
 

 
Tribunal Pleno

Resolução

Resolução

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 266, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Suspende a realização de audiências e sessões no âmbito deste Regional, no período
de 19 a 23-10-2026, em virtude da realização da XXV Jornada Institucional das
Magistradas e dos Magistrados do Trabalho do TRT da 11ª Região.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição
Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular
da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe
da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 os termos do Ato Conjunto TRT11 nº 4/2026/EJUD11/SGP, de 29-9-2026, que regulamenta a XXV Jornada Institucional dos Magistrados do TRT
da 11ª Região (JOMATRA), no período de 19 a 23-10-2026; 
 

CONSIDERANDO
 o Ato Conjunto CGJT.ENAMAT nº 1/2022, que dispõe sobre a suspensão de prazos das magistradas e dos magistrados para a prática de atos
decisórios durante atividades formativas presenciais e telepresenciais da ENAMAT e das Escolas Judiciais e dá outras providências; 
 

CONSIDERANDO
 o Ofício nº 68/2026/EJUD11/NUCAM (doc. 1), subscrito pela Desembargadora Ruth Barbosa Sampaio, Diretora da Escola Judicial do TRT da 11ª
Região (EJUD11), e o que consta do processo 
PROAD 27768/2026,
  

RESOLVE, por unanimidade: 
 

Art. 1º Suspender a realização de audiências e sessões no âmbito deste Regional, no período de 19 a 23-10-2026, mantendo-
se o expediente em todas as unidades do Tribunal, a fim de viabilizar a participação de todos os magistrados e magistradas deste Regional, em
razão da realização da XXV Jornada Institucional das Magistradas e dos Magistrados do TRT11 (JOMATRA), conforme art. 224, §1º do CPC, Ato
Conjunto CGJT - ENAMAT nº 1/2022 e Ato Conjunto TRT11 nº 4/2026/EJUD11/SGP.   
 

Art. 2º Indeferir o pedido referente à suspensão dos prazos processuais durante a realização da XXV JOMATRA.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 262, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Institui o Macroprocesso de contratações do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região.
 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela,
Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel
Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo,
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o princípio da eficiência previsto no art. 37 da Constituição da República;
CONSIDERANDO a Lei nº 14.133/2021, que versa sobre Licitações e Contratos Administrativos, revogando-se, integralmente, a partir de 1º-4-
2023, a Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 10.520/2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462/2011;
CONSIDERANDO a Resolução nº 347/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a Política de Governança das Contratações
Públicas no Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a Resolução nº 364/2023 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que dispõe sobre a Política de Governança e Gestão
das Contratações da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;
CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 72/2024, que instituiu a Política de Governança das Contratações no âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 11ª Região;
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos e práticas institucionais e aprimorar controles internos, de modo a favorecer a
governança na área de contratações e mitigar os riscos correlatos;
CONSIDERANDO os Ofícios nº 28, 31 e 35/2026/COGCO (docs. 1, 8 e 13), o Parecer Jurídico nº 428/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 4), a
Informação nº 198/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 6) e o que consta disposto no Processo PROAD 23097/2026,
RESOLVE, por unanimidade:
Art. 1º Instituir o Macroprocesso de contratações do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região.
Parágrafo único. Esta Resolução se aplica de forma supletiva e subsidiária às contratações de soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação, regidas pela Resolução CNJ nº 468/2022.
 
CAPÍTULO I
DOS CONCEITOS
 
Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se:
I  - Macroprocesso de contratações: conjunto integrado, contínuo e encadeado de atividades administrativas que engloba desde a identificação da
necessidade pública até a extinção do contrato, subdividido em planejamento, seleção do fornecedor e gestão do contrato. Trata-se da visão
sistêmica da contratação, que analisa não somente o procedimento licitatório, mas enfatiza a governança, a gestão de riscos e a obtenção de
resultados;
II - Governança das Contratações: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle que visam a avaliar, direcionar e monitorar a gestão
das contratações, objetivando que agreguem valor ao Tribunal, alinhando-os às necessidades institucionais e contribuindo para o alcance dos
seus objetivos, com riscos aceitáveis;
III  - Plano de Contratações Anual (PCA): instrumento de governança, elaborado anualmente pelo TRT da 11ª Região, contendo todas as compras
e contratações que se pretende realizar ou prorrogar no exercício subsequente, inclusive obras, serviços de engenharia e contratações de
soluções de tecnologia da informação e comunicações;
IV - Gestão de Riscos: processo para identificar, avaliar, tratar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável
certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização;
V - Unidade Demandante: qualquer unidade do Tribunal que demande aquisição de bens ou contratação de serviços;
VI - Unidade Requisitante: unidade administrativa do Tribunal responsável por promover o atendimento de demandas, identificar, consolidar e
requerer a contratação de bens e serviços, conforme suas atribuições regulamentares, com auxílio da unidade técnica, no que couber;
VII - Unidade Técnica: unidade do Tribunal que detenha os conhecimentos técnicos para a perfeita especificação do objeto.
VIII - Equipe de Planejamento da Contratação: é o conjunto de servidores que reúnem as competências necessárias à completa execução das
etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre
outros.
 
Seção I
Da Finalidade e Diretrizes
 
Art. 3º  A finalidade do macroprocesso de contratação é definir os documentos obrigatórios que devem ser observados pelas áreas que participam
do ciclo de vida da contratação do TRT da 11ª Região, bem como suas regras de funcionamento.
Art. 4º Todas as contratações, inclusive as contratações diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas de planejamento
adequado, elaborado em harmonia com o Planejamento Estratégico Institucional ou ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação e
Comunicação.
§1º Os documentos que integram os processos de contratações deverão ser publicados no sítio eletrônico do TRT da 11ª Região bem como no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
§2º A situação que enseja dispensa ou inexigibilidade de licitação exige cumprimento das etapas do planejamento da contratação, no que couber.
 
CAPÍTULO II
DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
 
Art. 5º O Macroprocesso de contratações contempla as seguintes fases do ciclo de vida da contratação:
I - Planejamento da contratação;
II - Seleção do fornecedor; e
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III - Gestão e fiscalização do contrato.
 
Seção I
Do Planejamento da Contratação
Art. 6º. A fase de planejamento da contratação engloba a elaboração dos seguintes documentos:
I - Documento de Formalização de Demanda (DFD);
II - Estudos Técnicos Preliminares (ETP);
III - Análise de Riscos;
IV - Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB).
§1º Os documentos resultantes das etapas elencadas nos incisos II e III deste artigo poderão ser consolidados em um único documento.
§2º Nas contratações de serviços prestados de forma contínua, passíveis de prorrogações sucessivas, de que trata o art. 105 da Lei nº 14.133 de
2021, caso sejam objeto de renovação da vigência, desde que devidamente justificada, ficam dispensadas dos incisos I, II e IV do caput,
permanecendo obrigatória a revisão da Análise de Riscos referente à fase de gestão do contrato.
§3º O projeto básico deve ser elaborado em todas as hipóteses de contratação de obras e serviços de engenharia, enquanto que o termo de
referência deve ser utilizado nas demais hipóteses, nos termos dos arts. 6º, XXIII e XXV da Lei nº 14.133, de 2021.
§4º Serão elaboradas e adotadas listas de verificação (checklists) para atestar o preenchimento dos requisitos dos documentos previstos nos
incisos I a IV do caput e a conformidade instrucional da fase de planejamento da contratação, inclusive nos casos de prorrogação ou renovação
contratual.
Art. 7º O Documento de Formalização de Demanda (DFD), assinado pelo gestor da unidade demandante, explicita a necessidade da
Administração em contratar determinada solução, conforme previsto no Plano de Contratações Anual vigente no exercício.
§1º O Documento de Formalização da Demanda (DFD), após autuação de processo no Sistema de Processo Administrativo - PROAD, será o
documento inicial do processo, seguido do Estudo Técnico Preliminar, com Mapa de Riscos, quando exigido, e do Termo de Referência ou Projeto
Básico.
§2º O Documento de Formalização da Demanda conterá, no mínimo:
I - descrição da necessidade da demanda;
II - justificativa da contratação;
III - quantidade a ser contratada;
IV - estimativa do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado;
V - indicação de previsão no Plano de Contratações Anual;
VI - indicação de previsão orçamentária;
VII - indicação da equipe de planejamento da contratação.
§3º Se a demanda não constar no Plano de Contratações Anual, os autos deverão ser encaminhados à Coordenadoria de Governança de
Contratações e Obras para manifestação quanto à inclusão ou redimensionamento, cabendo à Presidência a deliberação quanto à alteração do
PCA.
§4º As informações da contratação constantes no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) e
no Plano de Contratações Anual constituem a base informativa para o preenchimento do DFD.
 
Subseção I
Da Equipe do Planejamento da Contratação
 
Art. 8º A Equipe de Planejamento da Contratação é composta por servidores públicos com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do
objeto que se pretende contratar e que possuem a expertise necessária para condução das atividades preliminares acerca da contratação junto às
unidades administrativas envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação do procedimento administrativo.
§1º Cabe à Equipe de Planejamento da Contratação, em especial, confeccionar os seguintes documentos:
I - estudos técnicos preliminares e demais documentos que devam instruir o procedimento administrativo de contratação;
II - anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
III - pesquisa de preços de mercado; e
IV - mapa de riscos da contratação.
§2º A Equipe de Planejamento da Contratação deverá ser composta por, no mínimo, 3 (três) servidores, que serão indicados pelo gestor da
unidade demandante quando da formalização do Documento de Formalização da Demanda (DFD).
§3º Compete à Diretoria-Geral ratificar os nomes indicados, designando a Equipe de Planejamento da Contratação, por meio de emissão de
portaria.
§4º A Equipe de Planejamento da Contratação será composta pelos Integrantes Demandante, Administrativo e Técnico, e seu coordenador será
escolhido dentre os representantes da Unidade Demandante.
 
Subseção II
Dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP
Art. 9º A elaboração dos estudos técnicos preliminares deverá evidenciar o problema a ser resolvido e sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.
Art. 10. O estudo técnico preliminar fundamenta a elaboração do termo de referência ou projeto básico.
Art. 11. O estudo técnico preliminar deverá conter, quando couber, os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação;
II - alinhamento ao planejamento estratégico e demonstração da previsão da contratação no PCA;
III - requisitos da contratação, contendo, inclusive, critérios de sustentabilidade e acessibilidade, quando aplicáveis;
IV - relação entre a demanda prevista e a quantidade de cada item, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte;
V - levantamento de mercado;
VI - estimativa de preços ou preços referenciais com o detalhamento da fonte e metodologias aplicadas;
VII  - descrição da solução como um todo;
VIII - justificativa para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos;
X - providências para adequação do ambiente do órgão, quando couber;
XI - contratações correlatas ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras;
XIII - análise de risco;
XIV - declaração de viabilidade ou não da contratação, com posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
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necessidade a que se destina.
§1º A equipe de planejamento é responsável pela elaboração do ETP, em conjunto com a área técnica, no que couber.
§2º O gestor da unidade requisitante deverá aprovar o estudo técnico preliminar, por meio de Certidão de Verificação e Autorização de Processo
de Contratação, na forma definida e disponibilizada no âmbito do Tribunal.
§3º A elaboração dos estudos técnicos preliminares é obrigatória para todos os tipos de contratação, ressalvadas as hipóteses constantes no art.
12 desta Resolução, desde que devidamente justificado.
§4º Os estudos técnicos preliminares deverão conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIV deste artigo, admitindo-se a
apresentação de justificativas à eventual ausência de qualquer outro item.
§5º Caso ocorra o parcelamento formal do objeto, devidamente justificado, os estudos técnicos preliminares levarão à elaboração de dois ou mais
projetos básicos ou termos de referência, um para cada parte da solução a ser contratada.
§6º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em projeto
básico, dispensada a elaboração de projetos.
Art. 12. É possível dispensar a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares, nos termos do art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes
hipóteses:
I - Inexigibilidade de licitação para contratação de vagas em curso aberto;
II - Inexigibilidade da licitação para contratação de instrutores externos;
III - Dispensa de licitação na hipótese prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
§1º Caberá ao setor técnico requisitante ou equipe de planejamento solicitar a dispensa da elaboração do ETP, caso entenda adequado, no seu
juízo de conveniência e oportunidade.
§2º Caberá ao Diretor-Geral autorizar a dispensa de elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP.
§3º A dispensa prevista neste dispositivo não abrange a hipótese de contratação de curso fechado ou realizado nas dependências do TRT da 11ª
Região - In company, independentemente do valor.
 
Subseção III
Da Análise de Riscos
Art. 13. A análise de riscos no processo de contratação pública é procedimento técnico e preventivo que consiste em identificar, analisar e tratar
incertezas que possam comprometer o processo de aquisição de bens ou serviços, bem como comprometer a execução contratual.
Art. 14. A Análise de Risco consiste nas atividades:
I - identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do Planejamento da Contratação, da Seleção do Fornecedor e da
Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades da contratação;
II - descrição precisa do risco, apresentando suas causas, o evento do risco em si e a consequência potencial caso ele ocorra;
III - avaliação  dos  riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de ocorrência e impacto de cada risco. A combinação dos
dois elementos define o nível de severidade do risco;
IV - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definição das ações para reduzir a probabilidade de ocorrência dos eventos ou
suas consequências;
V - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de contingência para o caso de os eventos correspondentes
aos riscos se concretizarem; e
VI - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de contingência.
§1º A materialização do gerenciamento dos riscos é o Mapa de Riscos, que poderá ser consolidado no Estudo Técnico Preliminar.
§2º A responsabilidade pela análise de riscos compete à equipe de planejamento da contratação, podendo esta solicitar orientação à
Coordenadoria de Governança de Contratações e Obras e à Assessoria de Integridade e Gestão de Riscos quanto à aplicação da metodologia
usada no Plano de Tratamento de Riscos do TRT da 11ª Região.
Art. 15. Após eventos relevantes, durante a gestão do contrato, os servidores responsáveis pela fiscalização deverão atualizar o Mapa de Riscos
da gestão contratual.
Parágrafo único. O Mapa de Riscos da gestão contratual também deve ser atualizado antes de aditamentos e prorrogações.
 
Subseção IV
Do Termo de Referência - TR
Art. 16. O Termo de Referência é um documento produzido na fase de planejamento, a fim de especificar o objeto escolhido para o atendimento da
necessidade da Administração, e deverá ser elaborado a partir dos estudos técnicos preliminares.
Parágrafo único. A obrigatoriedade de elaboração de Termo de Referência aplica-se, inclusive, no caso de contratações diretas.
Art. 17. O Termo de Referência deve conter, no mínimo, os seguintes itens:
I - Definição do objeto;
II - Fundamentação da contratação;
III  - Descrição da solução como um todo;
IV  - Requisitos da contratação;
V - Forma e critérios de seleção do fornecedor;
VI - Modelo de execução do objeto;
VII - Modelo de gestão do contrato;
VIII - Critérios de medição e pagamento;
IX - Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado;
X - Adequação orçamentária;
§1º A forma de seleção do fornecedor escolhida, de que trata o inciso V do caput deste artigo, deve informar o enquadramento legal e a
justificativa da escolha.
§2º O gestor da unidade requisitante deverá realizar a verificação dos Estudos Técnicos Preliminares e Termo de Referência ou Projeto Básico,
antes de encaminhá-lo à Diretoria-Geral, para prosseguimento da instrução processual.
§3º A verificação de conformidade de que trata o § 2º será feita  por meio da Certidão para Prosseguimento de Processo Contratação.
 
Subseção V
Do Projeto Básico - PB
 
Art. 18. Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou
o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que
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assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e
a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter, além dos elementos que integram o termo de referência, os seguintes
elementos:
I - levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais
dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida;
II  - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da
realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos;
III - identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de
modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina,
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
IV - informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas
de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório
exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 da Lei 14.133/2021;
VII - manifestação conclusiva sobre o enquadramento ou não nos limites definidos no art. 6º da Resolução CSJT nº 70/2010 quanto à necessária
aprovação prévia pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
§1º O projeto executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o detalhamento das soluções
previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas
especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes.
 
Subseção VI
Do Edital e da Minuta do Contrato
Art. 19. O Edital da licitação será elaborado com base nos modelos disponibilizados pela Advocacia-Geral da União, levando em consideração os
documentos resultantes das etapas elencadas nos incisos I, II, III e IV do artigo 6º, e incluirá todos os anexos necessários, como o Termo de
Referência ou Projeto Básico e, quando for o caso, a minuta do termo de contrato, o anteprojeto e a ata de registro de preços.
Art. 20. Nos editais e contratos do TRT da 11ª Região que envolvam prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva,
constará reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas para mulheres em condição de especial vulnerabilidade econômico-social, nos
termos da Resolução CNJ nº 497/2023.
§1º Pelo menos metade do total de vagas reservadas deverá ser destinada a mulheres vítimas de violência no contexto doméstico e familiar.
§2º As vagas serão destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas.
§3º O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco) colaboradores.
Art. 21. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre contratante e contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da
contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com
metodologia pré-definida pelo ente federativo.
§1º A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade
que caiba a cada parte contratante, bem como os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra
durante a execução contratual.
§2º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente quanto:
I -  às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado
na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento;
II - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da execução contratual;
III - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o custo de contratação ao preço ofertado.
§3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada,
o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado.
§4º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da
solução de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.
Art. 22. De acordo com o Art. 6º, XXVII, da Lei 14.133/2021, o contrato deve conter cláusula definindo os riscos e as responsabilidades entre as
partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes
à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:
I - listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e
previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;
II - no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados
inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no
projeto básico;
III   - no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para os
contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução
predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de
engenharia.
Art. 23. Os autos do processo, instruídos com a minuta completa do edital da licitação, serão remetidos à Secretaria de Assessoramento Jurídico-
Administrativo para exame e controle de legalidade.
§1º É dispensável a manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, e §3º da Lei nº
14.133/2021, salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico ou nas
hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação.
§2º Aplica-se o mesmo entendimento do parágrafo anterior às contratações diretas fundamentadas no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, desde que
seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da mencionada Lei.
 
Seção II
Da Seleção do Fornecedor
 
Art. 24. O processo de seleção do fornecedor é a segunda etapa do macroprocesso de contratação pública. Inicia-se com a divulgação do edital
(ou do aviso de contratação direta) e abrange as fases de:
I - Apresentação de propostas e lances, se for o caso;
II - Julgamento das propostas;
III - Análise dos documentos de habilitação;
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IV - Recursal;
V - Homologação.
§1º O responsável pela seleção do fornecedor deverá utilizar listas de verificação contendo os procedimentos previstos na legislação para serem
executados durante a fase de julgamento das licitações.
Art. 25. O processo de seleção do fornecedor deve permitir a ampla e isonômica competição entre os interessados.
Art. 26. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que
deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
§2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
§3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.
§4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos procedimentos auxiliares da licitação.
 
Subseção I
Do Procedimento Licitatório
 
Art. 27. As licitações do TRT da 11ª Região serão, em regra, eletrônicas e realizadas por meio do Sistema de Compras do Governo Federal - 
compras.gov.br somente sendo permitida, em casos excepcionais, a utilização da forma presencial nas licitações de que trata esse documento,
mediante prévia justificativa da unidade demandante/requisitante, autorizada pela autoridade competente, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, devendo-se observar o disposto nos § 2º e § 5º do
art. 17 da Lei n. 14.133, de 2021.
Art. 28. Os agentes de contratação serão designados pelo(a) Presidente do TRT da 11ª Região, entre servidores públicos efetivos do TRT da 11ª
Região, para:
I - elaborar a minuta do edital que, ao final da fase preparatória, seguirá para controle prévio da legalidade, mediante análise jurídica da
contratação pela Secretaria de Assessoramento Jurídico-Administrativo do TRT da 11ª Região;
II - tomar decisões acerca do procedimento licitatório durante a realização de sua fase externa, cabendo-lhe conduzir a sessão pública da licitação,
promovendo as seguintes ações:
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, apoiado pelos setores técnicos
responsáveis pela elaboração dos documentos de planejamento da licitação, quando necessário;
b) conduzir a sessão pública e o envio de lances;
c) negociar condições mais vantajosas para a Administração com o licitante melhor classificado de forma transparente;
d) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital, bem como analisar, verificar e julgar as condições de
habilitação;
e) promover as diligências necessárias à instrução do processo;
f) sanear falhas formais que não alterem a substância das propostas;
g) indicar o vencedor do certame;
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
i) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente para as providências e deliberações de que trata o artigo 71 da Lei n.
14.133/2021; e
k) formalizar a indicação de ocorrência de conduta praticada por licitantes que se enquadre nos tipos infracionais previstos no artigo 155 da Lei n.
14.133/2021, cujo encaminhamento à autoridade competente ocorrerá somente após a autuação e instrução do respectivo processo
administrativo.
III - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
 
Seção III
Da Gestão e Fiscalização do Contrato
 
Art. 29. A fase de gestão e fiscalização do contrato visa acompanhar e garantir a adequada prestação dos serviços e o fornecimento dos bens que
compõem a solução durante todo o período de execução do contrato.
Art. 30. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas por representantes da Administração especialmente designados, com seus
respectivos substitutos, de acordo com o estabelecido no Manual de Gestão e Fiscalização Contratual, aprovado pela Portaria nº 480/2025/SGP.
Art. 31. É responsabilidade dos titulares das unidades gestoras de contratos:
I - assegurar a disseminação e cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução pelos servidores que lhes são subordinados;
II - adotar as melhores práticas de gestão, primando pela eficiência, eficácia e efetividade das contratações propostas;
III - assegurar a elaboração dos estudos técnicos preliminares relativos às contratações propostas, escolhendo a melhor solução de negócio às
necessidades do Tribunal;
IV - estimular a capacitação dos servidores vinculados em cursos de gestão de projetos, licitações e contratos, licitação sustentável, gestão de
riscos e gestão contratual, além de outros relativos ao negócio da unidade;
V - indicar gestores e fiscais de contratos, observando o volume de contratos e a especialidade de cada servidor;
VI - iniciar procedimentos de planejamento de nova contratação com 120 (cento e vinte) dias de antecedência e, para prorrogação de contratos, 90
(noventa) dias de antecedência.
 
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 32. Adotar-se-ão as disposições desta Resolução no planejamento das contratações e aquisições de imediato, ressalvadas aquelas para as
quais já não haja tempo hábil por ocasião de sua publicação.
Art. 33. Os modelos de artefatos de contratação estarão disponíveis no sítio eletrônico do TRT da 11ª Região, no portal da Coordenadoria de
Governança de Contratações e Obras, bem como na intranet, quais sejam:
I - Documento de Formalização da Demanda;
II - Estudos Técnicos Preliminares;
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III - Mapa de Riscos;
IV - Modelos de Termo de Referência elaborados pela Advocacia-Geral da União;
V - Certidão para prosseguimento de processo de contratação.
Art. 34. A Presidência editará os atos necessários à regulamentação desta Resolução e resolverá os casos omissos.
Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 

RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 259, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Institui e regulamenta o “Programa Individualizado de Mentoria” no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela,
Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel
Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo,
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que a manutenção de um ambiente de trabalho saudável e equilibrado é condição necessária para a promoção do bem-estar de
magistrados e servidores, para a boa avaliação do clima organizacional, contribuindo de forma direta para a eficácia, eficiência e efetividade na
execução das atividades laborais;
CONSIDERANDO a Agenda 2030 da ONU na esfera do Poder Judiciário, constituindo um roteiro global e local para orientar políticas públicas,
estratégias institucionais e iniciativas sociais rumo a um futuro mais justo e equilibrado, prevendo entre os seus 17 objetivos de desenvolvimento
sustentável (ODS): assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades; promover o crescimento
econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todas e todos; promover sociedades pacíficas
e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e
inclusivas em todos os níveis;
CONSIDERANDO o contido na Resolução CNJ nº 240/2016, que dispõe sobre a Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Poder
Judiciário, prevendo diretrizes para o reconhecimento e valorização do trabalho;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução Administrativa TRT11 nº 3/2020, que institui a Política de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional do
Trabalho da 11ª Região, apresentando no art. 4º, incisos I, II e III, respectivamente, como premissas da Política de Desenvolvimento de Gestão de
Pessoas: responsabilidade compartilhada pela capacitação no desenvolvimento profissional do corpo funcional, no que se refere ao atingimento
dos objetivos do Tribunal, voltada para a melhoria contínua da qualidade e para o aumento da produtividade, com vistas à maior eficiência e
efetividade dos serviços prestados; valorização do corpo funcional e de sua experiência, conhecimentos, habilidades e atitudes; gestão do
conhecimento pela formação de capital intelectual pela geração, armazenamento e compartilhamento de conhecimentos e experiências;
CONSIDERANDO que a referida Resolução Administrativa TRT11 nº 3/2020 dispõe em seu art. 6º, inciso III, como diretrizes para a seleção, o
ingresso e a lotação:  assegurar a participação em programa de ambientação que contemple, entre conhecimentos relativos à estruturação
orgânica, aos processos de trabalho, normas internas, plano estratégico,  saúde do trabalho, ética, normas de acessibilidade, segurança da
informação e benefícios ofertados por este Tribunal;
CONSIDERANDO os autos do processo DP nº 545/2025, os quais tratam das iniciativas estratégicas que constituem o Plano de Gestão da
Presidência no biênio 2024-2026;
CONSIDERANDO a Informação nº 651/2026/DILEP/SGPES (doc. 6), o Parecer Jurídico nº 308/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 8), a
Informação nº 195/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 13) e as demais informações constantes do processo PROAD 16001/2026, 
 RESOLVE, por unanimidade:
Art. 1º Instituir o Programa Individualizado de Mentoria no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (MENTORA TRT11), com o
objetivo de criar melhores condições para adaptação e desenvolvimento dos servidores e das servidoras, estimular o desenvolvimento profissional
e contribuir com a atuação do Tribunal, mediante a produção, o compartilhamento e a disseminação de conhecimentos e experiências relevantes
dos(as) servidores(as).
 Parágrafo único. O Programa de que trata esta Resolução deverá observar os princípios e diretrizes de gestão de pessoas previstos na
Resolução Administrativa nº 003/2020, notadamente nos artigos 4º, I, II e III, e 6º, III.
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
 
Art. 2º O Programa Individualizado de Mentoria terá por finalidade:
I - Integrar e adaptar o(a) servidor(a) ingressante, na instituição ou em nova lotação, ao local de trabalho;
II - compartilhar conhecimentos e experiências que estimulem e acelerem o processo de desenvolvimento profissional do(a) servidor(a);
III - promover a continuidade e o aprimoramento do capital intelectual interno (aprendizagem organizacional); e
IV - auxiliar o(a) gestor(a) no treinamento, no acompanhamento e no desenvolvimento do(a) servidor(a).
 
Art. 3º Para os fins desta Resolução, considera-se:
I – mentor(a): servidor(a) com reconhecida experiência e conhecimento em sua área de trabalho, responsável por orientar e aconselhar o(a)
mentorando(a) no desenvolvimento de suas habilidades e na construção de sua carreira;
II – mentorando(a): servidor(a) ingressante na instituição ou em nova lotação, que participa do programa com o objetivo de aprimorar suas
competências e adquirir novos conhecimentos a partir da orientação do(a) mentor(a).
 
CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS E RESPONSABILIDADES DO(A) MENTOR(A), DO(A) MENTORANDO(A) E DA COORDENADORIA DE GESTÃO DE
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - CODEP
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Art. 4º São requisitos necessários para o exercício da função de mentor(a):
I - ocupar cargo efetivo do TRT11 e ter sido aprovado(a) em estágio probatório;
II - ser servidor(a) da unidade de trabalho de lotação do(a) mentorando(a);
III - possuir interesse em desempenhar o papel de mentor(a);
IV - possuir habilidades de comunicação e sociabilidade;
V - possuir disponibilidade para participar das atividades previstas no programa.
§1º Caso a unidade de trabalho não possua servidores efetivos em número suficiente, a função de mentor poderá ser desempenhada por servidor
ocupante de cargo efetivo cedido a este Tribunal, desde que atendidos os requisitos de qualificação previstos nesta Resolução.
§2º Excepcionalmente, o(a) mentor(a) poderá mentoriar o(a) servidor(a) lotado(a) em outra unidade:
a) quando for reconhecidamente experiente na função/atribuição que o(a) servidor(a) irá desenvolver dentro de unidade paradigma, como, por
exemplo, em Varas do Trabalho, e não houver mentor(a) com o necessário conhecimento no próprio setor de lotação;
b) quando for o(a) único(a) com reconhecida experiência na função/atribuição que o(a) servidor(a) irá desenvolver em seu local de trabalho.
Art. 5º São responsabilidades do(a) mentor(a):
I - compartilhar conhecimentos e experiências de forma construtiva;
II - preencher o Guia de Acompanhamento da Mentoria;
III - realizar as reuniões previstas no art. 10 desta Resolução;
IV - gerir o Programa Individualizado de Mentoria do(a) mentorando(a) sob sua responsabilidade, observando as diretrizes estabelecidas;
V -  oferecer feedback contínuo ao(à) mentorando(a) sobre seu desempenho comportamental;
VI -  respeitar a confidencialidade das informações compartilhadas durante o processo de mentoria;
VII - participar de treinamento específico para mentores.
§1º Caberá ao(à) mentor(a) apresentar ao(à) mentorando(a) o ambiente físico da unidade e do Tribunal, os(as) servidores(as) e as rotinas da área,
inclusive os sistemas e requerimentos funcionais.
§2º O(A) mentor(a) disponibilizará à chefia imediata do(a) mentorando(a), à Diretoria da Secretaria de Gestão de Pessoas - SGPES e à Assessoria
de Governança de Gestão de Pessoas - ASSEGESP, informações gerais sobre o andamento do processo de integração, adaptação e
desenvolvimento profissional do(a) servidor(a) ingressante, quando solicitadas.
§3º  Caso a Coordenadoria de Gestão de Desenvolvimento de Pessoas – CODEP demande informações sobre o desempenho e a adaptação
do(a) mentorando(a), ainda que após o encerramento da participação no Programa Individual de Mentoria, o(a) mentor(a) poderá contribuir com a
prestação de eventuais esclarecimentos.
§4º O treinamento para o(a) mentor(a) será aplicado pela CODEP, logo após receber a indicação correspondente através do(a) gestor(a) da
unidade que estiver recebendo um(a) novo(a) servidor(a) no local de trabalho.
 
Art. 6º São requisitos para o ingresso no Programa Mentora TRT11 como mentorando(a):
I - ser servidor(a) ingressante na instituição;
II - ser servidor(a) iniciante em suas atribuições em nova lotação.
Parágrafo único.  Excepcionalmente, a mentoria poderá ser aplicada para ingressantes na instituição inseridos fora do quadro de pessoal.
 
Art. 7º São responsabilidades do(a) mentorando(a):
 I - participar ativamente das atividades propostas no Programa Individualizado de Mentoria;
II - demonstrar compromisso com o seu desenvolvimento profissional e comportamental;
III -  respeitar o tempo e a orientação oferecida pelo(a) mentor(a);
IV - comparecer às reuniões previstas no artigo 10 e acompanhar o preenchimento da Guia de Acompanhamento da Mentoria.
 
Art. 8º São responsabilidades da CODEP:
I -  instaurar procedimento de mentoria;
II -  desenvolver e aplicar o treinamento específico para mentores;
III - acompanhar a execução do Programa Individualizado de Mentoria do Tribunal, sem, contudo, intervir nas reuniões entre mentor e mentorando;
IV - atestar a conclusão do Programa Individualizado de Mentoria, após sinalização do cumprimento das etapas estabelecidas pelos mentores.
Parágrafo único. A CODEP poderá organizar encontros coletivos entre os mentores e mentorados, visando ampliar a troca de experiências e a
difusão de conhecimentos, além de possibilitar a ampliação de networking.
 
CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE MENTORIA
 
Art. 9º O Programa Individualizado de Mentoria será destinado aos servidores ocupantes de cargos efetivos e será oferecido no momento de seu
ingresso no Tribunal ou em caso de nova lotação.
§1º Excepcionalmente, a mentoria poderá ser aplicada para ingressantes na instituição inseridos fora do quadro de pessoal.
§2º O período de duração da mentoria será de 6 (seis) meses.
 
Art. 10. O MENTORA TRT11 consistirá em 3 (três) reuniões formais, que deverão ocorrer bimestralmente.
§1º As reuniões formais deverão ser realizadas entre mentor(a) e mentorando(a), com a participação do(a) gestor(a) da unidade na última reunião.
§2º O conteúdo mínimo das reuniões formais observará os parâmetros contidos no Anexo I.
§3º As reuniões formais deverão ser registradas no Guia de Acompanhamento da Mentoria, cujo modelo encontra-se no Anexo II.
 
§4º Além das reuniões formais, o(a) mentorando(a) poderá consultar o(a) mentor(a) sempre que necessário, observando o princípio da
razoabilidade.
 
Art. 11. A CODEP solicitará ao gestor, que está recebendo novo servidor na unidade, a indicação do(a) respectivo(a) mentor(a) para cadastro e
treinamento, com prazo para resposta em até 10 (dias) corridos, contados a partir da data de lotação do(a) servidor(a) no setor.
 §1º Após o recebimento da indicação do(a) mentor(a), a CODEP deverá encaminhá-lo(a) para treinamento, com a respectiva certificação.
 §2º Somente após a conclusão do treinamento é que o(a) mentor(a) estará apto(a) a iniciar a mentoria, realizando a primeira reunião conforme o
disposto no art. 10 e no Anexo I.
 §3º O encerramento da mentoria deverá ser documentado, com a inclusão do Guia de Acompanhamento da Mentoria devidamente preenchido.
 §4º Na hipótese de não haver servidores interessados em assumir a função de mentor, o gestor fará a indicação a seu critério, podendo fazer a
substituição a cada 6 meses, caso entenda necessário, através da solicitação à CODEP da respectiva alteração no cadastro de mentores.
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Art. 12. Serão concedidos ao(à)  mentor(a)  2 (dois) dias úteis de folga do trabalho, ao final de cada mentoria prestada.
Parágrafo único. A CODEP deverá encaminhar à Diretoria da Secretaria de Gestão de Pessoas a declaração de mentoria com as devidas
informações, juntando cópia da guia de acompanhamento e controle da mentoria, para o registro e providências pertinentes à retribuição em folgas
compensatórias referentes à mentoria prestada pelo(a) mentor(a).
 
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 13. Os servidores efetivos que ingressaram no exercício de 2026, neste E. Tribunal ou em nova lotação, antes do início da vigência do
MENTORA TRT11, poderão requerer a participação no programa, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Resolução.
 
Art. 14. Os casos omissos deverão ser encaminhados pela CODEP à ASSEGESP, que deverá emitir parecer e encaminhar para apreciação da
Presidência.
 
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 263, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Altera a 
Resolução Administrativa TRT11 nº 181/2024
 que cria a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região, e dá outras providências.  

  
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição
Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular
da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe
da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO 
a necessidade de atualizar o art. 1º, § 1º, da 
Resolução Administrativa TRT11 nº 181/2024, a fim de compatibilizar a disciplina normativa da UMF-TRT11 com a proposta de ampliação da
composição da Unidade de Monitoramento e Fiscalização das decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos – UMF-TRT11;
 

CONSIDERANDO
 o Ofício nº 21/2026/CIPAC (doc. 6), o despacho do Desembargador Vice-Presidente e Coordenador da Unidade de Monitoramento e Fiscalização
das Decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos – UMF-TRT11 (doc. 7), a Manifestação da Juíza Auxiliar da Presidência (doc. 10), a
Informação nº 208/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 12) e o que consta do Processo 
PROAD 23629/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade: 
 
Art. 1º Alterar o art. 1º, § 1º, da 
Resolução Administrativa TRT11 nº 181/2024, que trata da composição da Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos no  âmbito deste Regional, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
 

“Art. 1º (...)
 
§ 1º A UMF/TRT11 será composta pelos seguintes membros: 
 
I - o(a) Desembargador(a) Vice-Presidente, que atuará como Coordenador(a); 
 
II - um Desembargador indicado pela Presidência;
 
III - um magistrado com atuação ou expertise em direitos humanos ou cooperação judiciária;
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IV - pelo Diretor do Centro de Inteligência/Coordenadoria de Precedentes e Ações Coletivas - CIPAC;
 
V - um representante da Escola Judicial.”
 

Art. 2º Republicar a 
Resolução Administrativa TRT11 nº 181/2024
 com as alterações aprovadas nesta Resolução.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 181, DE 17 DE MAIO DE 2024
(Republicada com as alterações aprovadas pelas Resoluções Administrativas nºs 81/2026  e 263/2026)

 
Cria a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região e dá outras providências.  
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa extraordinária

hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Audaliphal Hildebrando da Silva, com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Eleonora de Souza Saunier, Lairto José Veloso, Vice-Presidente;
Ormy da Conceição Dias Bentes, Jorge Alvaro Marques Guedes, Maria de Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva
Bessa, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo; Juíza Convocada Eulaide Maria Vilela Lins, Titular da 19ª Vara do Trabalho de
Manaus; e da Excelentíssima Vice-Procuradora-Chefe da PRT11, Drª. Gabriela Menezes Zacareli, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 o teor da Resolução nº 364/2021 do Conselho Nacional de Justiça (com alterações trazidas pela Resolução CNJ nº 544/2024), que criou a
Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos do Conselho Nacional de Justiça; 
 

CONSIDERANDO
 o teor da Recomendação nº 123/2022 do Conselho Nacional de Justiça, que recomenda aos órgãos do Poder Judiciário brasileiro a observância
dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos, o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o exercício
do controle de convencionalidade e a priorização dos julgamentos de processos afetos à jurisdição interamericana; 
 

CONSIDERANDO
 a importância de se institucionalizar, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, a supervisão do cumprimento das decisões do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos; 
 

CONSIDERANDO
 a necessidade de disseminar a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de conferir maior visibilidade às recomendações da
Comissão Interamericana de Direitos Humanos; 
 

CONSIDERANDO
 a conveniência de difundir maior consciência em direitos humanos e de fortalecer o controle de convencionalidade de atos normativos domésticos
incompatíveis com o Sistema Interamericano dos Direitos Humanos;   
 

CONSIDERANDO
 as demais informações constantes do Processo DP-4266/2024,
 
RESOLVE, 
por maioria de votos, com a divergência parcial dos Desembargadores Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Eleonora de
Souza Saunier e José Dantas de Góes:
 

Art. 1º Criar a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no
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âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (UMF/TRT11). 
 
§ 1º A UMF/TRT11 será composta pelos seguintes membros: 
(alterado pelas Resoluções Administrativas nº 81/2026 e 263/2026)
 

I - o(a) Desembargador(a) Vice-Presidente, que atuará como Coordenador(a); 
 

II - um Desembargador indicado pela Presidência;
 

III - um magistrado com atuação ou expertise em direitos humanos ou cooperação judiciária;
 

IV - pelo Diretor do Centro de Inteligência/Coordenadoria de Precedentes e Ações Coletivas - CIPAC;
 

V - um representante da Escola Judicial.
 

§ 2º O Centro de Inteligência / Coordenadoria de Precedentes e Ações Coletivas (CIPAC) prestará apoio executivo às
deliberações da UMF/TRT11. 
 

Art. 2º Constituem funções da UMF/TRT11: 
 

I – monitorar os processos em curso nas unidades judiciárias de primeiro e segundo graus do Tribunal Regional do Trabalho
da 11ª Região, abrangidos pelos efeitos de sentenças, medidas provisórias e opiniões consultivas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e
pelas recomendações e medidas cautelares da Comissão Interamericana, bem como supervisionar o seu respectivo cumprimento; 
 

II – divulgar oficialmente, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, o teor das decisões da Comissão
Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, apontando o possível impacto na prestação jurisdicional exercida pelo Tribunal; 
 

III – oferecer consultoria técnica e apoio logístico às Varas e aos Órgãos Julgadores Colegiados do TRT11 para qualificação
da instrução e aceleração do julgamento de processos abrangidos por decisões da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de
Direitos Humanos; 
 

IV – propor a organização de mutirões ou ações de mediação ou conciliação visando ao cumprimento de decisões da
Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos; 
 

V – apoiar na estruturação de planos de ação para fomentar o célere cumprimento das determinações oriundas das decisões
da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos relacionadas com a jurisdição exercida pelo TRT11; 
 

VI – propor à Escola Judicial do TRT11 (EJUD11) a realização de cursos de aperfeiçoamento de magistrados(as) sobre a
jurisprudência interamericana, controle de convencionalidade e o impacto de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na
jurisdição exercida pela Justiça do Trabalho da 11ª Região, em cooperação com a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos do CNJ, em observância à Resolução CNJ nº 364/2021; 
 

VII – atuar como ponto de contato da Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de
Direitos Humanos do CNJ para facilitar o cumprimento do disposto na Resolução CNJ nº 364/2021; 
 

VIII – atuar na conscientização sobre a proteção de direitos humanos e sobre o impacto do funcionamento do Sistema
Interamericano dos Direitos Humanos no âmbito do Tribunal; 
 

IX – fiscalizar e acompanhar o preenchimento dos códigos vinculados às classes, aos assuntos, aos movimentos e aos
documentos nas Tabelas Processuais Unificadas em relação aos processos afetos à jurisdição Interamericana, bem como monitorar o envio
periódico dos metadados desses feitos para a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário – DataJud. 
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Assinado eletronicamente.
Audaliphal Hildebrando da Silva 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 287, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu acumulação de férias ao Desembargador
Alberto Bezerra Melo, Corregedor-Regional.
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª
Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
PRT11; Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  358/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 40) e o que consta do processo 
PROAD 9202/2026,
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RESOLVE, por unanimidade: 
 

Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (doc. 42) que deferiu, nos termos do art. 31, incisos XXVIII e XL, do Regimento Interno
deste Regional, e do art. 5º, § 1º, inciso I, alínea "c", e § 2º, da Resolução CSJT nº 253/2019, o requerimento do Desembargador ALBERTO
BEZERRA DE MELO, Corregedor-Regional, no sentido de:
 

I - tornar sem efeito o gozo do 2º período de férias de 2025, sem a conversão de 1/3, anteriormente marcado para o período de
16-11 a 15-12-2026 (30 dias), acumulando e remarcando-o para 4-10 a 2-11-2027 (30 dias); 
 

II - acumular e marcar o 2º período de férias de 2026, sem conversão de 1/3, para o período de 8-11 a 7-12-2027 (30 dias); 
 

III - determinar que a Seção de Magistrados (SEMAG) realize os registros pertinentes de remarcação do gozo do 2º período de
férias de 2025, a fim de possibilitar o desbloqueio do SIGEO-JT.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 298, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

 
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu a renovação do regime de teletrabalho, na
modalidade especial, ao servidor Leandro Henrique Costa Bezerra pelo período de 1
(um) ano, a contar de 8-8-2026.
 

 
 O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO  
o laudo da Junta Oficial em Saúde do TRT da 16ª Região (doc. 69), a Informação nº 1282/2026/DILEP/SGPES (doc. 76), Informação nº
259/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 81) e o que consta do processo 
PROAD 2518/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 343/2026/SGP) que deferiu a renovação da condição especial de trabalho, na modalidade de
teletrabalho integral, sem acréscimo de produtividade, ao servidor LEANDRO HENRIQUE COSTA BEZERRA, Analista Judiciário, Área Judiciária,
lotado na 4ª Vara do Trabalho de Manaus/AM, pelo período de 1 (um) ano, a contar de 8-8-2026, nos termos da Resolução CSJT nº 151/2015
(alterada pela  Resolução CSJT nº 449/2026), Resolução CNJ nº 343/2020 (alterada pela Resolução CNJ nº 481/2022), 
Resolução Administrativa TRT11 nº 69/2021
 e 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 273, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

 
Concede o pedido de conversão de férias em pecúnia, por necessidade de serviço, ao
Juiz do Trabalho Convocado Audari Matos Lopes. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição
Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª
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Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
PRT11; Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
  

CONSIDERANDO
 a Informação nº 1238/2026/DILEP/SGPES (doc. 9), o Parecer Jurídico n° 498/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 12), a manifestação da
Desembargadora Eulaide Maria Vilela Lins (doc. 17)  e o que consta do processo 
PROAD 23192/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Conceder ao  Juiz do Trabalho AUDARI MATOS LOPES, convocado para atuar no Gabinete do Desembargador Lairto
José Veloso, o pedido de conversão em pecúnia do saldo de férias (20 dias do 2º período de 2025 e 20 dias do 1º período de 2026), uma vez que
o acúmulo dos referidos períodos decorreu de absoluta e imperiosa necessidade de serviço, em razão de sucessivas prorrogações de sua
convocação para o Tribunal. 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Assinado eletronicamente.

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 290, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
  
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu a concessão de folga compensatória ao
Desembargador José Dantas de Góes.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide
Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos
Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima
Procuradora-Chefe da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  356/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 28) e o que consta do processo 
PROAD 8861/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (doc. 30) que deferiu ao Desembargador JOSÉ DANTAS DE GÓES a concessão de 1 (um) dia de folga
compensatória, para usufruto em data oportuna, decorrente de sua designação em regime de sobreaviso no plantão judiciário do período de 31-8 a
6-9-2026, conforme Portaria nº 308/2026/SGP, nos termos do art. 15, 
caput
, e § 4º da 
Resolução Administrativa nº 66/2018
 (alterada pela 
Resolução Administrativa nº 184/2024).
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

  
RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 277, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

 
 

 
Referenda o ato da Presidência que autoriza a renovação do regime de teletrabalho,
na condição especial de trabalho, à servidora Alice Lacerda de Carvalho.
 

 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
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Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11; Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 1099/2026/DILEP/SGPES (doc. 35), e o que consta do processo 
PROAD 12142/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 304/2026/SGP) que autoriza, 
ad referendum
 do Pleno, a renovação do regime de teletrabalho
 
especial da servidora ALICE LACERDA DE CARVALHO, Analista Judiciário, pelo período de 6 (seis) meses, de 11-6-2026 a 11-12-2026,
conforme art. 4º-A, II, da Resolução CNJ nº 343/2020, incluído pela Resolução nº 556/2024, c/c art. 5º, I, da Resolução CNJ nº 227/2016 (e
alterações posteriores), art. 5º, da Resolução CSJT nº 151/2015, alterada pela Resolução CSJT nº 293/2021 e pela 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
 

Presidente do TRT da 11ª Região

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 289, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

  
 

Referenda o ato da Vice-Presidência que deferiu folga compensatória ao
Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente, com
a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e
Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene
Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva
Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias
Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso
de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 337/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 18) e o que consta do processo 
PROAD 18980/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º  Referendar o ato da Vice-Presidência (doc. 21) que deferiu ao Desembargador JORGE ALVARO MARQUES GUEDES
a concessão  de 3 (três) dias de 
folgas compensatórias, para usufruto em data oportuna, decorrentes de sua designação em regime de sobreaviso e efetiva atuação nos dias 11 e
13-8-2026 no plantão judiciário do período de 10 a 16-8-2026, conforme Portaria nº 286/2026/SGP, nos termos do art. 15, 
caput
, e §4º da 
Resolução Administrativa nº 66/2018
 (alterada pela 
Resolução Administrativa nº 184/2024).
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR 

Desembargador do Trabalho 
Vice-Presidente do TRT da 11ª Região.

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 279, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
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Referenda o ato da Presidência que autoriza a concessão do regime de teletrabalho,
na modalidade especial, ao servidor Francimar Monteiro Silva Lima, pelo período de 2
(dois) anos. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 1066/2026/DILEP/SGPES (doc. 32), o Parecer nº 440/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 35) e o que consta do processo 
PROAD 5555/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 322/2026/SGP) que autoriza  a concessão do regime de teletrabalho, na condição especial,
sem acréscimo de produtividade ao servidor FRANCIMAR MONTEIRO SILVA LIMA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotado na Divisão de
Administração do Fórum Trabalhista de Boa Vista e de Mandados Judiciais, pelo período de 2 (dois) anos, nos termos da Resolução CSJT nº
151/2015 (republicada pela Resolução CSJT nº 449/2026) e 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 293, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 
 

Referenda o ato da Presidência que suspende o atendimento presencial no âmbito do
Fórum Trabalhista de Boa Vista/RR, às sextas-feiras, a partir das 13h, de 2-10-2026
até quando perdurarem as obras de reforma do prédio.
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
  

CONSIDERANDO
 o Ofício nº 74/2026/FTBV (doc. 1) e o que consta do processo 
PROAD 27798/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 341/2026/SGP) que suspende, a partir de 2-10-2026, o atendimento
presencial no âmbito do Fórum Trabalhista de Boa Vista/RR, às sextas-feiras, a partir das 13h, enquanto perdurarem as obras de reforma do
prédio, sem prejuízo da continuidade dos serviços e das atividades que, por sua natureza, devam permanecer em funcionamento, cabendo às
unidades competentes adotar as providências necessárias à sua regular execução.
 

 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Assinado eletronicamente.

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 294, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
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Cessa os efeitos da Resolução Administrativa TRT11 nº 117/2026
 e defere à servidora Isabela Micheli  Farias  l icença remunerada para
acompanhamento de cônjuge, com exercício provisório no Tribunal Regional do
Trabalho da 19ª Região.  

  
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO
 o requerimento formulado pela servidora Isabela Micheli Farias, por meio do qual postula a concessão de licença para acompanhar o cônjuge
(doc. 1);
 

CONSIDERANDO
 que a 
Resolução Administrativa TRT11 nº 117/2026
 resolveu assegurar à servidora deste Regional Isabela Micheli Farias a continuidade do teletrabalho com lotação na mesma unidade do TRT11,
sob entendimento de que tal circunstância não interfere na sua convivência familiar; 
 

CONSIDERANDO
 que a referida servidora recorreu da decisão e este Egrégio Regional, por meio da 
Resolução Administrativa TRT11 nº 169/2026, deliberou pelo não conhecimento do Recurso Administrativo da servidora (doc. 34);
 

CONSIDERANDO
 o Pedido de Revisão Administrativa interposto pela servidora  em face da decisão supracitada  (doc. 57);
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 232/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 64), por meio da qual a Secretaria de Assessoramento Jurídico-Administrativo conclui
pela possibilidade de revisão do referido ato, à luz do princípio da autotutela administrativa, previsto no art. 114 da Lei nº 8.112/1990 e na Súmula
nº 473 do Supremo Tribunal Federal, destacando o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a licença por
motivo de afastamento de cônjuge, prevista no art. 84, § 2º, da Lei nº 8.112/1990, constitui direito subjetivo do servidor, uma vez preenchidos os
requisitos legais, sendo possível o exercício provisório em órgão público, bem como ressaltando que o regime de teletrabalho possui caráter
facultativo, nos termos da Resolução CSJT nº 151/2015, não podendo o servidor ser compelido unilateralmente à sua permanência nesse regime; 
 

CONSIDERANDO, ainda, que restou comprovado o deslocamento do cônjuge da servidora, Policial Rodoviário Federal, Luiz
Felipe Sobral Malinconico, do Estado do Amazonas para o Estado de Alagoas, por concurso de remoção interno, bem como a existência de
residência do casal em Maceió/AL;
 

CONSIDERANDO
 o que consta do processo 
PROAD 10462/2026, 
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Cessar os efeitos da Resolução Administrativa TRT11 nº 117/2026,
 que assegurava o regime de teletrabalho à servidora Isabela Micheli Farias. 
 

Art. 2º Deferir à servidora deste Regional ISABELA MICHELI FARIAS, Técnica Judiciária, Área Administrativa, o pedido de
licença remunerada para acompanhamento de cônjuge, com exercício provisório no Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região,  com
fundamento no art. 36, parágrafo único, III, "a", da Lei n. 8.112/1990. 
 

Art. 3º Autorizar à Presidência a baixar os atos que se fizerem necessários. 
 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 297, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
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Referenda o ato da Presidência que deferiu à servidora Karolinne Xavier Fernandes
Martins a concessão do regime de teletrabalho, na modalidade especial,  pelo período
de 1 (um) ano.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO  
o laudo da Junta Oficial em Saúde do TRT11 (doc. 29), as Informações nº 1281 e 1344/2026/DILEP/SGPES (docs. 36 e 39), a Informação nº
260/2026/SECJAD (doc. 42) e o que consta do processo 
PROAD 3476/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Ato nº 74/2026/SGP) que deferiu à servidora KAROLINNE XAVIER FERNANDES MARTINS, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, lotada na 1ª Vara do Trabalho de Manaus/AM, a concessão de teletrabalho integral, na condição especial, sem
acréscimo de produtividade, em razão da condição de pessoa com deficiência de seu filho e dependente, pelo período de 1 (um) ano,  nos termos
da Resolução CSJT nº 151/2015 (alterada pela  Resolução CSJT nº 449/2026), Resolução CNJ nº 343/2020 (alterada pela Resolução CNJ nº
481/2022), 
Resolução Administrativa TRT11 nº 69/2021
 e 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 280, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

  
 

Referenda o ato da Presidência que autoriza a renovação do regime de teletrabalho,
na modalidade especial, ao servidor Eduardo Carvalho de Souza, pelo período de 2
(dois) anos, de 19-11-2026 a 18-11-2028. 
 

 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11; Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 1240/2026/DILEP/SGPES (doc. 69), o Parecer nº 493/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 72) e o que consta do processo 
PROAD 4472/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 323/2026/SGP) que autoriza a renovação da condição especial de trabalho ao servidor
EDUARDO CARVALHO DE SOUZA, Analista Judiciário - Tecnologia da Informação, lotado na Seção de Comunicação de Dados - SECOMDA, na
modalidade de teletrabalho integral, sem acréscimo de produtividade, pelo período de 2 (dois) anos, de 19-11-2026 a 18-11-2028, nos termos da
Resolução CSJT nº 151/2015 (republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 449/2026) e 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 264, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

 
Aprova o Relatório Semestral de Atividades da Ouvidoria Regional e Ouvidoria da
Mulher - 1º Semestre de 2026.
 

 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição
Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular
da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe
da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 o Ofício nº 77/2026/DIVIOUV (doc. 1), o Relatório apresentado pela Desembargadora Ormy da Conceição Dias Bentes, Ouvidora Regional, e o
que consta do processo
 PROAD 25231/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º  Aprovar o Relatório Semestral de Atividades da Ouvidoria Regional - 1º Semestre de 2026 (janeiro a junho), elaborado
com o intuito de dar maior transparência aos serviços prestados pela Ouvidoria Regional em conjunto com a Ouvidoria da Mulher, contendo
publicidade de estatísticas das manifestações recebidas, providências adotadas e resultados alcançados.  
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 276, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Defere à Juíza do Trabalho Carolina de Souza Lacerda Aires França, Auxiliar da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a acumulação das férias de 2025 e 2026
(1º e 2º períodos) com as de 2027,  em razão de imperiosa necessidade de serviço. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
  

CONSIDERANDO
 a Informação nº 296/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 3) e o que consta do processo 
PROAD 22793/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Deferir à Juíza do Trabalho CAROLINA DE SOUZA LACERDA AIRES FRANÇA, Auxiliar da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho, a acumulação das férias de 2025 e 2026 (1º e 2º períodos) com as de 2027,  em razão de necessidade de serviço, da
seguinte forma: I - 1º período de 2025, marcado de 1º a 30-9-2026, para gozo no período de 7-1 a 5-2-2027 (30 dias); II - 2º período de 2025, e 1º
e 2º períodos de 2026, para gozo em data oportuna.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Assinado eletronicamente.

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 274, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Referenda o Ato da Presidência que declara a vacância do cargo de Desembargador
do Trabalho do Quadro Permanente do TRT11, decorrente do falecimento do
Desembargador Lairto José Veloso. 
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O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, Presidente, com a
presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-
Presidente; Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de
Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 as informações que constam do processo 
PROAD 24883/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Referendar o ato da Presidência (Ato TRT 11ª Região 69/2026/SGP) que declarou, a partir de 22 de agosto de 2026, a
vacância do cargo de Desembargador do Trabalho do Quadro de Pessoal Permanente deste Egrégio Regional, em decorrência do falecimento do
Desembargador Lairto José Veloso.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 
 

Aprova a revisão do Plano Plurianual de Obras do TRT da 11ª Região - Triênio 2026-
2028. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela,
Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel
Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo,
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a proposta de revisão do Plano Plurianual de Obras (PPO) do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região para o triênio 2026-
2028 elaborada pelo Núcleo de Engenharia e Arquitetura – NUEA, em conjunto com a Coordenadoria de Manutenção e Projetos – COMANP, com
fundamento na Resolução CSJT nº 70/2010 (alterada pela Resolução CSJT nº 346/2022) e no Ato TRT11 nº 122/2014/SGP (doc. 7);
CONSIDERANDO a manifestação nº 31/2026/COGCO (doc. 11), o Parecer Jurídico nº 458/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 13), o despacho
da Diretoria-Geral (doc. 14) e o que consta do processo PROAD 350/2026;
RESOLVE, por unanimidade:
Art. 1º   Aprovar a revisão do Plano Plurianual de Obras do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região para o triênio 2026-2028, na forma dos
Anexos desta Resolução. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
 

RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 257, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Altera a Resolução Administrativa TRT11 nº 21/2008 que dispõe sobre a
remoção e permuta de Juízes do Trabalho de 1º grau no âmbito do TRT11,
para adequar ao Capítulo XIV do Regimento Interno deste Regional.  

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela,
Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel
Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo,
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a Resolução Administrativa TRT11 nº 21/2008 com o fito de harmonizá-la com as disposições
constantes do Capítulo XIV do Regimento Interno do Tribunal (arts. 59-A e 59-B, incluídos pela Emenda Regimental nº 25/2026);
CONSIDERANDO a necessidade de corrigir erro material de redação da Resolução Administrativa TRT11 nº 21/2008;
CONSIDERANDO o Ofício nº 44/2025/COOJUCOR/TRT11 (doc. 1), o Despacho da Comissão de Regimento Interno (doc. 7), a Informação nº
391/2026/DILEP/SGPES (doc. 23), os Pareceres Jurídicos nºs 191 e 413/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (docs. 26 e 31);
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CONSIDERANDO o voto-vista da Desembargadora Eulaide Maria Vilela Lins (doc. 38) e demais informações que constam do Processo PROAD
9087/2026;
RESOLVE, por unanimidade: 
Art. 1º Alterar os arts. 1º, 2º, 4º e 17 da Resolução Administrativa TRT11 nº 21/2008, os quais passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º As remoções de Magistrados de Primeiro Grau dentro da 11ª Região ou para Região distinta, assim como as permutas entre Juízes do
Trabalho deste Tribunal ou de Tribunais diversos, observarão o disposto no Capítulo XIV do Regimento Interno, bem como as diretrizes
estabelecidas nesta Resolução.
Art. 2º Nas remoções de Juízes Titulares de uma Vara para outra, dentro da Região, prevalecerá a antiguidade no cargo, caso haja mais de um
pedido, desde que a remoção tenha sido requerida no prazo de 15 dias, contado da abertura da vaga, ao Presidente do Tribunal.
Parágrafo único - REVOGADO.
§1º Para fins de aprovação do pedido de remoção, cabe à Corregedoria Regional atestar o seguinte:
I - se as pautas e os serviços da Vara estão em dia;
II – a inexistência de Sentenças em atraso;
III – verificar se o magistrado não está respondendo a Processo Administrativo Disciplinar.
§2º O juiz outrora removido permanecerá pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses de efetivo exercício na nova Vara do Trabalho, ficando vedada
nova remoção nesse período, inclusive por permuta;
§3º A vedação prevista no parágrafo anterior poderá ser afastada se inexistentes outros magistrados aptos à remoção e justificado relevante
interesse público na remoção;
§4º O magistrado que se enquadrar na vedação do §2º poderá manifestar seu interesse no mesmo prazo concedido a todos os juízes, admitindo-
se sua efetiva participação na hipótese do parágrafo anterior;
§5º Não havendo magistrados aptos à remoção, o Presidente do Tribunal deflagará o processo de promoção para o preenchimento do cargo vago.
(...)
Art. 4º A remoção a pedido e de exclusivo interesse do magistrado somente será deferida para provimento de cargo idêntico.
(...)
Art. 17º A permuta entre magistrados no âmbito da 11ª Região, respeitada a identidade da classe e observados os §2º a §4º do Art. 2º desta
Resolução, dependerá da aprovação do Tribunal Pleno, ouvidos os Juízes mais antigos do que o mais novo dos permutantes”.
Art. 2º Republicar a Resolução Administrativa TRT11 nº 21/2008 com as alterações aprovadas nesta Resolução.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 21, DE 22 DE JANEIRO DE 2008
(Republicada com alterações aprovadas pelas Resoluções Administrativas nº 129/2022 e nº 257/2026)

 
Dispõe sobre a remoção e permuta de juízes do trabalho de primeiro grau no âmbito do
TRT da 11ª Região. 

 
CONSIDERANDO as disposições constantes do § 5º do art. 654 da CLT, que estabelece critérios objetivos para a remoção de magistrados
integrantes do Poder Judiciário Trabalhista; 
CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções n.ºs 21/2006 e 26/2006 do CSJT e na Instrução Normativa n° 5/1995 do TST, que regulamentam os
institutos da remoção e permuta no âmbito da Justiça do Trabalho; 
CONSIDERANDO ainda a Resolução n° 32, de 10 de abril de 2007, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre as remoções a pedido e
permuta de magistrados de igual entrância, 
RESOLVE, por unanimidade de votos: 
 
Art. 1º As remoções de Magistrados de Primeiro Grau dentro da 11ª Região ou para Região distinta, assim como as permutas entre Juízes do
Trabalho deste Tribunal ou de Tribunais diversos, observarão o disposto no Capítulo XIV do Regimento Interno, bem como as diretrizes
estabelecidas nesta Resolução. (Alterado pela Resolução Administrativa nº 257/2026)
 
Art. 2º Nas remoções de Juízes Titulares de uma Vara para outra, dentro da Região, prevalecerá a antiguidade no cargo, caso haja mais de um
pedido, desde que a remoção tenha sido requerida no prazo de 15 dias, contado da abertura da vaga, ao Presidente do Tribunal.
§1º Para fins de aprovação do pedido de remoção, cabe à Corregedoria Regional atestar o seguinte: (Incluído pela Resolução Administrativa nº
257/2026)
I - se as pautas e os serviços da Vara estão em dia;
II – a inexistência de Sentenças em atraso;
III – verificar se o magistrado não está respondendo a Processo Administrativo Disciplinar.
§2º O juiz outrora removido permanecerá pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses de efetivo exercício na nova Vara do Trabalho, ficando vedada
nova remoção nesse período, inclusive por permuta; (Incluído pela Resolução Administrativa nº 257/2026)
§3º A vedação prevista no parágrafo anterior poderá ser afastada se inexistentes outros magistrados aptos à remoção e justificado relevante
interesse público na remoção; (Incluído pela Resolução Administrativa nº 257/2026)
§4º O magistrado que se enquadrar na vedação do § 2º poderá manifestar seu interesse no mesmo prazo concedido a todos os juízes, admitindo-
se sua efetiva participação na hipótese do parágrafo anterior; (Incluído pela Resolução Administrativa nº 257/2026)
§5º Não havendo magistrados aptos à remoção, o Presidente do Tribunal deflagará o processo de promoção para o preenchimento do cargo vago.
(Incluído pela Resolução Administrativa nº 257/2026)
 
Art. 3º Nas remoções para Região diversa deverão ser observados os seguintes critérios:
a) o Juiz já se encontrar vitaliciado no cargo;
b) não possuir o Magistrado Sentenças atrasadas e nem reter autos injustificadamente em seu poder;
c) não estar o Juiz respondendo a processo disciplinar.
 
Art. 4º A remoção a pedido e de exclusivo interesse do Magistrado somente será deferida para provimento de cargo idêntico. (Alterado pela
Resolução Administrativa nº 257/2026)

4563/2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 20
Data da Disponibilização: Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026

Código para aferir autenticidade deste caderno: 241476

https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?tab=tabDocViewer&numeroProtocolo=9087&numeroAno=2026
https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?tab=tabDocViewer&numeroProtocolo=9087&numeroAno=2026
https://bd.trt11.jus.br/xmlui/handle/bdtrt11/231114
https://bd.trt11.jus.br/xmlui/handle/bdtrt11/231114


 
Art. 5º A remoção de Juiz do Trabalho Substituto para outra Região far-se-á com a anuência dos Tribunais interessados.
 
Art. 6º O Tribunal avaliará a conveniência administrativa da remoção, podendo em caso de carência de Magistrados na Região ou de justificado
risco de comprometimento na continuidade da outorga da prestação jurisdicional, a juízo do Tribunal, indeferir a remoção ou condicioná-la à
conclusão de concurso público para o provimento dos cargos vagos.
Parágrafo único. A remoção não será deferida, de qualquer modo, sempre que não for respeitado um quadro mínimo de 85% de Juízes Substitutos
em relação ao número de Varas Trabalhistas integrantes do Regional.
 
Art. 7º Não se deflagrará procedimento de remoção durante a realização de concurso público para provimento do cargo de Juiz do Trabalho
Substituto, desde a publicação do edital convocatório do certame até a nomeação dos aprovados, salvo para vagas não referidas no edital ou para
as que sobejarem do número de aprovados.
Parágrafo único. No curso do certame é possível a remoção para as vagas incluídas no edital, se os candidatos aprovados nas fases já realizadas
forem insuficientes para o provimento do total delas.
 
Art. 8º Verificada a vaga de Juiz do Trabalho Substituto, antes de ensejar provimento mediante concurso público, o Tribunal fará publicar edital no
Diário da Justiça da União, com prazo de trinta dias, para possibilitar, nesse prazo, pedidos de remoção pelos Juízes do Trabalho Substitutos de
outras Regiões.
§1º O edital explicitará o número de vagas disponibilizadas de Juiz do Trabalho Substituto na Região.
§2º O Tribunal não dará início a concurso público para provimento de cargo de Juiz do Trabalho Substituto antes do término do procedimento de
remoção.
 
Art. 9º O Magistrado interessado deverá, no prazo de 30 dias da abertura do edital de remoção:
I - formular o pedido de remoção ao Presidente do Tribunal de origem, instruindo-o com o documento comprobatório de que há cargo vago no
Tribunal de destino;
II - inscrever-se para a remoção no Tribunal pretendido.
 
Art. 10. O Presidente submeterá a matéria à apreciação do Tribunal na primeira sessão que se seguir.
 
Art. 11. Se houver mais de um candidato à remoção para outro Tribunal terá prioridade o mais antigo.
 
Art. 12. Aprovada a remoção, o Presidente do Tribunal comunicará incontinenti a decisão ao Tribunal de destino, remetendo-lhe cópia do processo
de vitaliciamento.
 
Art. 13. No caso de o Tribunal ser o pretendido e havendo mais candidatos inscritos que o número de vagas disponibilizadas, ao deliberar sobre o
pleito de remoção, dará preferência àquele que for mais antigo na carreira no âmbito dos Tribunais de origem, fixando-lhe o prazo de 10 (dez) dias
para trânsito.
 
Art. 14. Incumbe ao Presidente do Tribunal expedir o ato de remoção e comunicar ao Tribunal de origem.
 
Art. 15. O efeito jurídico do ato de remoção será concomitante ao ato de posse.
 
Art. 16. O Juiz removido será posicionado como o mais moderno de sua classe na lista de antiguidade dos Juízes Substitutos da 11ª Região.
§1º Havendo dois ou mais candidatos, será posicionado em primeiro lugar aquele que for mais antigo na carreira. 
§2º Em caso de empate, será considerado o mais antigo aquele que ocupe melhor posição no mapa de antiguidade de cada Tribunal.
 
Art. 17. A permuta entre magistrados no âmbito da 11ª Região, respeitada a identidade da classe e observados os § 2º a § 4º do art. 2º desta
Resolução, dependerá da aprovação do Tribunal Pleno, ouvidos os Juízes mais antigos do que o mais novo dos permutantes. (Alterado pela
Resolução Administrativa nº 257/2026)
 
Art. 18. Os Juízes requerentes instruirão o pedido de permuta com relatório pormenorizado, demonstrando a regularidade das pautas, serviços
judiciários e a atualização das sentenças.
 
Art. 19. A permuta entre Magistrados de Tribunais diversos obedecerá aos critérios abaixo:
a) a permuta far-se-á com a anuência dos Tribunais Regionais competentes, mediante autorização do Pleno ou do órgão especial;
b) o Tribunal publicará edital no Diário Oficial do estado onde tem sede, abrindo o prazo de 15 (quinze) dias para que os Juízes mais antigos
possam impugnar a permuta ou exercer o direito de preferência;
c) havendo ou não impugnação, o Tribunal reexaminará a matéria, inclusive quanto ao aspecto da conveniência;
d) proferida a decisão e não manifestado recurso no prazo legal, o ato administrativo de ingresso, por permuta, no quadro de Juiz do Trabalho da
Região será feito pelo Presidente do Tribunal;
e) os Juízes Substitutos ou Titulares de Vara do Trabalho de Tribunal diverso passarão a integrar o quadro de carreira da Região, posicionando-se
em último lugar da respectiva classe, independentemente do tempo de magistratura contado na Região de origem.
 
Art. 20. A licença para o deslocamento dos Juízes permutantes às novas sedes não poderá ultrapassar 5 (cinco) dias úteis.
 
Art. 21. A permuta não enseja direito a ajuda de custo aos Magistrados permutantes.
 
Art. 22. Aplica-se à permuta, no que couber, o disposto no art. 3° desta Resolução.
 
Art. 23. Não será permitida permuta quando qualquer dos interessados estiver a menos de 2 anos de aposentadoria compulsória ou em usufruto
de qualquer um dos afastamentos legais.
 
Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as demais pertinentes à presente matéria.
 

FCA. RITA A. ALBUQUERQUE 
Desembargadora Federal 
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Presidente do TRT da 11ª Região 
 
 

RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 260, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Indefere a proposta de alteração do art. 31 da Resolução Administrativa TRT11 nº
239/2025.

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela,
Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel
Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo,
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o Ofício do Comitê de Gestão do Teletrabalho – CGTT  (doc. 1) e as informações que constam do Processo PROAD
25288/2026;
RESOLVE, por unanimidade: 
Art. 1º Indeferir a proposta de alteração do art. 31 da Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025, mantendo inalterada a regulamentação
referente ao comparecimento presencial mínimo anual de 20 (vinte) dias, para os fins do Programa de Teletrabalho para Apoio à Parentalidade.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 292, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
  
 

Referenda o ato da Corregedoria que designou o Juiz do Trabalho Substituto Gabriel
César Fernandes Coelho para responder pela titularidade da Vara do Trabalho de
Eirunepé/AM, de 26-9-2026 até ulterior deliberação. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
  

CONSIDERANDO
 o que consta do processo 
PROAD 27067/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Referendar o ato da Corregedoria (Portaria nº 166/2026/SCR) que designou o Juiz do Trabalho Substituto GABRIEL
CÉSAR FERNANDES COELHO para atuar na Vara do Trabalho de Eirunepé/AM, de 26-9-2026 até ulterior deliberação, com deslocamentos
mensais para realização de audiências presenciais, que deverão ser concentradas dentro da mesma semana, sem prejuízo das suas atribuições
na 13ª Vara do Trabalho de Manaus/AM.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 265, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Aprova o Relatório de Correição Ordinária, referente às unidades judiciárias
correicionadas nos meses de maio, junho e julho de 2026.   
 

 

4563/2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 22
Data da Disponibilização: Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026

Código para aferir autenticidade deste caderno: 241476

https://bd.trt11.jus.br/xmlui/handle/bdtrt11/837553
https://bd.trt11.jus.br/xmlui/handle/bdtrt11/837553
https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=25288&numeroAno=2026&tab=tabDocViewer
https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=25288&numeroAno=2026&tab=tabDocViewer
https://bd.trt11.jus.br/xmlui/handle/bdtrt11/837553


O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição
Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular
da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe
da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 o Ofício nº 118/2026/SCR (doc. 10), o Relatório apresentado pelo Desembargador Alberto Bezerra de Melo, Corregedor Regional (doc. 11) e o
que consta do processo
 PROAD 18961/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Aprovar o Relatório de Correição Ordinária referente às unidades judiciárias correicionadas nos meses de maio, junho e
julho de 2026, na forma do disposto no art. 34, XI do Regimento Interno deste Regional.   
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 278, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 
 

Referenda o ato da Presidência que autoriza a concessão do regime de teletrabalho,
na modalidade especial (lactante), à servidora Érica Silva Meneses, até o 12º mês de
vida de sua filha. 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 1172/2026/DILEP/SGPES (doc. 53), o Parecer nº 480/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 56) e o que consta do processo 
PROAD 21453/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 313/2026/SGP) que autoriza, 
ad referendum
 do Pleno, a concessão do regime de teletrabalho integral, na condição especial de trabalho (lactante), sem acréscimo de produtividade, à
servidora ÉRICA SILVA MENESES, Analista Judiciário, Especialidade Serviço Social, lotada na Coordenadoria de Saúde (CODSAU), até o 12º
(décimo segundo) mês de vida de sua filha, MAITÊ MENESES MESTRES, nos termos da Resolução CNJ nº 343/2020 e alterações, da Resolução
CSJT nº 421/2025, da 
Resolução Administrativa TRT11 nº 69/2021
 e da 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 281, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

 
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu à servidora Waldecira Marques Zuany
Lovo a renovação do regime de teletrabalho, na modalidade especial, pelo período de
1 (um) ano, a contar de 16-8-2026. 
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O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  1251/2026/DILEP/SGPES (doc. 195), o Parecer nº 492/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 198) e o que consta do processo 
PROAD 2246/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (Portaria nº 339/2026/SGP) que deferiu à servidora WALDECIRA MARQUES ZUANY
LOVO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, a renovação do regime de teletrabalho 
integral, na condição especial, sem acréscimo de produtividade e datas de comparecimento presencial, em razão de possuir dependente com
necessidades especiais, pelo período de 1 (um) ano, a contar de 16-8-2026, nos termos da Resolução CSJT nº 151/2015 (republicada em
cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 449/2026), 
Resolução Administrativa TRT11 nº 69/2021
 e 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 288, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
  
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu folgas compensatórias à Desembargadora
Ormy da Conceição Dias Bentes.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela
Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes,
Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-
Chefe da PRT11; Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  322/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 31) e o que consta do processo 
PROAD 4111/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (doc. 33) que deferiu à Desembargadora ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES a concessão de 3 (três)
dias de folga compensatória, para usufruto em data oportuna, decorrentes de sua designação em regime de sobreaviso no plantão judiciário do
período de 27-7 a 2-8-2026, conforme Portaria nº 277/2026/SGP, nos termos do art. 15, 
caput
, e §4º da 
Resolução Administrativa nº 66/2018
 (alterada pela 
Resolução Administrativa nº 184/2024).
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 275, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Aprova o nome da Juíza do Trabalho Yone Silva Gurgel Cardoso para promoção, por
antiguidade, ao cargo de Desembargador do Trabalho da 11ª Região, na vaga
decorrente do falecimento do Desembargador Lairto José Veloso. 
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, Presidente, com a
presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-
Presidente; Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de
Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº 319/2026/DILEP/SGPES (doc. 2), o Edital nº 13/2026/SGP (doc. 20), o Despacho da Corregedoria Regional (doc. 112);
 

 
CONSIDERANDO 
que manifestaram interesse em concorrer ao processo de promoção, por ordem de antiguidade, os magistrados Yone Silva Gurgel Cardoso,
Audari Matos Lopes, Mauro Augusto Ponce de Leão Braga e Edna Maria Fernandes Barbosa, conforme certidão da Presidência (doc. 75);
 
CONSIDERANDO  
que, na promoção por antiguidade, será avaliado o(a) juiz(a) mais antigo(a), no caso, a magistrada Yone Silva Gurgel Cardoso, só podendo ser
recusada pelo voto fundamentado de dois terços dos seus membros, conforme despacho da Corregedoria Regional (doc. 112);
 

CONSIDERANDO, ainda, 
 as demais informações que constam do processo 
PROAD 24883/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º  Aprovar o nome da Juíza YONE SILVA GURGEL CARDOSO, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus/AM, a mais
antiga dentre os Juízes Titulares de 1ª Instância, para promoção, por critério de antiguidade, ao cargo de Desembargador do Tribunal Regional do
Trabalho da 11ª Região, na vaga decorrente do falecimento do Desembargador LAIRTO JOSÉ VELOSO.
 

Art. 2º Determinar o envio do nome da ilustre magistrada ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, na forma da Resolução
CSJT nº 319/2021, para fins de promoção, pelo critério de antiguidade, por Decreto Presidencial para o referido cargo.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 261, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 

Aprova a transformação de 4 (quatro) cargos vagos de Analista
Judiciário - Área Judiciária em cargos de Analista Judiciário - Área
Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal.

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela,
Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel
Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo,
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Recomendação nº 1105, oriunda da Ata de Correição Ordinária realizada neste Regional no período de 11 a 15-9-2023,
quanto à regularização da designação de Oficiais de Justiça ad hoc nas Varas do Trabalho de Humaitá/AM, Lábrea/AM e Tefé/AM;
CONSIDERANDO o Ofício CSJT.CGJT nº 275/2026 (doc. 2), a Manifestação nº 49/2026/CODEP (doc. 30), a Informação nº
1018/2026/DILEP/SGPES (doc. 35), a  informação prestada pela Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) (doc. 37), o Parecer Jurídico nº
445/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 40), o Despacho Presidencial (doc. 41) e o que consta do processo PROAD 10821/2026,
 RESOLVE, por unanimidade:
Art. 1º Aprovar a transformação de 4 (quatro) cargos vagos de Analista Judiciário - Área Judiciária em cargos de Analista Judiciário - Área
Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, com base no art. 5º, II, da Resolução CSJT nº 47/2008 e na Súmula Vinculante nº
43 do STF.
Art. 2º Condicionar o posterior provimento dos cargos transformados à prévia autorização e à correspondente disponibilidade orçamentária junto
ao CSJT.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
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Presidente do TRT da 11ª Região
 
 

RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 250, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026
 
(2ª Republicação, considerando que foi publicada, com incorreção material, no DEJT nº 4559/2026, disponibilizado em 5-10-2026, Caderno
Administrativo do TRT11, fl. 7, e republicada, também com incorreção material, no DEJT nº 4561/2026, disponibilizado em 7-10-2026, Caderno
Administrativo do TRT11, fl. 1 )

 
Elege os Desembargadores para compor a Comissão do Regimento Interno do
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, biênio 2026/2028.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras
Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes,
Audaliphal Hildebrando da Silva, Ruth Barbosa Sampaio, Maria de Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa,
Joicilene Jerônimo Portela, Corregedora-Regional; Alberto Bezerra de Melo, Eulaide Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 22, inc. XIV, e art. 230 do Regimento Interno deste Regional,  
RESOLVE, por maioria:
Art. 1º Eleger os Desembargadores ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES - Presidente; MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA e EULAIDE MARIA
VILELA LINS para compor a Comissão do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, biênio 2026/2028.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

  
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 286, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026

  
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu o pedido de marcação de férias à
Desembargadora Márcia Nunes da Silva Bessa.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  341/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 15) e o que consta do processo 
PROAD 1944/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (doc. 17) que deferiu à Desembargadora MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA o pedido
de marcação do 2º período de férias de 2026, correspondente a 30 (trinta) dias, para usufruto de 27-10 a 25-11-2026.  
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 282, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
 
 

Referenda o ato da Presidência que autoriza à servidora Rita de Cássia de
Vasconcelos Dias Mariê Palomares o regime de teletrabalho integral, na modalidade
“Vínculo Remoto”, para acompanhamento de cônjuge removido de ofício, no período
de 27-8-2026 a 27-8-2028. 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
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dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do
Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  1165/2026/DILEP/SGPES (doc. 19), o Parecer nº 486/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 23) e o que consta do processo 
PROAD 22952/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (doc. 24) que autorizou à servidora RITA DE CÁSSIA DE VASCONCELOS DIAS MARIÊ PALOMARES,
Técnica Judiciária, Área Administrativa, a concessão do regime de teletrabalho integral, na modalidade “Vínculo Remoto”, para acompanhamento
de cônjuge removido de ofício, pelo período de 27-8-2026 a 27-8-2028, observado, em qualquer hipótese, o período em que perdurar o
deslocamento do cônjuge, nos termos da Resolução CNJ nº 227/2016 (alterada pela Resolução CNJ nº 481/2022), Resolução CSJT nº 151/2015
(republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 449/2026) e 
Resolução Administrativa TRT11 nº 239/2025.  
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região.

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 285, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
  
 

Referenda o ato da Presidência que prorrogou a convocação da Juíza do Trabalho
Yone Silva Gurgel Cardoso para atuar em substituição à Desembargadora Joicilene
Jerônimo Portela perante este Tribunal Regional, até o dia 8-9-2026.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes Convocados Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de
Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Drª Joali Ingracia
Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 o que consta do processo 
PROAD 25130/2026,
 

 RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Referendar o Ato TRT11 nº 71/2026/SGP, em que a Presidência prorrogou a convocação da Juíza do Trabalho YONE
SILVA GURGEL CARDOSO, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus/AM, para atuar em substituição à Desembargadora JOICILENE
JERÔNIMO PORTELA perante este Tribunal Regional, até o dia 8-9-2026, em razão da fruição de folgas compensatórias da magistrada titular.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 296, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
  
 

Referenda o ato da Presidência que convoca o Juiz do Trabalho Mauro Augusto Ponce
de Leão Braga para atuar em substituição à Desembargadora Eleonora de Souza
Saunier, perante o TRT da 11ª Região, de 16-11 a 18-12-2026. 
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O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Vice-Presidente;
Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo,
Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dra. Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso
de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 o que consta do processo 
PROAD 24128/2026, 
 

 RESOLVE, por unanimidade:
 

Art. 1º Referendar o Ato TRT11 nº 75/2026/SGP, em que a Presidência convoca, pelo critério de merecimento, o Juiz do
Trabalho MAURO AUGUSTO PONCE DE LEÃO BRAGA, Titular da 5ª Vara do Trabalho de Manaus, para atuar em substituição à
Desembargadora ELEONORA DE SOUZA SAUNIER, perante este Regional, no período de 16-11 a 18-12-2026, em razão de afastamentos legais
da magistrada titular.
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

 
 
  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 291, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
  
 

Referenda o ato da Presidência que deferiu folgas compensatórias ao Desembargador
David Alves de Mello Júnior.
 

 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,

 em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença
dos Excelentíssimos Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da Conceição
Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos
Excelentíssimos Juízes Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª
Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
PRT11, Drª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 

CONSIDERANDO
 a Informação nº  346/2026/SEMAG/COGINF/SGPES (doc. 49), a Informação nº 240/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 52) e o que consta do
processo 
PROAD 3425/2026,
 

RESOLVE, por unanimidade:
 
Art. 1º  Referendar o ato da Presidência (doc. 53) que deferiu ao Desembargador DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR a concessão de 2 (dois) dias
de folga compensatória, para usufruto em data oportuna, decorrentes de sua designação em regime de sobreaviso no plantão judiciário do período
de 17 a 23-8-2026, conforme Portaria nº 294/2026/SGP, e efetiva atuação no dia 18-8-2026, nos termos do art. 15, 
caput
, e § 4º da 
Resolução Administrativa nº 66/2018
 (alterada pela 
Resolução Administrativa nº 184/2024).
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Assinado eletronicamente.
JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

Desembargador do Trabalho 
Presidente do TRT da 11ª Região

  
 

Gabinete da Presidência

Portaria

Portaria
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PORTARIA 361/2026/SGP - Manaus, 9 de outubro de 2026. (PROAD - 2215/2026)
 

Secretaria-Geral da Presidência
 

PORTARIA 361/2026/SGP - Manaus, 9 de outubro de 2026.
 

Torna pública a relação de Magistrados de 1ª Instância em
acúmulo de exercício de jurisdição no mês de outubro/2026.
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE

ALVARO MARQUES GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o art. 9º da RESOLUÇÃO CONJUNTA CNJ e CNMP nº 14 de 7 de abril de 2026, que dispõe sobre a

padronização das parcelas indenizadas mensais e auxílios no âmbito da Magistratura e do Ministério Público enquanto não sobreviver lei ordinária

de caráter nacional, em cumprimento à decisão do Plenário do Supremo tribunal Federal na sessão de 25 de março de 2026, no julgamento

conjunto da Rcl 88.319; ADI 6.606; ADI 6.601; ADI 6.604; RE 968.646 e RE 1.059.466;

CONSIDERANDO, ainda, as Planilhas da GECJAO (doc. 116) e da GAJU (doc. 117) referentes ao mês de outubro

/2026 dos magistrados de 1º Grau e demais informações constantes do PROAD 2215/2026,
R E S O L V E:

Art. 1º Tornar pública a relação de Magistrados de 1ª Instância em acúmulo de exercício de jurisdição no mês de 

outubro/2026, conforme planilhas (doc. 116 e doc. 117) do PROAD 2215/2026, publicada em anexo.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Assinado Eletronicamente 

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região

 
 

 

PORTARIA 362/2026/SGP - Manaus, 9 de outubro de 2026.

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 
Secretaria-Geral da Presidência

PORTARIA 362/2026/SGP - Manaus, 9 de outubro de 2026.
Dispõe sobre a suspensão do expediente de atendimento
presencial no âmbito do Fórum Trabalhista de Boa Vista/RR,
nos períodos de 13 a 16 de outubro de 2026 e de 26 de
outubro a 26 de novembro de 2026. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES
GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO a competência do Presidente do Tribunal para a prática de atos inerentes às suas funções e os reputados urgentes, ad
referendum do Tribunal Pleno, nos termos do art. 31, XL, do Regimento Interno do TRT11;
CONSIDERANDO a necessidade de interrupção temporária das atividades presenciais do Fórum Trabalhista de Boa Vista/RR, em razão da
execução das obras de reforma previstas no Contrato CA 10/2024 – OS nº 44/2026;
CONSIDERANDO que a medida permitirá a liberação integral da edificação para a execução dos serviços de demolição e intervenções internas,
sem a presença de público e servidores, contribuindo para o cumprimento do cronograma da obra;
CONSIDERANDO as demais informações constantes no PROAD 28924/2026,
R E S O L V E:
Art. 1º Suspender, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno, o expediente de atendimento presencial no âmbito do Fórum Trabalhista de Boa
Vista/RR, nos períodos de 13 a 16 de outubro de 2026 e de 26 de outubro a 26 de novembro de 2026, em razão da execução das obras de
reforma do prédio, sem prejuízo do expediente normal e da contagem dos prazos processuais, devendo o efetivo do Fórum Trabalhista de Boa
Vista, incluindo as Varas do Trabalho que integram sua estrutura, permanecer realizando suas funções em regime de teletrabalho durante os
períodos.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Assinado Eletronicamente 

JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região
 
 
/asdc
 

Divisão de Passagens e Diárias

Portaria

Portaria

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 674/2026

- EVANDRO CARLOS MIOLA, ANALISTA JUDICIÁRIO do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a finalidade de Participar da

Formação Prática do curso ¿Avaliação Biopsicossocial da Deficiência por meio do Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado (IFBrA) e do Índice

de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM)¿, promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da Escola Nacional do Judiciário

(ENAJU) nos dias 21, 22 e 23 de outubro de 2026, em Brasília/DF. A capacitação tem como objetivo aperfeiçoar as equipes multiprofissionais que

realizam a avaliação biopsicossocial da deficiência no Poder Judiciário, com foco na aplicação prática dos instrumentos IFBrA e IFBrM., referente

ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Brasília/DF no período de 20/10/2026 a 23/10/2026, totalizando 3,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 603/2026 (Retificação 1)

- LEÃO MALDONADO, ANALISTA JUDICIÁRIO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE, com a finalidade de Visita técnica de cooperação contábil a

ser realizada pelo servidor Leão Maldonado do TRT da 24ª Região, formulada de maneira conjunta pela Coordenadoria de Material e Logística

(COLOG) e Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF), objeto do PROAD nº 25485/2026, no período de 23 a 27/11/2026., referente ao(s)

seguinte(s) período(s):

#1: Campo Grande/MS - Manaus/AM no período de 22/11/2026 a 28/11/2026, totalizando 6,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 666/2026
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- THALLES DE SOUZA TORCHI, SERVIDOR PÚBLICO - Técnico Judiciário , com a finalidade de Instrutoria para realização do Curso Gestão de

Serviços de TI com GLPi, na modalidade presencial, os dias 11, 12 e 13 de novembro de 2026., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Campo Grande/MS - Manaus/AM no período de 10/11/2026 a 14/11/2026, totalizando 4,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 661/2026 (Retificação 1)

- FRANCISCO LOPES DA SILVA, TÉCNICO JUDICIÁRIO do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a finalidade de Participação no

Curso Nacional de Protocolo de Atendimento à Mulher

Vítima de Violência no Âmbito do Poder Judiciário: Aplicação e Atuação no Poder

Judiciário, promovido pelo Ciclo de Formação da ANPJ/2026, a realizar-se no período de

23 a 27 de novembro de 2026 em Brasília/DF., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Boa Vista/RR - Brasília/DF no período de 22/11/2026 a 27/11/2026, totalizando 0,00 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 682/2026

- ROSINALDO JOSE SEIXAS PEDRACA, AUXILIAR JUDICIÁRIO ASSISTENTE II DE SECRETARIA do Tribunal Regional do Trabalho da 11a.

Região, com a finalidade de Executar serviços de manutenção preventiva e corretiva no grupo gerador da VT. de Tabatinga. , referente ao(s)

seguinte(s) período(s):

#2: Manaus/AM - Tabatinga/AM no período de 09/12/2026 a 14/12/2026, totalizando 5,50 diária(s).

 

Processo nº 683/2026

- NERTAN RUBENS BEZERRA DE ARAUJO, TÉCNICO JUDICIÁRIO ASSISTENTE DO CHEFE DA SESUP2 do Tribunal Regional do Trabalho

da 11a. Região, com a finalidade de Manutenção preventiva e corretiva nas instalações da Vara do Trabalho de Tabatinga, contemplando a

inspeção, revisão e adequação do cabeamento estruturado e do sistema de CFTV, bem como o apoio técnico ao eletricista e ao mecânico na

execução dos serviços que demandem suporte., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#3: Manaus/AM - Tabatinga/AM no período de 09/12/2026 a 14/12/2026, totalizando 5,50 diária(s).

 

Processo nº 684/2026

- ANTONIO CARLOS SANTOS BERTOLLO, AUXILIAR JUDICIÁRIO CHEFE DA SEMANBE do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região,

com a finalidade de COORDENAR E AUXILIAR NOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE:

ÁGUA FRIA;

ELÉTRICO;

ESGOTO;

ESGOTO PLUVIAL;

TELHADO;

REDE LÓGICA;

MONITORAMENTO E NOBREAK., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#2: Manaus/AM - Tabatinga/AM no período de 09/12/2026 a 14/12/2026, totalizando 5,50 diária(s).

 

Processo nº 685/2026

- MARIO JORGE LIMA QUADROS, TÉCNICO JUDICIÁRIO ASSISTENTE IV DE SECRETARIA do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região,

com a finalidade de Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de iluminação e tomadas no prédio ,teste de carga a vazio ea plena carga
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entre concessionária e grupo gerador. , referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#2: Manaus/AM - Tabatinga/AM no período de 09/12/2026 a 14/12/2026, totalizando 5,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 660/2026

- GERFRAN CARNEIRO MOREIRA, JUIZ TITULAR DE VARA do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a finalidade de GERFRAN

CARNEIRO MOREIRA, juiz titular da 4ª Vara do Trabalho de Manaus, requer a V.Exª que seja autorizado, sem ônus para o nosso Tribunal, seu

deslocamento para o XIV Seminário Internacional de Direitos Humanos e Democracia: Políticas Públicas e Sustentabilidade, organizado pela

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ), em Ijuí-RS, de 6 a 8 de outubro de 2026, com a consideração como

trânsito dos dias 5 e 9 de outubro., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Ijuí/RS no período de 05/10/2026 a 09/10/2026, totalizando 0,00 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 669/2026

- IRACEMA DO NASCIMENTO MARINHO MONTEIRO, ANALISTA JUDICIÁRIO do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a

finalidade de Participação na atividade: Trilha 2 ¿ Formação Prática do curso ¿Avaliação Biopsicossocial da Deficiência por meio do Índice de

Funcionalidade Brasileiro Aplicado (IFBrA) e do Índice de Funcionalidade

Brasileiro Modificado (IFBrM)¿, promovida pela Escola Nacional do Judiciário ¿ ENAJU, a ser realizada nos dias 21, 22 e 23 de outubro de 2026,

em Brasília/DF., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Brasília/DF no período de 20/10/2026 a 24/10/2026, totalizando 4,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 687/2026

- JONATHAS BARROSO DE LIMA, TÉCNICO JUDICIÁRIO do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a finalidade de realizar

instalação, configuração e demais procedimentos correlatos aos novos equipamentos de TI, bem como dos equipamentos atuais existentes de TI

da VT de Tefé, referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#2: Manaus/AM - Tefé/AM no período de 02/11/2026 a 07/11/2026, totalizando 5,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.
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RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 655/2026

- FABIANO RICARDO DE OLIVEIRA BELLESIA, Analista Judiciário, com a finalidade de Realizar treinamento da ferramenta SCMP, com carga

horária de 12 horas, no período de 23 a 24/11/2026 e visita técnica no período de 25 a 27/11/2026, na cidade de Manaus/AM. , referente ao(s)

seguinte(s) período(s):

#1: Campo Grande/MS - Manaus/AM no período de 22/11/2026 a 28/11/2026, totalizando 4,50 diária(s).

Portaria
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, ILDEFONSO ROCHA DE SOUZA, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 688/2026

- DANILO MELO RODRIGUES, TÉCNICO JUDICIÁRIO ASSISTENTE II DE SECRETARIA do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com

a finalidade de PROAD da Presidência nº 24019/2026, instaurado a partir do Ofício ASPRODEC/GP nº 412, relativo à ação itinerante em

Pacaraima/RR entre os dias 16 a 19 de novembro de 2026, com trânsito nos dias 15 e 20 de novembro de 2026, bem como na forma do PROAD

DP-1862-2026., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#2: Boa Vista/RR - Pacaraima/RR no período de 15/11/2026 a 20/11/2026, totalizando 5,50 diária(s).

 

Processo nº 689/2026

- MARCO AURELIO RODRIGUES DE ALBUQUERQUE, TÉCNICO JUDICIÁRIO do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a

finalidade de PROAD da Presidência nº 24019/2026, instaurado a partir do Ofício ASPRODEC/GP nº 412, relativo à ação itinerante em

Pacaraima/RR entre os dias 16 a 19 de novembro de 2026, com trânsito nos dias 15 e 20 de novembro de 2026, bem como na forma do PROAD

DP-1862-2026., referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#2: Boa Vista/RR - Pacaraima/RR no período de 15/11/2026 a 20/11/2026, totalizando 5,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 686/2026

- CARLA PRISCILLA SILVA NOBRE, JUIZ TITULAR DE VARA do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a finalidade de

participação no Fórum "Trabalho em plataformas no Brasil e na Alemanha", a realizar-se no dia 27 de outubro de 2026, nas dependências do TST,

em Brasília/DF,, referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Brasília/DF no período de 26/10/2026 a 28/10/2026, totalizando 1,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:
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Processo nº 673/2026

- ABSALAO DE OLIVEIRA XAVIER, ANALISTA JUDICIÁRIO CHEFE DA SEMOSE do Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região, com a

finalidade de Participação no Congresso Security Leaders Nacional 2026, a realizar-se nos dias 21 e 22 de outubro de 2026, em São Paulo/SP.,

referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#2: Manaus/AM - São Paulo/SP no período de 20/10/2026 a 23/10/2026, totalizando 3,50 diária(s).

Portaria
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargador do Trabalho JORGE ALVARO MARQUES

GUEDES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa Nº. 48/2026-TRT11 e a Resolução Nº. 124/2013-CSJT, bem como a Solicitação de

Diárias (SIGEO) abaixo referenciada.

 

RESOLVE:

 

Autorizar o deslocamento e conceder as diárias abaixo relacionadas:

 

Processo nº 678/2026

- RICARDO HENRIQUE ALVES DE CARVALHO, TÉCNICO JUDICIÁRIO DIRETOR DA COOSIP do Tribunal Regional do Trabalho da 11a.

Região, com a finalidade de Participar do Encontro Nacional dos Tribunais Usuários do PJe, referente ao(s) seguinte(s) período(s):

#1: Manaus/AM - Salvador/BA no período de 04/11/2026 a 07/11/2026, totalizando 3,50 diária(s).

 
Centro de Memória da Justiça do Trabalho

Portaria

Portaria

PORTARIA Nº 011/2026/CEMEJ11
Manaus, 07 de outubro de 2026.

 
Designar o servidor MARLON ALMEIDA PINHEIRO, matrícula nº 11930 para exercer a
função (FC-05) de e Assistente do Diretor da Coordenadoria da Gestão da Memória –
COCEM, no período de 14.10 a 13.11.2026.
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Poder Judiciário 


Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região  


Secretaria do Tribunal Pleno e Seções Especializadas 


 


RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 259, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 
 


Institui e regulamenta o “Programa Individualizado 


de Mentoria” no âmbito do Tribunal Regional do 


Trabalho da 11ª Região.  


 


O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em 


sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Jorge 


Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores e 


Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza Saunier, Ormy da 


Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, Alberto Bezerra de 


Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos Juízes e Juízas 


Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus, Audari 


Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias Melo, Titular da 11ª 


Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da PRT11, Dr.ª Joali 


Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 


CONSIDERANDO que a manutenção de um ambiente de trabalho saudável e 


equilibrado é condição necessária para a promoção do bem-estar de magistrados e servidores, 


para a boa avaliação do clima organizacional, contribuindo de forma direta para a eficácia, 


eficiência e efetividade na execução das atividades laborais; 


CONSIDERANDO a Agenda 2030 da ONU na esfera do Poder Judiciário, 


constituindo um roteiro global e local para orientar políticas públicas, estratégias institucionais 


e iniciativas sociais rumo a um futuro mais justo e equilibrado, prevendo entre os seus 17 


objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS): assegurar uma vida saudável e promover o 


bem-estar para todas e todos, em todas as idades; promover o crescimento econômico 


sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todas e 


todos; promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 


proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 


inclusivas em todos os níveis; 


CONSIDERANDO o contido na Resolução CNJ nº 240/2016, que dispõe sobre a 


Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Poder Judiciário, prevendo diretrizes para 


o reconhecimento e valorização do trabalho; 


CONSIDERANDO o disposto na Resolução Administrativa TRT11 nº 3/2020, que 


institui a Política de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, 
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apresentando no art. 4º, incisos I, II e III, respectivamente, como premissas da Política de 


Desenvolvimento de Gestão de Pessoas: responsabilidade compartilhada pela capacitação no 


desenvolvimento profissional do corpo funcional, no que se refere ao atingimento dos objetivos 


do Tribunal, voltada para a melhoria contínua da qualidade e para o aumento da produtividade, 


com vistas à maior eficiência e efetividade dos serviços prestados; valorização do corpo 


funcional e de sua experiência, conhecimentos, habilidades e atitudes; gestão do conhecimento 


pela formação de capital intelectual pela geração, armazenamento e compartilhamento de 


conhecimentos e experiências; 


CONSIDERANDO que a referida Resolução Administrativa TRT11 nº 3/2020 


dispõe em seu art. 6º, inciso III, como diretrizes para a seleção, o ingresso e a lotação:  


assegurar a participação em programa de ambientação que contemple, entre conhecimentos 


relativos à estruturação orgânica, aos processos de trabalho, normas internas, plano 


estratégico,  saúde do trabalho, ética, normas de acessibilidade, segurança da informação e 


benefícios ofertados por este Tribunal; 


CONSIDERANDO os autos do processo DP nº 545/2025, os quais tratam das 


iniciativas estratégicas que constituem o Plano de Gestão da Presidência no biênio 2024-2026; 


CONSIDERANDO a Informação nº 651/2026/DILEP/SGPES (doc. 6), o Parecer 


Jurídico nº 308/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 8), a Informação nº 


195/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 13) e as demais informações constantes do processo 


PROAD 16001/2026,  


 RESOLVE, por unanimidade: 


Art. 1º Instituir o Programa Individualizado de Mentoria no âmbito do Tribunal 


Regional do Trabalho da 11ª Região (MENTORA TRT11), com o objetivo de criar melhores 


condições para adaptação e desenvolvimento dos servidores e das servidoras, estimular o 


desenvolvimento profissional e contribuir com a atuação do Tribunal, mediante a produção, o 


compartilhamento e a disseminação de conhecimentos e experiências relevantes dos(as) 


servidores(as). 


 Parágrafo único. O Programa de que trata esta Resolução deverá observar os 


princípios e diretrizes de gestão de pessoas previstos na Resolução Administrativa nº 003/2020, 


notadamente nos artigos 4º, I, II e III, e 6º, III. 
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CAPÍTULO I 


DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 


  


Art. 2º O Programa Individualizado de Mentoria terá por finalidade: 


I - Integrar e adaptar o(a) servidor(a) ingressante, na instituição ou em nova 


lotação, ao local de trabalho; 


II - compartilhar conhecimentos e experiências que estimulem e acelerem o 


processo de desenvolvimento profissional do(a) servidor(a); 


III - promover a continuidade e o aprimoramento do capital intelectual interno 


(aprendizagem organizacional); e 


IV - auxiliar o(a) gestor(a) no treinamento, no acompanhamento e no 


desenvolvimento do(a) servidor(a). 


  


Art. 3º Para os fins desta Resolução, considera-se: 


I – mentor(a): servidor(a) com reconhecida experiência e conhecimento em sua 


área de trabalho, responsável por orientar e aconselhar o(a) mentorando(a) no 


desenvolvimento de suas habilidades e na construção de sua carreira; 


II – mentorando(a): servidor(a) ingressante na instituição ou em nova lotação, 


que participa do programa com o objetivo de aprimorar suas competências e adquirir novos 


conhecimentos a partir da orientação do(a) mentor(a). 


  


CAPÍTULO II 


DOS REQUISITOS E RESPONSABILIDADES DO(A) MENTOR(A), DO(A) MENTORANDO(A) E DA 


COORDENADORIA DE GESTÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - CODEP 


  


Art. 4º São requisitos necessários para o exercício da função de mentor(a): 


I - ocupar cargo efetivo do TRT11 e ter sido aprovado(a) em estágio probatório; 


II - ser servidor(a) da unidade de trabalho de lotação do(a) mentorando(a); 


III - possuir interesse em desempenhar o papel de mentor(a); 


IV - possuir habilidades de comunicação e sociabilidade; 


V - possuir disponibilidade para participar das atividades previstas no programa. 


§ 1º Caso a unidade de trabalho não possua servidores efetivos em número 


suficiente, a função de mentor poderá ser desempenhada por servidor ocupante de cargo 


efetivo cedido a este Tribunal, desde que atendidos os requisitos de qualificação previstos nesta 


Resolução. 
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§ 2º Excepcionalmente, o(a) mentor(a) poderá mentoriar o(a) servidor(a) 


lotado(a) em outra unidade: 


a) quando for reconhecidamente experiente na função/atribuição que o(a) 


servidor(a) irá desenvolver dentro de unidade paradigma, como, por exemplo, em Varas do 


Trabalho, e não houver mentor(a) com o necessário conhecimento no próprio setor de lotação; 


b) quando for o(a) único(a) com reconhecida experiência na função/atribuição 


que o(a) servidor(a) irá desenvolver em seu local de trabalho. 


Art. 5º São responsabilidades do(a) mentor(a): 


I - compartilhar conhecimentos e experiências de forma construtiva; 


II - preencher o Guia de Acompanhamento da Mentoria; 


III - realizar as reuniões previstas no art. 10 desta Resolução; 


IV - gerir o Programa Individualizado de Mentoria do(a) mentorando(a) sob sua 


responsabilidade, observando as diretrizes estabelecidas; 


V -  oferecer feedback contínuo ao(à) mentorando(a) sobre seu desempenho 


comportamental; 


VI -  respeitar a confidencialidade das informações compartilhadas durante o 


processo de mentoria; 


VII - participar de treinamento específico para mentores. 


§ 1º Caberá ao(à) mentor(a) apresentar ao(à) mentorando(a) o ambiente físico da 


unidade e do Tribunal, os(as) servidores(as) e as rotinas da área, inclusive os sistemas e 


requerimentos funcionais. 


§ 2º O(A) mentor(a) disponibilizará à chefia imediata do(a) mentorando(a), à 


Diretoria da Secretaria de Gestão de Pessoas - SGPES e à Assessoria de Governança de Gestão 


de Pessoas - ASSEGESP, informações gerais sobre o andamento do processo de integração, 


adaptação e desenvolvimento profissional do(a) servidor(a) ingressante, quando solicitadas. 


§ 3º  Caso a Coordenadoria de Gestão de Desenvolvimento de Pessoas – CODEP 


demande informações sobre o desempenho e a adaptação do(a) mentorando(a), ainda que 


após o encerramento da participação no Programa Individual de Mentoria, o(a) mentor(a) 


poderá contribuir com a prestação de eventuais esclarecimentos. 


§ 4º O treinamento para o(a) mentor(a) será aplicado pela CODEP, logo após 


receber a indicação correspondente através do(a) gestor(a) da unidade que estiver recebendo 


um(a) novo(a) servidor(a) no local de trabalho. 


  


Art. 6º São requisitos para o ingresso no Programa Mentora TRT11 como 


mentorando(a): 


I - ser servidor(a) ingressante na instituição; 


 


Anexo 1 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 259, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 4







 
Poder Judiciário 


Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região  


Secretaria do Tribunal Pleno e Seções Especializadas 


Resolução Administrativa nº 259/2026 
 


II - ser servidor(a) iniciante em suas atribuições em nova lotação. 


Parágrafo único.  Excepcionalmente, a mentoria poderá ser aplicada para 


ingressantes na instituição inseridos fora do quadro de pessoal. 


  


Art. 7º São responsabilidades do(a) mentorando(a): 


 I - participar ativamente das atividades propostas no Programa Individualizado 


de Mentoria; 


II - demonstrar compromisso com o seu desenvolvimento profissional e 


comportamental; 


III -  respeitar o tempo e a orientação oferecida pelo(a) mentor(a); 


IV - comparecer às reuniões previstas no artigo 10 e acompanhar o 


preenchimento da Guia de Acompanhamento da Mentoria. 


  


Art. 8º São responsabilidades da CODEP: 


I -  instaurar procedimento de mentoria; 


II -  desenvolver e aplicar o treinamento específico para mentores; 


III - acompanhar a execução do Programa Individualizado de Mentoria do 


Tribunal, sem, contudo, intervir nas reuniões entre mentor e mentorando; 


IV - atestar a conclusão do Programa Individualizado de Mentoria, após 


sinalização do cumprimento das etapas estabelecidas pelos mentores. 


Parágrafo único. A CODEP poderá organizar encontros coletivos entre os 


mentores e mentorados, visando ampliar a troca de experiências e a difusão de conhecimentos, 


além de possibilitar a ampliação de networking. 


  


CAPÍTULO III 


DO PROCESSO DE MENTORIA 


  


Art. 9º O Programa Individualizado de Mentoria será destinado aos servidores 


ocupantes de cargos efetivos e será oferecido no momento de seu ingresso no Tribunal ou em 


caso de nova lotação. 


§ 1º Excepcionalmente, a mentoria poderá ser aplicada para ingressantes na 


instituição inseridos fora do quadro de pessoal. 


§ 2º O período de duração da mentoria será de 6 (seis) meses. 


 


Art. 10. O MENTORA TRT11 consistirá em 3 (três) reuniões formais, que deverão 


ocorrer bimestralmente. 
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§ 1º As reuniões formais deverão ser realizadas entre mentor(a) e 


mentorando(a), com a participação do(a) gestor(a) da unidade na última reunião. 


§ 2º O conteúdo mínimo das reuniões formais observará os parâmetros contidos 


no Anexo I. 


§ 3º As reuniões formais deverão ser registradas no Guia de Acompanhamento 


da Mentoria, cujo modelo encontra-se no Anexo II. 


  


§ 4º Além das reuniões formais, o(a) mentorando(a) poderá consultar o(a) 


mentor(a) sempre que necessário, observando o princípio da razoabilidade. 


  


Art. 11. A CODEP solicitará ao gestor, que está recebendo novo servidor na 


unidade, a indicação do(a) respectivo(a) mentor(a) para cadastro e treinamento, com prazo 


para resposta em até 10 (dias) corridos, contados a partir da data de lotação do(a) servidor(a) 


no setor. 


 § 1º Após o recebimento da indicação do(a) mentor(a), a CODEP deverá 


encaminhá-lo(a) para treinamento, com a respectiva certificação. 


 § 2º Somente após a conclusão do treinamento é que o(a) mentor(a) estará 


apto(a) a iniciar a mentoria, realizando a primeira reunião conforme o disposto no art. 10 e no 


Anexo I. 


 § 3º O encerramento da mentoria deverá ser documentado, com a inclusão do 


Guia de Acompanhamento da Mentoria devidamente preenchido. 


 § 4º Na hipótese de não haver servidores interessados em assumir a função de 


mentor, o gestor fará a indicação a seu critério, podendo fazer a substituição a cada 6 meses, 


caso entenda necessário, através da solicitação à CODEP da respectiva alteração no cadastro de 


mentores. 


  


Art. 12. Serão concedidos ao(à)  mentor(a)  2 (dois) dias úteis de folga do 


trabalho, ao final de cada mentoria prestada. 


Parágrafo único. A CODEP deverá encaminhar à Diretoria da Secretaria de Gestão 


de Pessoas a declaração de mentoria com as devidas informações, juntando cópia da guia de 


acompanhamento e controle da mentoria, para o registro e providências pertinentes à 


retribuição em folgas compensatórias referentes à mentoria prestada pelo(a) mentor(a). 
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CAPÍTULO IV 


DISPOSIÇÕES FINAIS 


  


Art. 13. Os servidores efetivos que ingressaram no exercício de 2026, neste E. 


Tribunal ou em nova lotação, antes do início da vigência do MENTORA TRT11, poderão requerer 


a participação no programa, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Resolução. 


  


Art. 14. Os casos omissos deverão ser encaminhados pela CODEP à ASSEGESP, 


que deverá emitir parecer e encaminhar para apreciação da Presidência. 


  


Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 


  
Assinado eletronicamente. 


JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  


Desembargador do Trabalho  


Presidente do TRT da 11ª Região 
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ANEXO I – REUNIÕES FORMAIS 


  


 


Reunião Conteúdo mínimo 


1ª reunião Participantes: mentor e mentorado. 


O mentor iniciará o programa de mentoria, indagando ao mentorado 


se assistiu às palestras de ambientação na instituição, para adequar o 


seu plano de suporte às necessidades observadas, a fim de contemplar: 


conhecimentos relativos à estrutura organizacional e física do setor e 


do TRT11; acesso às normas internas, ao Plano Estratégico 


Institucional, ao Código de Ética e à segurança da informação; 


demonstração  dos benefícios ofertados por este Tribunal aos 


servidores; apresentação dos sistemas utilizados na unidade, e-mail 


institucional, treinamento e apoio técnico sobre as respectivas 


atribuições do(a) servidor(a) no local de trabalho; agendamento da 


próxima reunião de mentoria. 


2ª reunião Participantes: mentor e mentorado. 


Acolhimento, escuta de dúvidas e dificuldades do mentorado; 


esclarecimentos e orientações; planejamento e acompanhamento de 


ações; ajuste de ações que o mentorado irá executar até a próxima 


reunião de mentoria; avaliação e fechamento da reunião; 


agendamento da última reunião de mentoria, que contará com a 


participação do gestor. 


3ª reunião Participantes: gestor, mentor e mentorado. 


Esta última reunião é dedicada à análise dos resultados da mentoria, de 


acordo com o planejamento inicial realizado. 
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ANEXO II  


  


GUIA DE ACOMPANHAMENTO DA MENTORIA 


Campo Informação 


Gestor:   


Mentor:   


Mentorado:   


Unidade de 


trabalho: 


  


 


Reuniões de alinhamento (participantes: mentor/mentorado): 


●​ Primeira reunião: 


●​ Início da mentoria para apresentações gerais sobre a unidade de trabalho e a instituição; 


●​ Planejamento da mentoria de acordo com as atividades a serem exercidas pelo 


mentorado. 


●​ Agendamento para a segunda reunião de mentoria. 


●​ Segunda reunião: 


●​ Verificação do andamento da mentoria. 


●​ Acolhimento e escuta de dúvidas e dificuldades; 


●​ Esclarecimentos e orientações; 


●​ Planejamento e acompanhamento de ações; 


●​ Avaliação e fechamento da reunião; 


●​ Agendamento para a última reunião de mentoria. 


●​ Terceira e última reunião de mentoria (participantes: gestor/mentor/mentorado): 


●​ Análise dos resultados da mentoria de acordo com o planejamento realizado. 
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Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região  


Secretaria do Tribunal Pleno e Seções Especializadas 


Resolução Administrativa nº 259/2026 
 


 
 


Controle da Mentoria 


  
Reunião 


  
Data 


  
Principais temas 


abordados 


  
Acompanhamento 


das ações 
combinadas 


Próximas 
ações/Análise 
dos resultados 


1ª Reunião – Alinhamento 
Inicial 


(Mentor/Mentorado) 


        


2ª Reunião (Mentor/ 
Mentorado) 


        


3ª Reunião – Alinhamento 
Final (Gestor/Mentor/ 


Mentorado) 
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Poder Judiciário 


Justiça do Trabalho 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região  


Secretaria do Tribunal Pleno e Seções Especializadas 


 


RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 


 


Aprova a revisão do Plano Plurianual de Obras 


do TRT da 11ª Região - Triênio 2026-2028.  


 


O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, 


em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 


Desembargador Jorge Alvaro Marques Guedes, com a presença dos Excelentíssimos 


Desembargadores e Desembargadoras Solange Maria Santiago Morais, Eleonora de Souza 


Saunier, Ormy da Conceição Dias Bentes, José Dantas de Góes, Joicilene Jerônimo Portela, 


Alberto Bezerra de Melo, Corregedor-Regional; Eulaide Maria Vilela Lins, dos Excelentíssimos 


Juízes e Juízas Convocados Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da 19ª Vara do Trabalho de 


Manaus, Audari Matos Lopes, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Manaus, Sandro Nahmias 


Melo, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da 


PRT11, Dr.ª Joali Ingracia Santos de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 


CONSIDERANDO a proposta de revisão do Plano Plurianual de Obras (PPO) do 


Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região para o triênio 2026-2028 elaborada pelo Núcleo 


de Engenharia e Arquitetura – NUEA, em conjunto com a Coordenadoria de Manutenção e 


Projetos – COMANP, com fundamento na Resolução CSJT nº 70/2010 (alterada pela 


Resolução CSJT nº 346/2022) e no Ato TRT11 nº 122/2014/SGP (doc. 7); 


CONSIDERANDO a manifestação nº 31/2026/COGCO (doc. 11), o Parecer 


Jurídico nº 458/2026/SECJAD/PRESD/TRT11 (doc. 13), o despacho da Diretoria-Geral (doc. 


14) e o que consta do processo PROAD 350/2026; 


RESOLVE, por unanimidade:  


Art. 1º   Aprovar a revisão do Plano Plurianual de Obras do Tribunal Regional 


do Trabalho da 11ª Região para o triênio 2026-2028, na forma dos Anexos desta Resolução.  


Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 


 
Assinado eletronicamente. 


JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  
Desembargador do Trabalho  


Presidente do TRT da 11ª Região 
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ANEXO 1 – COMPILAÇÃO DAS NOTAS 
 


 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 
CONJUNTO “1” 
Para cada subitem dos critérios de avaliação do Conjunto “1” será atribuída nota no intervalo de 0 (zero) a 05 (cinco), sendo: 
0​– ótimo; 
1​– muito bom; 
2​– bom; 
3​– regular; 
4​– ruim; e 
5​- péssimo 


 
Fórmula: Nota total Conjunto “1” = (média da nota superestrutura + média da nota cobertura + média da nota instalações elétricas + média da nota 
acessibilidade) x 7 + (média da nota dados arquitetônicos + média da nota instalações hidrossanitárias + média da nota prevenção de incêndio + média 
da nota segurança + média da nota instalações de ar condicionado + média da nota telecomunicações) x 2 + (média da nota acabamentos + média da 
nota área externa + média da nota comunicação visual) x 1 


 
CONJUNTO "2" 
Fórmula: Nota total Conjunto “2” = média aritmética 
Observações: 
Para preencher o item “1.1” são adotados como referenciais de pontuação: 5 para curto prazo; 3 para médio prazo; 1 para longo prazo. 
Para preencher os itens “1.2” e “1.3” são adotados como referenciais de pontuação: 5 para objetivo principal; 3 para objetivo secundário; e 1 para não 
indicado como objetivo. 
Para preencher os itens “1.4” e “1.5” são adotados como referenciais de pontuação: 5 para alta; 3 para média; e 1 para baixa. 
Para preencher o item “1.6” são adotados como referenciais de pontuação: 1 para atendimento pleno; 3 para atendimento parcial e 5 para não 
atendimento. 
Para preencher o item “1.7” são adotados como referenciais de pontuação: 1 para obras que viabilizarão a adoção de novas tecnologias; 5 para obras que 
não viabilizarão a adoção de novas tecnologias. 
Não deverá ser preenchido o critério que não se aplicar (NA 
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ANEXO II - PLANILHAS DE AVALIAÇÃO 
 


 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 


PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 
 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: FÓRUM TRABALHISTA DE MANAUS (CONSTRUÇÃO) 
CIDADE: MANAUS/AM  COD: FTM.n 
USO: FÓRUM IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Esquina da Av. Tefé com Jonathas Pedrosa - Praça 14 3°07'28.6"S 60°00'51.2"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 26.117,13 m²    


DESCRIÇÃO: 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 36,000 80,00 66,977 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 5,000 20,00 20,000 


NOTA GERAL 48 41,000 100,00 86,977 


 
CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO  
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,000   


1.1 PILARES  0,000   


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2003 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  0 


1.2 VIGAS  0,000   


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2007 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  0 


1.3 LAJES  0,000   


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  1 


1.1.10 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  1 


1.1.11 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  1 


2 COBERTURA (PESO 7)  1,000  7 


2.1 CALHAS  1,000   


2.1.2001 Material empregado 5 - péssimo 1,000  1 


2.1.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  3 


2.1.2003 Estanqueidade 5 - péssimo 1,000  3 


2.2 RUFOS  1,000   


2.2.2001 Qualidade do material 5 - péssimo 1,000  2 


2.2.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  3 


2.3 ACESSO  1,000   


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 5 - péssimo 1,000  1 


2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 5 - péssimo 1,000  2 
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2.4 COBRIMENTO  1,000   


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 5 - péssimo 1,000  2 


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 5 - péssimo 1,000 2 


2.4.2003 Estrutura do telhado 5 - péssimo 1,000 1 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 5 - péssimo 1,000 2 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  1,000 7 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  1,000  


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 5 - péssimo 1,000 1 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 5 - péssimo 1,000 2 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 5 - péssimo 1,000  
3.1.2004 Montagem e organização 5 - péssimo 1,000 1 


3.1.2005 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000 1 


3.2 CIRCUITOS  1,000  


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 5 - péssimo 1,000 1 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 5 - péssimo 1,000 1 


3.3 CONDUTORES  1,000  


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 5 - péssimo 1,000 1 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 5 - péssimo 1,000 1 


3.3.2003 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000 1 


3.4 CONDUTOS  1,000  


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 5 - péssimo 1,000 1 


3.5 ILUMINAÇÃO  1,000  


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 5 - péssimo 1,000 1 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 5 - péssimo 1,000 3 


3.6 SPDA  1,000  


3.6.2001 Malha captação e aterramento 5 - péssimo 1,000 1 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  1,000 7 


4.1 DESNÍVEIS  1,000  


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 5 - péssimo 1,000 3 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 5 - péssimo 1,000 2 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 5 - péssimo 1,000 2 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  1,000  


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 1 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 1 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  1,000  


4.3.2001 Conformidade - dimensões 5 - péssimo 1,000 1 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 5 - péssimo 1,000 1 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 5 - péssimo 1,000 1 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000  


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 1 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 1 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  1,000  


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 1 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 1 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  1,000  


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 1 


4.6.2002 Facilidade de acesso 5 - péssimo 1,000 1 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  1,000 2 


5.1 LOCALIZAÇÃO  1,000  


5.1.2001 Facilidade de acessos 5 - péssimo 1,000 3 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  1,000  
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5.2.2001 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 2 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 2 


5.3 ESQUADRIAS  1,000  


5.3.2001 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 1 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 5 - péssimo 1,000 1 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 5 - péssimo 1,000 1 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 5 - péssimo 1,000 2 


5.3.2005 Vidros 5 - péssimo 1,000 1 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 5 - péssimo 1,000 1 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  1,000 2 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  1,000  


6.1.2001 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 1 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 2 


6.1.2003 Dimensionamento 5 - péssimo 1,000 1 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  1,000  


6.2.2001 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 1 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 1 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  1,000  


6.3.2001 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 1 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 3 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  1,000  


6.4.2001 Dimensões e materiais 5 - péssimo 1,000 3 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 3 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  1,000  


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 3 


6.5.2002 Sustentabilidade 5 - péssimo 1,000 3 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  1,000 2 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  1,000  


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 5 - péssimo 1,000 1 


7.1.2002 Alarme de incêndio 5 - péssimo 1,000  


8 SEGURANÇA (PESO 2)  1,000 2 


8.1 DISPOSITIVOS  1,000  


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 5 - péssimo 1,000  
8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 5 - péssimo 1,000  


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  1,000 2 


9.1 EQUIPAMENTOS  1,000  


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 5 - péssimo 1,000 2 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 5 - péssimo 1,000 2 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  1,000 2 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  1,000  


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 5 - péssimo 1,000  


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 5 - péssimo 1,000  
10.1.2003 Condições climáticas 5 - péssimo 1,000  


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  1,000  


10.2.2001 Organização e performance de rede 5 - péssimo 1,000  


10.3 CONDUTOS  1,000  


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 5 - péssimo 1,000  


10.4 PONTOS TERMINAIS  1,000  


10.4.2001 Identificação e conectorização 5 - péssimo 1,000  
11 ACABAMENTOS (PESO 1)  1,000 1 


11.1 PISOS  1,000  
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11.1.2001 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 1 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 1 


11.1.2003 RODAPÉS 5 - péssimo 1,000  
11.1.2004 Qualidade do material empregado 5 - péssimo 1,000 1 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 1 


11.2 TETOS  1,000  


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


5 - péssimo 


5 - péssimo 


1,000 


1,000 


2 


3 


11.3 PINTURA  1,000  


11.3.2001 Cor padrão CNJ 5 - péssimo 1,000 1 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 2 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1)  1,000 1 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS  1,000  


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 5 - péssimo 1,000 1 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 5 - péssimo 1,000 1 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 5 - péssimo 1,000 5 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1)  1,000 1 


13.1 SINALIZAÇÃO  1,000  


13.1.2001 Comunicação visual externa 5 - péssimo 1,000 2 


13.1.2002 Comunicação visual interna 5 - péssimo 1,000 2 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 5 - péssimo 1,000 3 


 
 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  1,000 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
5 - péssimo 


 
1,000 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 5 - péssimo 1,000 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
5 - péssimo 


 
1,000 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


5 - péssimo 1,000 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 5 - péssimo 1,000 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
5 - péssimo 


 
1,000 


 
SENG 


Trabalho    
Da adoção de novas tecnologias (informática,    


2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 
entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: PRÉDIO ANEXO I ALMOXARIFADO 
CIDADE: COARI/AM  COD: ANX 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL LOCADO   
ENDEREÇO: Rua Belém, 269 - Nossa Senhora das Graças - 3°06'45.5"S 60°01'09.7"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 3.823,51 m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional, LOCADA, possui 3 susolo + térreo + 1 pavimento. Funciona deposito e almoxarifado. 
Área total construída de 3.823,51 m² 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 12,123 80,00 22,553 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,571 20,00 6,286 


NOTA GERAL 48 13,694 100,00 28,839 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO  
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,067   


1.1 PILARES  0,000   


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2003 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  0 


1.2 VIGAS  0,000   


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  0 


1.1.2007 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  0 


1.3 LAJES  0,200   


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  1 


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  1 


1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  1 


2 COBERTURA (PESO 7)  0,404  7 


2.1 CALHAS  0,467   


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200  1 


2.1.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  3 


2.1.2003 Estanqueidade 3 - regular 0,600  3 


2.2 RUFOS  0,500   


2.2.2001 Qualidade do material 2 - bom 0,400  2 


2.2.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  3 


2.3 ACESSO  0,300   


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 1 - muito bom 0,200  1 


2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 2 - bom 0,400  2 


2.4 COBRIMENTO  0,350   
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 2 - bom 0,400  2 


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 2 - bom 0,400 2 


2.4.2003 Estrutura do telhado 1 - muito bom 0,200 1 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 2 - bom 0,400 2 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,240 7 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,240  


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 1 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 2 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200  


3.1.2004 Montagem e organização 1 - muito bom 0,200 1 


3.1.2005 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 1 


3.2 CIRCUITOS  0,200  


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 1 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 1 - muito bom 0,200 1 


3.3 CONDUTORES  0,200  


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 1 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 1 - muito bom 0,200 1 


3.3.2003 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 1 


3.4 CONDUTOS  0,200  


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 1 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400  


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 1 - muito bom 0,200 1 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 3 - regular 0,600 3 


3.6 SPDA  0,200  


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 1 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,444 7 


4.1 DESNÍVEIS  0,467  


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 3 - regular 0,600 3 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 2 - bom 0,400 2 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 2 - bom 0,400 2 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,200  


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 1 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 1 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,200  


4.3.2001 Conformidade - dimensões 1 - muito bom 0,200 1 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 1 - muito bom 0,200 1 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 1 - muito bom 0,200 1 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000  


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 1 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 1 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,600  


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 3 - regular 0,600 1 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 3 - regular 0,600 1 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,200  


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 1 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 1 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,511 2 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,600  


5.1.2001 Facilidade de acessos 3 - regular 0,600 3 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,400  


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 2 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 2 
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5.3 ESQUADRIAS  0,533  


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 3 - regular 0,600 1 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 3 - regular 0,600 1 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 3 - regular 0,600 2 


5.3.2005 Vidros 3 - regular 0,600 1 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 3 - regular 0,600 1 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,073 2 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,267  


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 2 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 1 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,000  


6.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 1 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 1 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,000  


6.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 1 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 3 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,000  


6.4.2001 Dimensões e materiais 0 - ótimo 0,000 3 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 3 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,100  


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 0 - ótimo 0,000 3 


6.5.2002 Sustentabilidade 1 - muito bom 0,200 3 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,500 2 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,500  


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 0 - ótimo 0,000 1 


7.1.2002 Alarme de incêndio 5 - péssimo 1,000  


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,200 2 


8.1 DISPOSITIVOS  0,200  


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200  
8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 1 - muito bom 0,200  


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,000 2 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,000  


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 0 - ótimo 0,000 2 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 0 - ótimo 0,000 2 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,300 2 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,600  


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 3 - regular 0,600  


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600  
10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600  


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200  


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200  


10.3 CONDUTOS  0,200  


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200  


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,200  


10.4.2001 Identificação e conectorização 1 - muito bom 0,200  
11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,200 1 


11.1 PISOS  0,200  


11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 1 
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11.1.2003 RODAPÉS 1 - muito bom 0,200  
11.1.2004 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 1 


11.2 TETOS  0,200  


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 


1 - muito bom 


0,200 


0,200 


2 


3 


11.3 PINTURA  0,200  


11.3.2001 Cor padrão CNJ 1 - muito bom 0,200 1 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 2 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1)  0,333 1 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS  0,333  


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 0 - ótimo 0,000 1 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 4 - ruim 0,800 1 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 1 - muito bom 0,200 5 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1)  0,333 1 


13.1 SINALIZAÇÃO  0,333  


13.1.2001 Comunicação visual externa 1 - muito bom 0,200 2 


13.1.2002 Comunicação visual interna 3 - regular 0,600 2 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 1 - muito bom 0,200 3 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,314 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SENG 


Trabalho    


Da adoção de novas tecnologias (informática,    
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: SEDE JUDICIÁRIA 
CIDADE: MANAUS/AM  COD: SED 
USO: SEDE IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Rua Visconde de Porto Alegre, 1265 - Praça 14 de 3°07'30.4"S 60°00'48.0"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 9.702,33 m² 


 
DESCRIÇÃO: 


Edificação Institucional localizada no complexo trabalhista da Praça 14 de Janeiro, sendo um subsolo, térreo e 
8 Pavimentos, com uma Área total de 9.702,33 m². A edificação abriga a Sede Judiciária e o Tribunal de 2ª 
Instância do TRT11. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 18,176 80,00 33,816 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,571 20,00 6,286 


NOTA GERAL 48 19,748 100,00 40,102 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO  
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200   


1.1 PILARES  0,200   


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  0 


1.2 VIGAS  0,200   


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  0 


1.3 LAJES  0,200   


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  0 


2 COBERTURA (PESO 7)  0,575  7 


2.1 CALHAS  0,600   


2.1.2001 Material empregado 2 - bom 0,400  1 


2.1.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  1 


2.1.2003 Estanqueidade 4 - ruim 0,800  4 


2.2 RUFOS  0,700   


2.2.2001 Qualidade do material 3 - regular 0,600  0 


2.2.2002 Estado de conservação 4 - ruim 0,800  1 


2.3 ACESSO  0,400   


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 2 - bom 0,400  1 


2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 2 - bom 0,400  0 
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2.4 COBRIMENTO  0,600   


 
 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600 3 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 2 - bom 0,400 1 


2.4.2003 Estrutura do telhado 3 - regular 0,600 0 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 4 - ruim 0,800 0 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,404 7 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,560  


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 3 - regular 0,600 0 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 0 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 2 - bom 0,400  


3.1.2004 Montagem e organização 3 - regular 0,600 1 


3.1.2005 Estado de conservação 4 - ruim 0,800 0 


3.2 CIRCUITOS  0,400  


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 2 - bom 0,400 0 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 1 


3.3 CONDUTORES  0,467  


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 2 - bom 0,400 0 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 2 - bom 0,400 0 


3.3.2003 Estado de conservação 3 - regular 0,600 0 


3.4 CONDUTOS  0,400  


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 0 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400  


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 0 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 0 


3.6 SPDA  0,200  


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 0 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,400 7 


4.1 DESNÍVEIS  0,467  


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 3 - regular 0,600 0 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 2 - bom 0,400 0 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 2 - bom 0,400 0 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,600  


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 3 - regular 0,600 0 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 3 - regular 0,600 0 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,333  


4.3.2001 Conformidade - dimensões 1 - muito bom 0,200 0 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 2 - bom 0,400 0 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 2 - bom 0,400 0 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000  


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 5 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 5 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,000  


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 0 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,000  


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 0 


4.6.2002 Facilidade de acesso 0 - ótimo 0,000 0 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,200 2 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000  


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 0 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,000  
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5.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 0 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 


5.3 ESQUADRIAS  0,600  


 
 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 0 


5.3.2002 Estado de conservação do material 3 - regular 0,600 0 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 3 - regular 0,600 0 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 3 - regular 0,600 0 


5.3.2005 Vidros 3 - regular 0,600 0 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 3 - regular 0,600 0 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,353 2 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,267  


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 2 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 1 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,000  


6.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 0 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,500  


6.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 0 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,500  


6.4.2001 Dimensões e materiais 2 - bom 0,400 0 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,500  


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 2 - bom 0,400 0 


6.5.2002 Sustentabilidade 3 - regular 0,600 1 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,700 2 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,700  


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 2 - bom 0,400 0 


7.1.2002 Alarme de incêndio 5 - péssimo 1,000 5 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,200 2 


8.1 DISPOSITIVOS  0,200  


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200  
8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 1 - muito bom 0,200  


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,900 2 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,900  


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 4 - ruim 0,800 0 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 5 - péssimo 1,000 0 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,600 2 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,600  


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 3 - regular 0,600  


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600  
10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600  


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,600  


10.2.2001 Organização e performance de rede 3 - regular 0,600  


10.3 CONDUTOS  0,600  


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 3 - regular 0,600  


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,600  


10.4.2001 Identificação e conectorização 3 - regular 0,600  
11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,413 1 


11.1 PISOS  0,440  


11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


11.1.2003 RODAPÉS 3 - regular 0,600  


11.1.2004 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


 
 


11.2 TETOS 0,400 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


11.3 PINTURA  0,400  


11.3.2001 Cor padrão CNJ 1 - muito bom 0,200 0 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1)  0,467 1 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS  0,467  


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 2 - bom 0,400 0 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 4 - ruim 0,800 4 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 1 - muito bom 0,200 0 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1)  0,333 1 


13.1 SINALIZAÇÃO  0,333  


13.1.2001 Comunicação visual externa 1 - muito bom 0,200 0 


13.1.2002 Comunicação visual interna 3 - regular 0,600 0 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 1 - muito bom 0,200 0 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,314 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SENG 


Trabalho    


Da adoção de novas tecnologias (informática,    
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: ANEXO ADMINISTRATIVO 
CIDADE: MANAUS/AM  COD: ADM 
USO: ANEXO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Avenida Tefé, 930 - Praça 14 de Janeiro -Manaus-AM 3°07'29.1"S 60°00'48.8"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 3.458,4 m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional localizada no complexo trabalhista da Praça 14 de Janeiro, sendo um térreo e 03 
Pavimentos, com uma Área total de 3.458,40 m². A edificação abriga setores administrativos do TRT11. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 13,345 80,00 24,827 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,571 20,00 6,286 


NOTA GERAL 48 14,916 100,00 31,113 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO  
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200   


1.1 PILARES  0,200   


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  0 


1.2 VIGAS  0,200   


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  0 


1.3 LAJES  0,200   


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  0 


1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  0 


2 COBERTURA (PESO 7)  0,521  7 


2.1 CALHAS  0,533   


2.1.2001 Material empregado 2 - bom 0,400  1 


2.1.2002 Estado de conservação 2 - bom 0,400  1 


2.1.2003 Estanqueidade 4 - ruim 0,800  4 


2.2 RUFOS  0,600   


2.2.2001 Qualidade do material 2 - bom 0,400  0 


2.2.2002 Estado de conservação 4 - ruim 0,800  1 


2.3 ACESSO  0,300   


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 2 - bom 0,400  1 


2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 1 - muito bom 0,200  0 


2.4 COBRIMENTO  0,650   


 


Anexo 2 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 15







 
 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600  3 


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 4 - ruim 0,800 1 


2.4.2003 Estrutura do telhado 3 - regular 0,600 0 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 3 - regular 0,600 0 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,351 7 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,440  


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 0 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 0 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 3 - regular 0,600  


3.1.2004 Montagem e organização 2 - bom 0,400 1 


3.1.2005 Estado de conservação 3 - regular 0,600 0 


3.2 CIRCUITOS  0,300  


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 0 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 1 


3.3 CONDUTORES  0,267  


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 0 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 1 - muito bom 0,200 0 


3.3.2003 Estado de conservação 2 - bom 0,400 0 


3.4 CONDUTOS  0,400  


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 0 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,500  


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 0 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 3 - regular 0,600 0 


3.6 SPDA  0,200  


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 0 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,294 7 


4.1 DESNÍVEIS  0,067  


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 0 - ótimo 0,000 0 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 0 - ótimo 0,000 0 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 1 - muito bom 0,200 0 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,200  


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 0 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 0 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,200  


4.3.2001 Conformidade - dimensões 1 - muito bom 0,200 0 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 1 - muito bom 0,200 0 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 1 - muito bom 0,200 0 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000  


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 5 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 5 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,100  


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 0 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 0 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,200  


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 0 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 0 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,067 2 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000  


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 0 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,000  


5.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 0 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 


 


Anexo 2 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 16







 
 


5.3 ESQUADRIAS  0,200  


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 1 - muito bom 0,200 0 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 1 - muito bom 0,200 0 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 1 - muito bom 0,200 0 


5.3.2005 Vidros 1 - muito bom 0,200 0 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 0 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,273 2 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,267  


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 2 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 1 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,200  


6.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 0 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,400  


6.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,400  


6.4.2001 Dimensões e materiais 1 - muito bom 0,200 0 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 0 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,100  


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 0 - ótimo 0,000 0 


6.5.2002 Sustentabilidade 1 - muito bom 0,200 1 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,500 2 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,500  


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 0 - ótimo 0,000 0 


7.1.2002 Alarme de incêndio 5 - péssimo 1,000 5 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,200 2 


8.1 DISPOSITIVOS  0,200  


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200  
8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 1 - muito bom 0,200  


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,000 2 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,000  


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 0 - ótimo 0,000 0 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 0 - ótimo 0,000 0 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,250 2 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,600  


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 3 - regular 0,600  


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600  
10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600  


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200  


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200  


10.3 CONDUTOS  0,000  


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 0 - ótimo 0,000  


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,200  


10.4.2001 Identificação e conectorização 1 - muito bom 0,200  
11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,000 1 


11.1 PISOS  0,000  


11.1.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 0 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 
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11.1.2003 RODAPÉS 0 - ótimo 0,000  
11.1.2004 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 0 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 


11.2 TETOS  0,000  


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 


0 - ótimo 


0,000 


0,000 


0 


0 


11.3 PINTURA  0,000  


11.3.2001 Cor padrão CNJ 0 - ótimo 0,000 0 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 0 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1)  0,600 1 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS  0,600  


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 2 - bom 0,400 0 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 4 - ruim 0,800 4 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 3 - regular 0,600 0 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1)  0,600 1 


13.1 SINALIZAÇÃO  0,600  


13.1.2001 Comunicação visual externa 3 - regular 0,600 0 


13.1.2002 Comunicação visual interna 3 - regular 0,600 0 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 3 - regular 0,600 0 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,314 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SENG 


Trabalho    


Da adoção de novas tecnologias (informática,    
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: FÓRUM TRABALHISTA DE BOA VISTA 
CIDADE: BOA VISTA/RR  COD: FTBV 
USO: FÓRUM IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Av. Benjamin Constant, 1853 - Centro - Boa Vista/RR 2°49'01.4"N 60°40'22.6"W  
ÁREA CONSTRUÍDA: 2.429, m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional localizada no Centro de Boa Vista, possui térreo + 03 Pavimentos, com uma Área total 
de 2.965,60 m². A edificação abriga 3 varas do trabalho 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 22,092 80,00 41,102 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 2,429 20,00 9,714 


NOTA GERAL 48 24,521 100,00 50,816 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,400  


1.1 PILARES  0,400  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  
1.1.2003 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


1.2 VIGAS  0,400  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  
1.1.2007 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


1.3 LAJES  0,400  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  
1.1.11 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,900  


2.1 CALHAS  1,000  


2.1.2001 Material empregado 5 - péssimo 1,000 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  
2.1.2003 Estanqueidade 5 - péssimo 1,000  


2.2 RUFOS  1,000  


2.2.2001 Qualidade do material 5 - péssimo 1,000  
2.2.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  


2.3 ACESSO  0,600  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 3 - regular 0,600  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 3 - regular 0,600  


2.4 COBRIMENTO  1,000  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 5 - péssimo 1,000  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 5 - péssimo 1,000  


2.4.2003 Estrutura do telhado 5 - péssimo 1,000 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 5 - péssimo 1,000 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,264  


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,320  


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 1 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 2 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 2 - bom 0,400  


3.1.2004 Montagem e organização 1 - muito bom 0,200 1 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 2 


3.2 CIRCUITOS  0,300  


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 1 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 0 


3.3 CONDUTORES  0,267  


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 0 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 1 - muito bom 0,200 0 


3.3.2003 Estado de conservação 2 - bom 0,400 2 


3.4 CONDUTOS  0,200  


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 1 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,300  


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 1 - muito bom 0,200 0 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 2 


3.6 SPDA  0,200  


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 0 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,828 7 


4.1 DESNÍVEIS  0,667  


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 5 - péssimo 1,000 0 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 3 - regular 0,600 0 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 2 - bom 0,400 0 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,800  


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 4 - ruim 0,800 4 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 4 - ruim 0,800 2 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  1,000  


4.3.2001 Conformidade - dimensões 5 - péssimo 1,000 4 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 5 - péssimo 1,000 4 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 5 - péssimo 1,000 5 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  0,900  


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 4 - ruim 0,800 4 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 5 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,800  


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 5 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 3 - regular 0,600 2 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,800  


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 4 - ruim 0,800 4 


4.6.2002 Facilidade de acesso 4 - ruim 0,800 4 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,300 2 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,200  


5.1.2001 Facilidade de acessos 1 - muito bom 0,200 1 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,200  


5.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 1 
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5.3 ESQUADRIAS  0,500  


5.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 2 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 4 - ruim 0,800 3 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 3 - regular 0,600 3 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 4 - ruim 0,800 4 


5.3.2005 Vidros 1 - muito bom 0,200 1 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 0 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,480 2 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,400  


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 4 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 0 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,200  


6.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 1 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 1 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,200  


6.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 0 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 1 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  1,000  


6.4.2001 Dimensões e materiais 5 - péssimo 1,000 3 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 3 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,600  


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 3 - regular 0,600 3 


6.5.2002 Sustentabilidade 3 - regular 0,600 3 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,400 2 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,400  


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 3 - regular 0,600 3 


7.1.2002 Alarme de incêndio 1 - muito bom 0,200 0 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,200 2 


8.1 DISPOSITIVOS  0,200  


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 0 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 1 - muito bom 0,200  


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,300 2 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,300  


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 1 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 2 - bom 0,400 2 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,300 2 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,200  


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 1 - muito bom 0,200  


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200  
10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200  


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200  


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200  


10.3 CONDUTOS  0,400  


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400  


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,400  


10.4.2001 Identificação e conectorização 2 - bom 0,400  
11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,520 1 


11.1 PISOS  0,560  


11.1.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 3 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 4 
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11.1.2003 RODAPÉS 2 - bom 0,400  


11.1.2004 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 1 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 2 


11.2 TETOS  0,300  


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 0,200 


0,400 


1 


2 2 - bom 


11.3 PINTURA  0,700  


11.3.2001 Cor padrão CNJ 4 - ruim 0,800 4 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 3 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1)  0,467 1 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS  0,467  


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 2 - bom 0,400 2 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 4 - ruim 0,800 4 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 1 - muito bom 0,200 1 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1)  0,400 1 


13.1 SINALIZAÇÃO  0,400  


13.1.2001 Comunicação visual externa 2 - bom 0,400 0 


13.1.2002 Comunicação visual interna 2 - bom 0,400 1 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 2 - bom 0,400 1 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL​ 0,486 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 
competências 
Da política estratégica do Tribunal de substituição do 


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 
Da demanda da população atendida e o 


2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 
jurisdicionada 
Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho 
Da adoção de novas tecnologias (informática, 


2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 
entre outros) 


 
1 - muito bom 


 
1 - muito bom 
1 - muito bom 


 
0,200​ SCJ 


 


 
0,200​ DG 


 
0,200​ SPG 


 
0,600​ SCR 


 
0,600​ SCR 


 


 
0,600​ SENG 


 


 
1,000​ SETIC 


3 - regular 


 
3 - regular 


 


 
3 - regular 


 
5 - péssimo 
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: CENTRO DE MEMORIA CEMEJ 
CIDADE: MANAUS/AM  COD: CEM 
USO: ANEXO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Rua Barroso, 111 - Centro - Manaus/AM 3°08'01.2"S 60°01'23.9"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 1.711,37 m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional com área construída de 1.711,37 m² com térreo + 3 pavimentos. Funciona o Centro de 


Memória do TRT11. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 12,353 80,00 22,982 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,857 20,00 7,429 


NOTA GERAL 48 14,210 100,00 30,411 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200  


1.1 PILARES  0,200  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,200  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,188  


2.1 CALHAS  0,200  


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  
2.1.2003 Estanqueidade 1 - muito bom 0,200  


2.2 RUFOS  0,200  


2.2.2001 Qualidade do material 1 - muito bom 0,200  
2.2.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.3 ACESSO  0,100  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 0 - ótimo 0,000  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 1 - muito bom 0,200  


2.4 COBRIMENTO  0,250  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 1 - muito bom 0,200  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 1 - muito bom 0,200  


2.4.2003 Estrutura do telhado 1 - muito bom 0,200 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 2 - bom 0,400 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,321  


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,240  


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 1 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 1 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200  
3.1.2004 Montagem e organização 1 - muito bom 0,200 4 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 4 


3.2 CIRCUITOS  0,300  


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 4 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 4 


3.3 CONDUTORES  0,267  


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 4 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 1 - muito bom 0,200 4 


3.3.2003 Estado de conservação 2 - bom 0,400 4 


3.4 CONDUTOS  0,400  


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 4 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400  


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 3 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 4 


3.6 SPDA  nota  


3.6.2001 Malha captação e aterramento  nota 1 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,378 7 


4.1 DESNÍVEIS  0,267  


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 0 - ótimo 0,000 4 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 3 - regular 0,600 4 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 1 - muito bom 0,200 0 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,400  


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 2 - bom 0,400 4 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 2 - bom 0,400 4 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,400  


4.3.2001 Conformidade - dimensões 2 - bom 0,400 0 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 2 - bom 0,400 2 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 2 - bom 0,400 0 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  0,500  


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 2 - bom 0,400 5 


4.4.2002 Material e estado de conservação 3 - regular 0,600 5 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,200  


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 5 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 5 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,500  


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 2 - bom 0,400 4 


4.6.2002 Facilidade de acesso 3 - regular 0,600 4 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,300  


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,400  


5.1.2001 Facilidade de acessos 2 - bom 0,400  


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,300  


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400  
5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200  
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5.3 ESQUADRIAS  0,200  


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200  


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 1 - muito bom 0,200 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 1 - muito bom 0,200 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 1 - muito bom 0,200 


5.3.2005 Vidros 1 - muito bom 0,200 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,300 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,200 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,300 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,300 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,300 


6.4.2001 Dimensões e materiais 1 - muito bom 0,200 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,400 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 3 - regular 0,600 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,300 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,300 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 1 - muito bom 0,200 


7.1.2002 Alarme de incêndio 2 - bom 0,400 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,200 


8.1 DISPOSITIVOS  0,200 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 1 - muito bom 0,200 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,300 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,300 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 2 - bom 0,400 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,467 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,267 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 1 - muito bom 0,200 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 2 - bom 0,400 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,800 


10.2.2001 Organização e performance de rede 4 - ruim 0,800 


10.3 CONDUTOS  0,600 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 3 - regular 0,600 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,200 


10.4.2001 Identificação e conectorização 1 - muito bom 0,200 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,280 


11.1 PISOS  0,440 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 
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11.1.2003 RODAPÉS 3 - regular 0,600 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


11.2 TETOS  0,200 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 


1 - muito bom 


0,200 


0,200 


11.3 PINTURA​ 0,200 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 


1 - muito bom 


0,200 


0,200 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,333 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,333 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


2 - bom 0,400 


0,200 


0,400 


1 - muito bom 


2 - bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,400 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,400 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


2 - bom 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


0,400 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,371 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
 


  Da política estratégica do Tribunal de substituição do  
2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 3 - regular 0,600 DG 


ênfase na adequação à prestação jurisdicional    
 


0,200 SPG 2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 1 - muito bom 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 
 


  Da demanda da população atendida e o  
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 3 - regular 0,600 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    


Da adoção de novas tecnologias (informática,    
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 1 - muito bom 0,200 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 
CIDADE: PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM  COD: PFI 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Rua Manaus Lote 17 B - Centro - Presidente 2°02'59.0"S 60°01'39.0"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 718,84 m² 


 
DESCRIÇÃO: 


Edificação térrea + subsolo com área total de 718,84m², situada em um terreno de 740,34m². No Térreo fica a 
Recepção, Secretaria, Gabinete do Juiz, Sala de Audiencia, Auditório e Descanso do Juiz, no subsolo fica a 
Copa, Depósito e Garagem. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 20,624 80,00 38,370 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,857 20,00 7,429 


NOTA GERAL 48 22,481 100,00 45,798 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,133  


1.1 PILARES  0,133  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2003 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  


1.2 VIGAS  0,133  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2007 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  


1.3 LAJES  0,133  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  
1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  


1.1.11 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,588  


2.1 CALHAS  0,600  


2.1.2001 Material empregado 3 - regular 0,600 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  
2.1.2003 Estanqueidade 3 - regular 0,600  


2.2 RUFOS  0,600  


2.2.2001 Qualidade do material 3 - regular 0,600  
2.2.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  


2.3 ACESSO  0,600  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 3 - regular 0,600  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 3 - regular 0,600  
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2.4 COBRIMENTO  0,550  


 
 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 3 - regular 0,600 


2.4.2003 Estrutura do telhado 2 - bom 0,400 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 3 - regular 0,600 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,493 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,360 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200 


3.1.2004 Montagem e organização 3 - regular 0,600 


3.1.2005 Estado de conservação 3 - regular 0,600 


3.2 CIRCUITOS  0,400 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 2 - bom 0,400 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 


3.3 CONDUTORES  0,400 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 2 - bom 0,400 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 2 - bom 0,400 


3.3.2003 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.4 CONDUTOS  0,600 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 3 - regular 0,600 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,600 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 3 - regular 0,600 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 3 - regular 0,600 


3.6 SPDA  0,600 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 3 - regular 0,600 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,833 


4.1 DESNÍVEIS  0,800 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 4 - ruim 0,800 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 4 - ruim 0,800 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 4 - ruim 0,800 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,600 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 3 - regular 0,600 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 3 - regular 0,600 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,600 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 3 - regular 0,600 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 3 - regular 0,600 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 3 - regular 0,600 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  1,000 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  1,000 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.6.2002 Facilidade de acesso 5 - péssimo 1,000 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,256 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,200 


5.1.2001 Facilidade de acessos 1 - muito bom 0,200 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,200 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 
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5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


5.3 ESQUADRIAS  0,367 


 
 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


5.3.2002 Estado de conservação do material 1 - muito bom 0,200 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 2 - bom 0,400 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 2 - bom 0,400 


5.3.2005 Vidros 2 - bom 0,400 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 3 - regular 0,600 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,593 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,467 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.1.2003 Dimensionamento 2 - bom 0,400 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,500 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,500 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,800 


6.4.2001 Dimensões e materiais 4 - ruim 0,800 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,700 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 3 - regular 0,600 


6.5.2002 Sustentabilidade 4 - ruim 0,800 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,500 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,500 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 2 - bom 0,400 


7.1.2002 Alarme de incêndio 3 - regular 0,600 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,200 


8.1 DISPOSITIVOS  0,200 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 0 - ótimo 0,000 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 2 - bom 0,400 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,200 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,200 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,583 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,533 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600 


10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,600 


10.2.2001 Organização e performance de rede 3 - regular 0,600 


10.3 CONDUTOS  0,600 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 3 - regular 0,600 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,600 


10.4.2001 Identificação e conectorização 3 - regular 0,600 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,560 


11.1 PISOS  0,680 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 4 - ruim 0,800 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


11.1.2003 RODAPÉS 3 - regular 0,600 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


 
 


11.2 TETOS​ 0,500 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 0,400 


0,600 3 - regular 


11.3 PINTURA​ 0,500 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 0,400 


0,600 3 - regular 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,533 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,533 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


2 - bom 0,400 


0,600 


0,600 


3 - regular 


3 - regular 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,533 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,533 


13.1.2001 Comunicação visual externa 


13.1.2002 Comunicação visual interna 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


2 - bom 0,400 


0,600 


0,600 


3 - regular 


3 - regular 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,371 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE COARI 
CIDADE: COARI/AM  COD: COA 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL LOCADO   
ENDEREÇO: Rua 02 de Dezembro, 348 - Centro- Coari/AM 4°05'04.5"S 63°08'39.0"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 455, m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional, LOCADA, (térrea + um terraço no piso superior) com área de 455,00m² em terreno de 
851,89 m². 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 16,868 80,00 31,383 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,857 20,00 7,429 


NOTA GERAL 48 18,725 100,00 38,812 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200  


1.1 PILARES  0,200  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,200  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,292  


2.1 CALHAS  0,267  


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.1.2003 Estanqueidade 2 - bom 0,400  


2.2 RUFOS  0,300  


2.2.2001 Qualidade do material 1 - muito bom 0,200  
2.2.2002 Estado de conservação 2 - bom 0,400  


2.3 ACESSO  0,300  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 1 - muito bom 0,200  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 2 - bom 0,400  


2.4 COBRIMENTO  0,300  


 


Anexo 2 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 31







 
 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 1 - muito bom 0,200  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 2 - bom 0,400 


2.4.2003 Estrutura do telhado 1 - muito bom 0,200 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 2 - bom 0,400 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,359 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,320 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200 


3.1.2004 Montagem e organização 2 - bom 0,400 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.2 CIRCUITOS  0,300 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 


3.3 CONDUTORES  0,333 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 2 - bom 0,400 


3.3.2003 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.4 CONDUTOS  0,400 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 


3.6 SPDA  0,400 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 2 - bom 0,400 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,494 


4.1 DESNÍVEIS  0,467 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 2 - bom 0,400 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 3 - regular 0,600 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 2 - bom 0,400 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,400 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 3 - regular 0,600 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,400 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 2 - bom 0,400 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 2 - bom 0,400 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 2 - bom 0,400 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,300 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,400 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 2 - bom 0,400 


4.6.2002 Facilidade de acesso 2 - bom 0,400 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,367 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,200 


5.1.2001 Facilidade de acessos 1 - muito bom 0,200 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,500 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 
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5.3 ESQUADRIAS  0,400 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 2 - bom 0,400 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 2 - bom 0,400 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 2 - bom 0,400 


5.3.2005 Vidros 2 - bom 0,400 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 2 - bom 0,400 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,460 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,400 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,500 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,500 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,500 


6.4.2001 Dimensões e materiais 2 - bom 0,400 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,400 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 2 - bom 0,400 


6.5.2002 Sustentabilidade 2 - bom 0,400 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,500 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,500 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 2 - bom 0,400 


7.1.2002 Alarme de incêndio 3 - regular 0,600 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,600 


8.1 DISPOSITIVOS  0,600 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 3 - regular 0,600 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,500 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,500 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 2 - bom 0,400 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 3 - regular 0,600 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,433 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,533 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600 


10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,400 


10.2.2001 Organização e performance de rede 2 - bom 0,400 


10.3 CONDUTOS  0,400 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,400 


10.4.2001 Identificação e conectorização 2 - bom 0,400 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,600 


11.1 PISOS  0,400 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 
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11.1.2003 RODAPÉS 2 - bom 0,400 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


11.2 TETOS  0,700 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


3 - regular 0,600 


0,800 4 - ruim 


11.3 PINTURA​ 0,700 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


3 - regular 0,600 


0,800 4 - ruim 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,600 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,600 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


3 - regular 


3 - regular 


3 - regular 


0,600 


0,600 


0,600 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,533 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,533 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


2 - bom 0,400 


0,600 


0,600 


3 - regular 


3 - regular 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,371 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    
 


  Da disponibilidade do espaço atual em relação aos  


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


3 - regular 0,600 SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE ITACOATIARA 
CIDADE: ITACOATIARA/AM  COD: ITA 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Av. Eduardo Ribeiro, 2046 - Centro - Itacoatiara/AM 3°08'42.5"S 58°25'50.5"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 390,62 m²    


DESCRIÇÃO: 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 11,770 80,00 21,898 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,857 20,00 7,429 


NOTA GERAL 48 13,627 100,00 29,326 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,133  


1.1 PILARES  0,067  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  


1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,133  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,367  


2.1 CALHAS  0,267  


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 2 - bom 0,400  


2.1.2003 Estanqueidade 1 - muito bom 0,200  


2.2 RUFOS  0,200  


2.2.2001 Qualidade do material 1 - muito bom 0,200  
2.2.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.3 ACESSO  0,800  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 4 - ruim 0,800  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 4 - ruim 0,800  


2.4 COBRIMENTO  0,200  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 1 - muito bom 0,200  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 1 - muito bom 0,200 


2.4.2003 Estrutura do telhado 1 - muito bom 0,200 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 1 - muito bom 0,200 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,144 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,200 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 0 - ótimo 0,000 


3.1.2004 Montagem e organização 0 - ótimo 0,000 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.2 CIRCUITOS  0,100 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 0 - ótimo 0,000 


3.3 CONDUTORES  0,067 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 0 - ótimo 0,000 


3.3.2003 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


3.4 CONDUTOS  0,000 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 0 - ótimo 0,000 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,300 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 1 - muito bom 0,200 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,461 


4.1 DESNÍVEIS  0,200 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 0 - ótimo 0,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 3 - regular 0,600 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 0 - ótimo 0,000 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,600 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 3 - regular 0,600 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 3 - regular 0,600 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,067 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 0 - ótimo 0,000 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 0 - ótimo 0,000 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 1 - muito bom 0,200 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,000 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,900 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 4 - ruim 0,800 


4.6.2002 Facilidade de acesso 5 - péssimo 1,000 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,189 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,400 


5.1.2001 Facilidade de acessos 2 - bom 0,400 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,100 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 
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5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


5.3 ESQUADRIAS  0,067 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 2 - bom 0,400 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 0 - ótimo 0,000 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 0 - ótimo 0,000 


5.3.2005 Vidros 0 - ótimo 0,000 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 0 - ótimo 0,000 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,120 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,000 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


6.1.2003 Dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,100 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,200 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,200 


6.4.2001 Dimensões e materiais 0 - ótimo 0,000 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,100 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 0 - ótimo 0,000 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,300 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,300 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 3 - regular 0,600 


7.1.2002 Alarme de incêndio 0 - ótimo 0,000 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,200 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,200 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,267 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,267 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200 


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200 


10.3 CONDUTOS  0,200 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,400 


10.4.2001 Identificação e conectorização 2 - bom 0,400 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,280 


11.1 PISOS  0,240 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


11.1.2003 RODAPÉS 1 - muito bom 0,200 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


11.2 TETOS  0,400 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


11.3 PINTURA​ 0,200 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 0,000 


0,400 2 - bom 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,333 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,333 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


0,200 1 - muito bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,467 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,467 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


3 - regular 0,600 


0,400 


0,400 


2 - bom 


2 - bom 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,371 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE MANACAPURU 
CIDADE: MANACAPURU/AM  COD: MAN 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Rua Carolina Fernandes, 382 - Bairro Terra Preta - 3°17'36.6"S 60°37'50.5"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 208,26 m² 


 
DESCRIÇÃO: 


Edificação térrea com área total de 208,26 m², situada em um terreno de 612 m². Área de espera ampla, 
refrigerada e localizada perto dos lavabos adaptados ás necessidades especiais PCD, assim como os dos 
servidores; Sala de Audiência ampla; Disposição dos mobiliários da Secretaria permite um bom fluxo; Todo o 
piso da edificação e de porcelanato de boa qualidade. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 10,502 80,00 19,539 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,857 20,00 7,429 


NOTA GERAL 48 12,359 100,00 26,968 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,133  


1.1 PILARES  0,067  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  


1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,133  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,350  


2.1 CALHAS  0,200  


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  
2.1.2003 Estanqueidade 1 - muito bom 0,200  


2.2 RUFOS  0,200  


2.2.2001 Qualidade do material 1 - muito bom 0,200  
2.2.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.3 ACESSO  0,800  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 4 - ruim 0,800  
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2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 4 - ruim 0,800  
 
 


2.4 COBRIMENTO  0,200 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 1 - muito bom 0,200 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 1 - muito bom 0,200 


2.4.2003 Estrutura do telhado 1 - muito bom 0,200 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 1 - muito bom 0,200 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,124 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,080 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 0 - ótimo 0,000 


3.1.2004 Montagem e organização 0 - ótimo 0,000 


3.1.2005 Estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


3.2 CIRCUITOS  0,100 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 0 - ótimo 0,000 


3.3 CONDUTORES  0,067 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 0 - ótimo 0,000 


3.3.2003 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


3.4 CONDUTOS  0,000 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 0 - ótimo 0,000 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,300 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 1 - muito bom 0,200 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,317 


4.1 DESNÍVEIS  0,000 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 0 - ótimo 0,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 0 - ótimo 0,000 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 0 - ótimo 0,000 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,000 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,000 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 0 - ótimo 0,000 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 0 - ótimo 0,000 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 0 - ótimo 0,000 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,000 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,900 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 4 - ruim 0,800 


4.6.2002 Facilidade de acesso 5 - péssimo 1,000 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,189 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,400 


5.1.2001 Facilidade de acessos 2 - bom 0,400 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,100 
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5.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


 
 


5.3 ESQUADRIAS  0,067 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


5.3.2002 Estado de conservação do material 2 - bom 0,400 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 0 - ótimo 0,000 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 0 - ótimo 0,000 


5.3.2005 Vidros 0 - ótimo 0,000 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 0 - ótimo 0,000 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,120 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,000 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


6.1.2003 Dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,100 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,200 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,200 


6.4.2001 Dimensões e materiais 0 - ótimo 0,000 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,100 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 0 - ótimo 0,000 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,300 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,300 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 3 - regular 0,600 


7.1.2002 Alarme de incêndio 0 - ótimo 0,000 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,200 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,200 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,267 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,267 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200 


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200 


10.3 CONDUTOS  0,200 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,400 


10.4.2001 Identificação e conectorização 2 - bom 0,400 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,280 


11.1 PISOS  0,240 
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11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


11.1.2003 RODAPÉS 1 - muito bom 0,200 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


 
 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


11.2 TETOS​ 0,400 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


11.3 PINTURA​ 0,200 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 0,000 


0,400 2 - bom 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,333 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,333 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


0,200 1 - muito bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,467 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,467 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


3 - regular 0,600 


0,400 


0,400 


2 - bom 


2 - bom 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,371 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: ANEXO CACHOEIRINHA 
CIDADE: MANAUS/AM  COD: CCH 
USO: ANEXO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Esquina Av. Borba com Silves - Cachoeirinha - 3°07'44.1"S 60°00'16.2"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 


DESCRIÇÃO: 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 32,921 80,00 61,249 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 3,286 20,00 13,143 


NOTA GERAL 48 36,207 100,00 74,392 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,578  


1.1 PILARES  0,600  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 4 - ruim 0,800  


1.1.2003 Existência de deformações 3 - regular 0,600  


1.2 VIGAS  0,533  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400  
1.1.2006 Existência de armaduras expostas 4 - ruim 0,800  


1.1.2007 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


1.3 LAJES  0,600  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400  
1.1.10 Existência de armaduras expostas 5 - péssimo 1,000  


1.1.11 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,754  


2.1 CALHAS  0,867  


2.1.2001 Material empregado 3 - regular 0,600 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  


2.1.2003 Estanqueidade 5 - péssimo 1,000  


2.2 RUFOS  1,000  


2.2.2001 Qualidade do material 5 - péssimo 1,000  
2.2.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  


2.3 ACESSO  0,400  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 2 - bom 0,400  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 2 - bom 0,400  


2.4 COBRIMENTO  0,750  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 3 - regular 0,600 


2.4.2003 Estrutura do telhado 4 - ruim 0,800 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 5 - péssimo 1,000 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,900 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  1,000 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 5 - péssimo 1,000 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 5 - péssimo 1,000 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 5 - péssimo 1,000 


3.1.2004 Montagem e organização 5 - péssimo 1,000 


3.1.2005 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


3.2 CIRCUITOS  1,000 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 5 - péssimo 1,000 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 5 - péssimo 1,000 


3.3 CONDUTORES  0,800 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 4 - ruim 0,800 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 4 - ruim 0,800 


3.3.2003 Estado de conservação 4 - ruim 0,800 


3.4 CONDUTOS  0,800 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 4 - ruim 0,800 


3.5 ILUMINAÇÃO  1,000 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 5 - péssimo 1,000 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 5 - péssimo 1,000 


3.6 SPDA  0,800 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 4 - ruim 0,800 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,733 


4.1 DESNÍVEIS  0,533 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 3 - regular 0,600 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 3 - regular 0,600 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 2 - bom 0,400 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,600 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 3 - regular 0,600 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 3 - regular 0,600 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,867 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 4 - ruim 0,800 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 4 - ruim 0,800 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 5 - péssimo 1,000 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  1,000 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,400 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 3 - regular 0,600 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,422 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,600 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 
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5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


5.3 ESQUADRIAS  0,667 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 3 - regular 0,600 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 2 - bom 0,400 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 5 - péssimo 1,000 


5.3.2005 Vidros 5 - péssimo 1,000 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 2 - bom 0,400 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,593 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,267 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.1.2003 Dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,600 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,600 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,700 


6.4.2001 Dimensões e materiais 3 - regular 0,600 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,800 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 4 - ruim 0,800 


6.5.2002 Sustentabilidade 4 - ruim 0,800 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  1,000 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  1,000 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 5 - péssimo 1,000 


7.1.2002 Alarme de incêndio 5 - péssimo 1,000 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,800 


8.1 DISPOSITIVOS  0,800 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 4 - ruim 0,800 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 4 - ruim 0,800 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  1,000 


9.1 EQUIPAMENTOS  1,000 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 5 - péssimo 1,000 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 5 - péssimo 1,000 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  1,000 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  1,000 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 5 - péssimo 1,000 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 5 - péssimo 1,000 


10.1.2003 Condições climáticas 5 - péssimo 1,000 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  1,000 


10.2.2001 Organização e performance de rede 5 - péssimo 1,000 


10.3 CONDUTOS  1,000 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 5 - péssimo 1,000 


10.4 PONTOS TERMINAIS  1,000 


10.4.2001 Identificação e conectorização 5 - péssimo 1,000 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,800 


11.1 PISOS  0,800 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 4 - ruim 0,800 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


11.1.2003 RODAPÉS 4 - ruim 0,800 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 4 - ruim 0,800 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


11.2 TETOS  0,800 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


4 - ruim 


4 - ruim 


0,800 


0,800 


11.3 PINTURA​ 0,800 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


4 - ruim 


4 - ruim 


0,800 


0,800 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,733 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,733 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


3 - regular 


3 - regular 


0,600 


0,600 


1,000 5 - péssimo 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 1,000 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 1,000 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


5 - péssimo 


5 - péssimo 


5 - péssimo 


1,000 


1,000 


1,000 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,657 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 3 - regular 0,600 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


3 - regular 0,600 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 3 - regular 0,600 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    


Da adoção de novas tecnologias (informática,    
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE EIRUNEPE 
CIDADE: EIRUNEPÉ/AM COD: EIR 
USO: VARA DO TRABALHO​ IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Av. Getulio Vargas, 229 - Centro - Eirunepé/AM​ 6°40'01.7"S 69°51'60.0"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 195,64 m²   


DESCRIÇÃO: Edificação Institucional, térrea de 195,64 m² em terreno de 483,00 m².   


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 8,861 80,00 16,485 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,143 20,00 4,571 


NOTA GERAL 48 10,003 100,00 21,056 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200  


1.1 PILARES  0,200  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,200  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,175  


2.1 CALHAS  0,200  


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  
2.1.2003 Estanqueidade 1 - muito bom 0,200  


2.2 RUFOS  0,200  


2.2.2001 Qualidade do material 1 - muito bom 0,200  
2.2.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.3 ACESSO  0,200  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 1 - muito bom 0,200  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 1 - muito bom 0,200  


2.4 COBRIMENTO  0,100  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 0 - ótimo 0,000  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 0 - ótimo 0,000 


2.4.2003 Estrutura do telhado 1 - muito bom 0,200 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 1 - muito bom 0,200 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,153 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,120 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 0 - ótimo 0,000 


3.1.2004 Montagem e organização 1 - muito bom 0,200 


3.1.2005 Estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


3.2 CIRCUITOS  0,000 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 0 - ótimo 0,000 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 0 - ótimo 0,000 


3.3 CONDUTORES  0,200 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 1 - muito bom 0,200 


3.3.2003 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


3.4 CONDUTOS  0,200 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,200 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 1 - muito bom 0,200 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 1 - muito bom 0,200 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,200 


4.1 DESNÍVEIS  0,000 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 0 - ótimo 0,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 0 - ótimo 0,000 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 0 - ótimo 0,000 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,000 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,200 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 1 - muito bom 0,200 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 1 - muito bom 0,200 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 1 - muito bom 0,200 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  0,400 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 2 - bom 0,400 


4.4.2002 Material e estado de conservação 2 - bom 0,400 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,200 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,400 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 2 - bom 0,400 


4.6.2002 Facilidade de acesso 2 - bom 0,400 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,144 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,200 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 
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5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


5.3 ESQUADRIAS  0,233 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 1 - muito bom 0,200 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 1 - muito bom 0,200 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 2 - bom 0,400 


5.3.2005 Vidros 1 - muito bom 0,200 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,187 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,133 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,200 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,200 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,200 


6.4.2001 Dimensões e materiais 1 - muito bom 0,200 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,200 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 1 - muito bom 0,200 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,200 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,200 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 1 - muito bom 0,200 


7.1.2002 Alarme de incêndio 1 - muito bom 0,200 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 2 - bom 0,400 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 2 - bom 0,400 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,300 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,300 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 2 - bom 0,400 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,200 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,200 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 1 - muito bom 0,200 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200 


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200 


10.3 CONDUTOS  0,200 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,200 


10.4.2001 Identificação e conectorização 1 - muito bom 0,200 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,167 


11.1 PISOS  0,200 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


11.1.2003 RODAPÉS 1 - muito bom 0,200 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


11.2 TETOS  0,200 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 


1 - muito bom 


0,200 


0,200 


11.3 PINTURA​ 0,100 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 0,000 


0,200 1 - muito bom 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,400 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,400 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


2 - bom 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


0,400 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,333 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,333 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


0,200 1 - muito bom 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,229 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
0 - ótimo 


 
0,000 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 3 - regular 0,600 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE LÁBREA 
CIDADE: LÁBREA/AM  COD: LAB 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Av. 14 de Maio, 1928 - Centro - Lábrea/AM 7°15'44.1"S 64°47'57.1"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 379,03 m² 


 
DESCRIÇÃO: 


Implantada em um terreno de 424,60 m² com área construída de 379,03 m², com dois pavimentos sendo no 
térreo composta por garagem, recepção, sala de audiência, sala de diretor, secretaria, gabinete do juiz, copa, 
arquivo e lavabos. O segundo pavimento é composto de uma área para descanso de magistrados. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 22,671 80,00 42,179 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 2,000 20,00 8,000 


NOTA GERAL 48 24,671 100,00 50,179 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,267  


1.1 PILARES  0,267  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  


1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,267  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  


1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,267  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  
1.1.10 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  


1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,583  


2.1 CALHAS  0,533  


2.1.2001 Material empregado 3 - regular 0,600 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  


2.1.2003 Estanqueidade 2 - bom 0,400  


2.2 RUFOS  0,600  


2.2.2001 Qualidade do material 3 - regular 0,600  
2.2.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  


2.3 ACESSO  0,600  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 3 - regular 0,600  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 3 - regular 0,600  
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2.4 COBRIMENTO  0,600  


 
 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 3 - regular 0,600 


2.4.2003 Estrutura do telhado 3 - regular 0,600 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 3 - regular 0,600 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,292 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,320 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 2 - bom 0,400 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 2 - bom 0,400 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200 


3.1.2004 Montagem e organização 1 - muito bom 0,200 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.2 CIRCUITOS  0,300 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 1 - muito bom 0,200 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 2 - bom 0,400 


3.3 CONDUTORES  0,333 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 2 - bom 0,400 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 2 - bom 0,400 


3.3.2003 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


3.4 CONDUTOS  0,200 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,900 


4.1 DESNÍVEIS  1,000 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 5 - péssimo 1,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 5 - péssimo 1,000 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 5 - péssimo 1,000 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  1,000 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,800 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 4 - ruim 0,800 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 4 - ruim 0,800 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 4 - ruim 0,800 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,800 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 4 - ruim 0,800 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,800 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 4 - ruim 0,800 


4.6.2002 Facilidade de acesso 4 - ruim 0,800 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,411 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,200 


5.1.2001 Facilidade de acessos 1 - muito bom 0,200 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,400 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


 


Anexo 2 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 52







 
 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


5.3 ESQUADRIAS  0,633 


 
 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


5.3.2002 Estado de conservação do material 3 - regular 0,600 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 4 - ruim 0,800 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 3 - regular 0,600 


5.3.2005 Vidros 3 - regular 0,600 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 4 - ruim 0,800 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,627 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,533 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.1.2003 Dimensionamento 2 - bom 0,400 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,500 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,500 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,900 


6.4.2001 Dimensões e materiais 4 - ruim 0,800 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,700 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 3 - regular 0,600 


6.5.2002 Sustentabilidade 4 - ruim 0,800 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,600 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,600 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 3 - regular 0,600 


7.1.2002 Alarme de incêndio 3 - regular 0,600 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,500 


8.1 DISPOSITIVOS  0,500 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 2 - bom 0,400 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,600 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,600 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 3 - regular 0,600 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 3 - regular 0,600 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,483 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,533 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600 


10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,400 


10.2.2001 Organização e performance de rede 2 - bom 0,400 


10.3 CONDUTOS  0,400 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,600 


10.4.2001 Identificação e conectorização 3 - regular 0,600 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,400 


11.1 PISOS  0,400 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


 


Anexo 2 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 53







 
 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


11.1.2003 RODAPÉS 2 - bom 0,400 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


 
 


11.2 TETOS​ 0,400 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


11.3 PINTURA​ 0,400 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 


2 - bom 


0,400 


0,400 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,733 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,733 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


4 - ruim 


4 - ruim 


0,800 


0,800 


0,600 3 - regular 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,800 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,800 


13.1.2001 Comunicação visual externa 


13.1.2002 Comunicação visual interna 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


4 - ruim 0,800 


0,600 


1,000 


3 - regular 


5 - péssimo 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,400 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
4 - ruim 


 
0,800 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE HUMAITÁ 
CIDADE: HUMAITÁ/AM​ COD:​ HUM 
USO: VARA DO TRABALHO​ IMÓVEL PRÓPRIO 


ENDEREÇO: Rua S/1 , No. 670 - Centro - Humaitá/AM​ 7°30'28.8"S 63°01'30.6"W 


ÁREA CONSTRUÍDA: 302,17 m² 


DESCRIÇÃO: Edificação térrea, Implantada em um terreno de 935,00 m² com área construída de 302,17 m². 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 20,775 80,00 38,652 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,857 20,00 7,429 


NOTA GERAL 48 22,632 100,00 46,080 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,400  


1.1 PILARES  0,400  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  
1.1.2003 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


1.2 VIGAS  0,400  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  
1.1.2007 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


1.3 LAJES  0,400  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 2 - bom 0,400  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  
1.1.11 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,729  


2.1 CALHAS  0,867  


2.1.2001 Material empregado 4 - ruim 0,800 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  


2.1.2003 Estanqueidade 4 - ruim 0,800  


2.2 RUFOS  0,600  


2.2.2001 Qualidade do material 3 - regular 0,600  
2.2.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  


2.3 ACESSO  0,800  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 4 - ruim 0,800  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 4 - ruim 0,800  


2.4 COBRIMENTO  0,650  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 3 - regular 0,600 


2.4.2003 Estrutura do telhado 4 - ruim 0,800 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 3 - regular 0,600 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,598 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,720 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 4 - ruim 0,800 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 5 - péssimo 1,000 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 3 - regular 0,600 


3.1.2004 Montagem e organização 3 - regular 0,600 


3.1.2005 Estado de conservação 3 - regular 0,600 


3.2 CIRCUITOS  0,600 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 3 - regular 0,600 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 3 - regular 0,600 


3.3 CONDUTORES  0,667 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 3 - regular 0,600 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 3 - regular 0,600 


3.3.2003 Estado de conservação 4 - ruim 0,800 


3.4 CONDUTOS  0,800 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 4 - ruim 0,800 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 


3.6 SPDA  0,400 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 2 - bom 0,400 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,500 


4.1 DESNÍVEIS  0,600 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 3 - regular 0,600 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 2 - bom 0,400 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 4 - ruim 0,800 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,200 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,400 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 2 - bom 0,400 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 2 - bom 0,400 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 2 - bom 0,400 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,700 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 4 - ruim 0,800 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,100 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.6.2002 Facilidade de acesso 0 - ótimo 0,000 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,233 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,400 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


 


Anexo 2 - RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N. 258, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 56







 
 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


5.3 ESQUADRIAS  0,300 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 1 - muito bom 0,200 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 2 - bom 0,400 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 2 - bom 0,400 


5.3.2005 Vidros 2 - bom 0,400 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,360 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,200 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.1.2003 Dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,500 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,400 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,400 


6.4.2001 Dimensões e materiais 2 - bom 0,400 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,300 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 2 - bom 0,400 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,300 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,300 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 3 - regular 0,600 


7.1.2002 Alarme de incêndio 0 - ótimo 0,000 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,200 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,200 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,317 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,267 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,400 


10.2.2001 Organização e performance de rede 2 - bom 0,400 


10.3 CONDUTOS  0,200 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,400 


10.4.2001 Identificação e conectorização 2 - bom 0,400 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,367 


11.1 PISOS  0,400 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


11.1.2003 RODAPÉS 2 - bom 0,400 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


11.2 TETOS  0,500 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 0,400 


0,600 3 - regular 


11.3 PINTURA​ 0,200 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 0,000 


0,400 2 - bom 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,733 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,733 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


4 - ruim 


4 - ruim 


0,800 


0,800 


0,600 3 - regular 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,467 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,467 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


3 - regular 0,600 


0,400 


0,400 


2 - bom 


2 - bom 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,371 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE TABATINGA 
CIDADE: TABATINGA/AM  COD: TAB 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Av. Da Amizade, 1440 - Centro - Tabatinga/AM 4°13'55.9"S 69°56'13.0"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 452,56 m² 


 
DESCRIÇÃO: 


Implantada em um terreno de 696,16 m² com área construída de 452,56 m², com dois pavimentos sendo no 
térreo composta por garagem, recepção, sala de audiência, sala de diretor, secretaria, gabinete do juiz, copa, 
arquivo e lavabos. O segundo pavimento é composto de uma área para descanso de magistrados e deposito. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 22,331 80,00 41,547 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,714 20,00 6,857 


NOTA GERAL 48 24,046 100,00 48,404 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,311  


1.1 PILARES  0,333  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200 fissura e deformaç 


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  


1.1.2003 Existência de deformações 2 - bom 0,400  
1.2 VIGAS  0,333  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  


1.1.2007 Existência de deformações 2 - bom 0,400  


1.3 LAJES  0,267  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  
1.1.10 Existência de armaduras expostas 2 - bom 0,400  


1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,821  


2.1 CALHAS  0,933  


2.1.2001 Material empregado 4 - ruim 0,800 calha subdimensio 


2.1.2002 Estado de conservação 5 - péssimo 1,000  


2.1.2003 Estanqueidade 5 - péssimo 1,000  


2.2 RUFOS  0,900  


2.2.2001 Qualidade do material 5 - péssimo 1,000  
2.2.2002 Estado de conservação 4 - ruim 0,800  


2.3 ACESSO  0,800  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 4 - ruim 0,800  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 4 - ruim 0,800  
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2.4 COBRIMENTO  0,650  


 
 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 3 - regular 0,600 


2.4.2003 Estrutura do telhado 4 - ruim 0,800 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 3 - regular 0,600 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,564 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,720 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 4 - ruim 0,800 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 5 - péssimo 1,000 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 3 - regular 0,600 


3.1.2004 Montagem e organização 3 - regular 0,600 


3.1.2005 Estado de conservação 3 - regular 0,600 


3.2 CIRCUITOS  0,600 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 3 - regular 0,600 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 3 - regular 0,600 


3.3 CONDUTORES  0,667 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 3 - regular 0,600 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 3 - regular 0,600 


3.3.2003 Estado de conservação 4 - ruim 0,800 


3.4 CONDUTOS  0,800 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 4 - ruim 0,800 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,400 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 2 - bom 0,400 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 2 - bom 0,400 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,683 


4.1 DESNÍVEIS  0,933 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 5 - péssimo 1,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 5 - péssimo 1,000 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 4 - ruim 0,800 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  1,000 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,267 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 1 - muito bom 0,200 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 2 - bom 0,400 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 1 - muito bom 0,200 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  1,000 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 5 - péssimo 1,000 


4.4.2002 Material e estado de conservação 5 - péssimo 1,000 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,700 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 4 - ruim 0,800 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,200 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,333 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,400 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 
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5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


5.3 ESQUADRIAS  0,600 


 
 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


5.3.2002 Estado de conservação do material 2 - bom 0,400 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 4 - ruim 0,800 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 3 - regular 0,600 


5.3.2005 Vidros 2 - bom 0,400 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 5 - péssimo 1,000 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,513 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,467 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


6.1.2003 Dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,500 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,600 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,700 


6.4.2001 Dimensões e materiais 3 - regular 0,600 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,300 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 2 - bom 0,400 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,300 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,300 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 3 - regular 0,600 


7.1.2002 Alarme de incêndio 0 - ótimo 0,000 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,200 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,200 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,317 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,267 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,400 


10.2.2001 Organização e performance de rede 2 - bom 0,400 


10.3 CONDUTOS  0,200 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,400 


10.4.2001 Identificação e conectorização 2 - bom 0,400 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,480 


11.1 PISOS  0,640 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 
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11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


11.1.2003 RODAPÉS 3 - regular 0,600 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


 
 


11.2 TETOS​ 0,500 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


2 - bom 0,400 


0,600 3 - regular 


11.3 PINTURA​ 0,300 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 0,000 


0,600 3 - regular 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,600 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,600 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


4 - ruim 


4 - ruim 


0,800 


0,800 


0,200 1 - muito bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,467 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,467 


13.1.2001 Comunicação visual externa 


13.1.2002 Comunicação visual interna 


13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


3 - regular 0,600 


0,400 


0,400 


2 - bom 


2 - bom 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,343 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 4 - ruim 0,800 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE PARINTINS 
CIDADE: PARINTINS/AM  COD: PAR 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Rua Boulevard 14 de Maio, 1652, Centro - 2°37'25.6"S 56°43'57.0"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 251,57 m² 


 
DESCRIÇÃO: 


Edificação térrea com área total de 251,46 m², situada em um terreno de 583m². Fachadas com Alumínio 
Composto Modular; Área de espera das partes ampla, refrigerada e localizada perto dos lavabos adaptados ás 
necessidades especiais PCD, assim como os dos servidores; Sala de Audiência ampla; Disposição dos 
mobiliários da Secretaria permite um bom fluxo; Todo o piso da edificação e de porcelanato de boa qualidade. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 9,132 80,00 16,990 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,429 20,00 5,714 


NOTA GERAL 48 10,561 100,00 22,704 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200  


1.1 PILARES  0,200  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,200  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,317  


2.1 CALHAS  0,267  


2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200  
2.1.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.1.2003 Estanqueidade 2 - bom 0,400  


2.2 RUFOS  0,400  


2.2.2001 Qualidade do material 2 - bom 0,400  
2.2.2002 Estado de conservação 2 - bom 0,400  


2.3 ACESSO  0,300  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 2 - bom 0,400  
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2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 1 - muito bom 0,200  


 
 


2.4 COBRIMENTO  0,300 


2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 0 - ótimo 0,000 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 2 - bom 0,400 


2.4.2003 Estrutura do telhado 2 - bom 0,400 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 2 - bom 0,400 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,180 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,280 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200 


3.1.2004 Montagem e organização 2 - bom 0,400 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.2 CIRCUITOS  0,100 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 0 - ótimo 0,000 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 1 - muito bom 0,200 


3.3 CONDUTORES  0,200 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 1 - muito bom 0,200 


3.3.2003 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


3.4 CONDUTOS  0,200 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,100 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 0 - ótimo 0,000 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 1 - muito bom 0,200 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,122 


4.1 DESNÍVEIS  0,067 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 1 - muito bom 0,200 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 0 - ótimo 0,000 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 0 - ótimo 0,000 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,000 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,067 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 0 - ótimo 0,000 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 0 - ótimo 0,000 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 1 - muito bom 0,200 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  0,400 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 2 - bom 0,400 


4.4.2002 Material e estado de conservação 2 - bom 0,400 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,000 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,200 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,100 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 
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5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,000 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


 
 


5.3 ESQUADRIAS  0,300 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


5.3.2002 Estado de conservação do material 2 - bom 0,400 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 2 - bom 0,400 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 1 - muito bom 0,200 


5.3.2005 Vidros 2 - bom 0,400 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,313 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,267 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,200 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,400 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,400 


6.4.2001 Dimensões e materiais 2 - bom 0,400 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 2 - bom 0,400 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,300 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 2 - bom 0,400 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,200 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,200 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 1 - muito bom 0,200 


7.1.2002 Alarme de incêndio 1 - muito bom 0,200 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 1 - muito bom 0,200 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 3 - regular 0,600 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,200 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,200 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 1 - muito bom 0,200 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,167 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,267 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 1 - muito bom 0,200 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,200 


10.2.2001 Organização e performance de rede 1 - muito bom 0,200 


10.3 CONDUTOS  0,000 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 0 - ótimo 0,000 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,200 


10.4.2001 Identificação e conectorização 1 - muito bom 0,200 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,107 
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11.1 PISOS  0,120 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


11.1.2003 RODAPÉS 1 - muito bom 0,200 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


 
 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


11.2 TETOS​ 0,200 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 


1 - muito bom 


0,200 


0,200 


11.3 PINTURA​ 0,000 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 


0 - ótimo 


0,000 


0,000 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,333 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,333 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


3 - regular 0,600 


0,200 


0,200 


1 - muito bom 


1 - muito bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,200 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,200 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


0 - ótimo 0,000 


0,600 


0,000 


3 - regular 


0 - ótimo 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,286 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    


Da disponibilidade do espaço atual em relação aos 


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SENG 


Trabalho    


Da adoção de novas tecnologias (informática,    
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 4 - ruim 0,800 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 
PLANO PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: VARA DE TEFÉ 
CIDADE: TEFÉ/AM  COD: TEF 
USO: VARA DO TRABALHO IMÓVEL PRÓPRIO   
ENDEREÇO: Rua Marechal Hermes, 615 - Centro - Tefé/AM 3°20'46.0"S 64°42'32.9"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 172,97 m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional, localizada no Centro de Tefé, térrea, com 172,97 m² em terreno de 284,23 m², 
construída em 2023. 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes 


Antonio Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 
engenheiro civil 
engenheiro eletricista 
tecnico em 
refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 8,661 80,00 16,113 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 1,571 20,00 6,286 


NOTA GERAL 48 10,232 100,00 22,399 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 
1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,200  


1.1 PILARES  0,200  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2003 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.2 VIGAS  0,200  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.2007 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,379  


2.1 CALHAS  0,467  


2.1.2001 Material empregado 3 - regular 0,600  
2.1.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  


2.1.2003 Estanqueidade 1 - muito bom 0,200  


2.2 RUFOS  0,600  


2.2.2001 Qualidade do material 3 - regular 0,600  
2.2.2002 Estado de conservação 3 - regular 0,600  


2.3 ACESSO  0,200  


2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 1 - muito bom 0,200  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 1 - muito bom 0,200  


2.4 COBRIMENTO  0,250  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 3 - regular 0,600  


 
 


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 2 - bom 0,400 


2.4.2003 Estrutura do telhado 0 - ótimo 0,000 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 0 - ótimo 0,000 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,100 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,200 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 1 - muito bom 0,200 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 1 - muito bom 0,200 


3.1.2004 Montagem e organização 1 - muito bom 0,200 


3.1.2005 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


3.2 CIRCUITOS  0,000 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 0 - ótimo 0,000 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 0 - ótimo 0,000 


3.3 CONDUTORES  0,000 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 0 - ótimo 0,000 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 0 - ótimo 0,000 


3.3.2003 Estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


3.4 CONDUTOS  0,200 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 1 - muito bom 0,200 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,000 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 0 - ótimo 0,000 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 0 - ótimo 0,000 


3.6 SPDA  0,200 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 1 - muito bom 0,200 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,100 


4.1 DESNÍVEIS  0,000 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 0 - ótimo 0,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 0 - ótimo 0,000 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 0 - ótimo 0,000 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,000 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 0 - ótimo 0,000 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,000 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 0 - ótimo 0,000 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 0 - ótimo 0,000 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 0 - ótimo 0,000 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  0,500 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 2 - bom 0,400 


4.4.2002 Material e estado de conservação 3 - regular 0,600 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,000 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,100 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,167 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,400 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 
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5.3 ESQUADRIAS  0,100 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


 
 


5.3.2002 Estado de conservação do material 0 - ótimo 0,000 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 0 - ótimo 0,000 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 1 - muito bom 0,200 


5.3.2005 Vidros 1 - muito bom 0,200 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 1 - muito bom 0,200 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,173 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,267 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.1.2003 Dimensionamento 1 - muito bom 0,200 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,200 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 1 - muito bom 0,200 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,100 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,100 


6.4.2001 Dimensões e materiais 1 - muito bom 0,200 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,200 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 1 - muito bom 0,200 


6.5.2002 Sustentabilidade 1 - muito bom 0,200 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,200 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,200 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 1 - muito bom 0,200 


7.1.2002 Alarme de incêndio 1 - muito bom 0,200 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,500 


8.1 DISPOSITIVOS  0,500 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 3 - regular 0,600 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 2 - bom 0,400 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  0,100 


9.1 EQUIPAMENTOS  0,100 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 1 - muito bom 0,200 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 0 - ótimo 0,000 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,200 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,200 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 2 - bom 0,400 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 0 - ótimo 0,000 


10.1.2003 Condições climáticas 1 - muito bom 0,200 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,400 


10.2.2001 Organização e performance de rede 2 - bom 0,400 


10.3 CONDUTOS  0,000 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 0 - ótimo 0,000 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,200 


10.4.2001 Identificação e conectorização 1 - muito bom 0,200 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,060 


11.1 PISOS  0,080 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 0 - ótimo 0,000 
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11.1.2003 RODAPÉS 1 - muito bom 0,200 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 0 - ótimo 0,000 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


11.2 TETOS  0,100 


 
 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 


1 - muito bom 0,200 


0,000 0 - ótimo 


11.3 PINTURA​ 0,000 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


0 - ótimo 


0 - ótimo 


0,000 


0,000 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,267 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,267 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


3 - regular 0,600 


0,000 


0,200 


0 - ótimo 


1 - muito bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,200 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,200 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 
13.1.2003 Letreiro e armas nacionais 


0 - ótimo 0,000 


0,600 


0,000 


3 - regular 


0 - ótimo 


 


 


ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,314 
 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número 
de magistrados e servidores e a ampliação de 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SCJ 


competências    
Da política estratégica do Tribunal de substituição do    


2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 1 - muito bom 0,200 DG 
ênfase na adequação à prestação jurisdicional 


2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 
1 - muito bom 


 
0,200 


 
SPG 


2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a 
sua projeção para os próximos 


1 - muito bom 0,200 SCR 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 1 - muito bom 0,200 SCR 


jurisdicionada    
 


  Da disponibilidade do espaço atual em relação aos  


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional 
de Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


2 - bom 0,400 SENG 


Trabalho    
 


  Da adoção de novas tecnologias (informática,  
2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 4 - ruim 0,800 SETIC 


entre outros)    
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE OBRAS DO TRT 11 PLANO 
PLURIANUAL DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 


 
PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 


EDIFICAÇÃO: FORUM TRABALHISTA DE MANAUS - MOZART VICTOR RUSSOMANO 
CIDADE: MANAUS/AM  COD: FTM 
USO: FÓRUM IMÓVEL LOCADO   
ENDEREÇO: Rua Ferreira Pena, 546 - Centro - Manaus/AM 3°07'29.8"S 60°01'29.4"W   
ÁREA CONSTRUÍDA: 25.935,28 m² 


DESCRIÇÃO: 
Edificação Institucional, LOCADA, possui 2 subsolos + térreo + 9 pavimentos. Forum Trabalhista com 19 varas 
instaladas, área interna construída de 25.935,28 m². 


PROFISSIONAIS: Jose Ricardo Ribeiro dos Santos 


Davi Luiz Gruhn Damasceno 


Norberto Dantas de Góes Antonio 


Carlos Santos Bertollo 


engenheiro civil 


engenheiro civil 


engenheiro eletricista 


tecnico em refrigeração 


 PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA PESO NOTA PONDERADA 


NOTA DO CONJUNTO 1 43 16,760 80,00 31,181 


NOTA DO CONJUNTO 2 5 3,571 20,00 14,286 


NOTA GERAL 48 20,331 100,00 45,467 


 


CONJUNTO 1  


ITEM DISCRIMINAÇÃO CONCEITO NOTA OBSERVAÇÃO 


1 SUPERESTRUTURA (PESO 7)  0,067  
1.1 PILARES  0,000  


1.1.2001 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  


1.1.2002 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  
1.1.2003 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  


1.2 VIGAS  0,000  


1.1.2005 Existência de fissuras e trincas 0 - ótimo 0,000  


1.1.2006 Existência de armaduras expostas 0 - ótimo 0,000  
1.1.2007 Existência de deformações 0 - ótimo 0,000  


1.3 LAJES  0,200  


1.1.2009 Existência de fissuras e trincas 1 - muito bom 0,200  


1.1.10 Existência de armaduras expostas 1 - muito bom 0,200  
1.1.11 Existência de deformações 1 - muito bom 0,200  


2 COBERTURA (PESO 7)  0,233  


2.1 CALHAS  0,333  
2.1.2001 Material empregado 1 - muito bom 0,200  


2.1.2002 Estado de conservação 2 - bom 0,400  
2.1.2003 Estanqueidade 2 - bom 0,400  


2.2 RUFOS  0,200  


2.2.2001 Qualidade do material 1 - muito bom 0,200  
2.2.2002 Estado de conservação 1 - muito bom 0,200  


2.3 ACESSO  0,300  
2.3.2001 Facilidade e segurança de acesso à cobertura 2 - bom 0,400  
2.3.2002 Acesso à totalidade do pavimento 1 - muito bom 0,200  


2.4 COBRIMENTO  0,100  
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2.4.2001 Desempenho – isolamento térmico 0 - ótimo 0,000  


2.4.2002 Desempenho – resistência mecânica 1 - muito bom 0,200  


 
 


2.4.2003 Estrutura do telhado 0 - ótimo 0,000 


2.4.2004 Estado de conservação dos materiais 1 - muito bom 0,200 


3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (PESO 7)  0,481 


3.1 ENTRADA DE ENERGIA  0,320 


3.1.2001 Atendimento à demanda de carga 0 - ótimo 0,000 


3.1.2002 Estado conservação materiais e equipamentos 1 - muito bom 0,200 


3.1.2003 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 3 - regular 0,600 


3.1.2004 Montagem e organização 2 - bom 0,400 


3.1.2005 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.2 CIRCUITOS  0,500 


3.2.2001 Dispositivos de proteção nos quadros 2 - bom 0,400 


3.2.2002 Conformidade dos pontos de tomadas 3 - regular 0,600 


3.3 CONDUTORES  0,467 


3.3.2001 Conformidade - dimensionamento 2 - bom 0,400 


3.3.2002 Conformidade - caminhamento e material 3 - regular 0,600 


3.3.2003 Estado de conservação 2 - bom 0,400 


3.4 CONDUTOS  0,600 


3.4.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 3 - regular 0,600 


3.5 ILUMINAÇÃO  0,600 


3.5.2001 Conformidade - índice de iluminância 3 - regular 0,600 


3.5.2002 Conformidade - comando e eficiência 3 - regular 0,600 


3.6 SPDA  0,400 


3.6.2001 Malha captação e aterramento 2 - bom 0,400 


4 ACESSIBILIDADE (PESO 7)  0,428 


4.1 DESNÍVEIS  0,733 


4.1.2001 Conformidade - acesso ao interior da edificação 5 - péssimo 1,000 


4.1.2002 Conformidade - acesso ao demais pavimentos 3 - regular 0,600 


4.1.2003 Conformidade dos desníveis de soleiras 3 - regular 0,600 


4.2 GUARDA-CORPO/CORRIMÃOS  0,500 


4.2.2001 Conformidade - parâmetros norma 3 - regular 0,600 


4.2.2002 Materiais e estado de conservação 2 - bom 0,400 


4.3 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  0,533 


4.3.2001 Conformidade - dimensões 2 - bom 0,400 


4.3.2002 Conformidade - equipamentos 3 - regular 0,600 


4.3.2003 Conformidade – quantidade e localização 3 - regular 0,600 


4.4 SINALIZAÇÃO TÁTIL  0,500 


4.4.2001 Conformidade - parâmetros norma 2 - bom 0,400 


4.4.2002 Material e estado de conservação 3 - regular 0,600 


4.5 BALCÕES-GUICHÊS  0,200 


4.5.2001 Conformidade - parâmetros norma 1 - muito bom 0,200 


4.5.2002 Materiais e qualidade executiva 1 - muito bom 0,200 


4.6 VAGAS ESTACIONAMENTO  0,100 


4.6.2001 Conformidade – parâmetros norma 0 - ótimo 0,000 


4.6.2002 Facilidade de acesso 1 - muito bom 0,200 


5 DADOS ARQUITETÔNICOS (PESO 2)  0,322 


5.1 LOCALIZAÇÃO  0,000 


5.1.2001 Facilidade de acessos 0 - ótimo 0,000 


5.2 PAREDES E DIVISÓRIAS  0,500 


5.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


5.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 
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5.3 ESQUADRIAS  0,467 


5.3.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


5.3.2002 Estado de conservação do material 3 - regular 0,600 


5.3.2003 Projeto, ergonomia e forma construtiva 2 - bom 0,400 


 
 


5.3.2004 Funcionamento das partes móveis 3 - regular 0,600 


5.3.2005 Vidros 2 - bom 0,400 


5.3.2006 Área de iluminação/ventilação naturais 2 - bom 0,400 


6 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (PESO 2)  0,673 


6.1 RESERVATÓRIO DE ÁGUA  0,467 


6.1.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.1.2003 Dimensionamento 2 - bom 0,400 


6.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA  0,500 


6.2.2001 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


6.2.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


6.3 REDE DE ESGOTO SANITÁRIO  0,800 


6.3.2001 Qualidade do material empregado 4 - ruim 0,800 


6.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 4 - ruim 0,800 


6.4 REDE DE ÁGUA PLUVIAL  0,900 


6.4.2001 Dimensões e materiais 4 - ruim 0,800 


6.4.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 5 - péssimo 1,000 


6.5 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  0,700 


6.5.2001 Qualidade do material e estado de conservação 3 - regular 0,600 


6.5.2002 Sustentabilidade 4 - ruim 0,800 


7 PREVENÇÃO DE INCÊNDIO (PESO 2)  0,500 


7.1 EXTINTORES E ALARMES  0,500 


7.1.2001 Quantidade/Capacidade/Validade/Localização dos 2 - bom 0,400 


7.1.2002 Alarme de incêndio 3 - regular 0,600 


8 SEGURANÇA (PESO 2)  0,400 


8.1 DISPOSITIVOS  0,400 


8.1.2001 Monitoramento através de sensores de presença 3 - regular 0,600 


8.1.2002 CFTV – Circuito fechado de televisão 1 - muito bom 0,200 


9 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO (PESO 2)  1,000 


9.1 EQUIPAMENTOS  1,000 


9.1.2001 Tipo do sistema de ar condicionado (split, ACJ, outros) 5 - péssimo 1,000 


9.1.2002 Quantidade/Tipo/Potência dos aparelhos de ar 5 - péssimo 1,000 


10 TELECOMUNICAÇÕES (PESO 2)  0,500 


10.1 SALA TÉCNICA (CPD E TELECOM)  0,600 


10.1.2001 Acessibilidade ao rack e aos equipamentos 3 - regular 0,600 


10.1.2002 Utilização exclusiva do espaço 3 - regular 0,600 


10.1.2003 Condições climáticas 3 - regular 0,600 


10.2 DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS  0,400 


10.2.2001 Organização e performance de rede 2 - bom 0,400 


10.3 CONDUTOS  0,400 


10.3.2001 Estado de conservação, tipo e utilização 2 - bom 0,400 


10.4 PONTOS TERMINAIS  0,600 


10.4.2001 Identificação e conectorização 3 - regular 0,600 


11 ACABAMENTOS (PESO 1)  0,573 


11.1 PISOS  0,520 


11.1.2001 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


11.1.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 
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11.1.2003 RODAPÉS 2 - bom 0,400 


11.1.2004 Qualidade do material empregado 2 - bom 0,400 


11.1.2005 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


11.2 TETOS  0,600 


11.2.2002 Qualidade do material empregado 3 - regular 0,600 


11.2.2003 Estado de conservação e qualidade executiva 3 - regular 0,600 


11.3 PINTURA  0,600 


 
 


11.3.2001 Cor padrão CNJ 


11.3.2002 Estado de conservação e qualidade executiva 


3 - regular 


3 - regular 


0,600 


0,600 


12 ÁREA EXTERNA (PESO 1) 0,600 


12.1 CONDIÇÕES GERAIS​ 0,600 


12.1.2001 As calçadas/pavimentação externas 


12.1.2002 Áreas ajardinadas 


12.1.2003 Mastros de bandeiras 


4 - ruim 0,800 


0,600 


0,400 


3 - regular 


2 - bom 


13 COMUNICAÇÃO VISUAL (PESO 1) 0,333 


13.1 SINALIZAÇÃO​ 0,333 


13.1.2001 Comunicação visual externa 
13.1.2002 Comunicação visual interna 13.1.2003 
Letreiro e armas nacionais 


1 - muito bom 0,200 


0,400 


0,400 


2 - bom 


2 - bom 


 
 CONJUNTO 2​  
ITEM​ DISCRIMINAÇÃO​ CONCEITO​ NOTA​ OBSERVAÇÃO 


2.0​ ADEQUAÇÃO À PRESTAÇÃO JURISDICIOAL  0,714 


 


Da alteração da estrutura administrativa do Tribunal, 


2.1.2024 como a criação de novas varas, o aumento do número de 
magistrados e servidores e a ampliação de 


 
3 - regular 


 
0,600 


 
SCJ 


competências    
 


  Da política estratégica do Tribunal de substituição do  
2.2.2024 uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com 5 - péssimo 1,000 DG 


ênfase na adequação à prestação jurisdicional    


1 - muito bom 0,200 SPG 2.3.2024 Da política estratégica do Tribunal de concentração ou 
dispersão de sua estrutura física em dada região 


 


0,600 SCR 2.4.2024 Da movimentação processual ao longo dos anos e a sua 
projeção para os próximos 


3 - regular 


Da demanda da população atendida e o    
2.5.2024 desenvolvimento econômico-social da região 3 - regular 0,600 SCR 


jurisdicionada    
 


  Da disponibilidade do espaço atual em relação aos  


2.6.2024 referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional de 
Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do 


5 - péssimo 1,000 SENG 


Trabalho    
Da adoção de novas tecnologias (informática,    


2.7.2024 eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, 5 - péssimo 1,000 SETIC 
entre outros)    
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		 CONJUNTO 2​ 






 GECJAO INDENIZATÓRIA- MÊS DE OUTUBRO/2026


VARA CARGO MATRÍCULA MAGISTRADO(A)
AFASTAMENTOS / FÉRIAS / DESIGNAÇÕES DIAS TRAB. 


(ÚTEIS)
ATUAÇÃO 
CONJUNTA


GECJAO DOCUMENTOS
NATUREZA DT. INICIAL DT. FINAL


1ª VTM J. Titular 111125 Djalma Monteiro de Almeida (1ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação em Centro/Núcleo de 
inteligência


J. Substituto 111581 Julio Bandeira de Melo Arce (1ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas 1ªVTM e 17ªVYM


2ª VTM


J. Titular 111330 Humberto Folz de Oliveira (2ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de atenção 
integral à saúde de magistrados e 
servidores - RA CNJ nº 92/2012 e RA CSJT 
nº 325/2022


J. Substituta 112603 Andrezza Lins Vieira (2ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
 Portaria nº 156/2026 CEJUSC - BOA 
VISTA  a partir de 16.4.2026, por 1 ano. 
CEJUSC - AM


3ª VTM J. Titular 111710
Carla Priscilla Silva Nobre (3ª VTM) - Auxiliar da 
Presidência  


ATRIBUIÇÃO/FUNÇÃO 
RELEVANTE


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


PORTARIA N° 219/2025/SGP - Convocada 
para atuar como Juíza Auxiliar da 
Presidência, no biênio 2024/2026.  JUÍZA 
AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, , JUÍZA DE 
COOOPERAÇÃO.


J. Substituto 112319 Carlos Eduardo Mancuso (3ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas


4ª VTM J. Titular 111198 Gerfran Carneiro Moreira (4ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de 
Orçamento e Finanças RA_CNJ 
195/2014 eRA CSJT 325/2022


J. Substituta 112598 Mariana Maltez Dantas Ribeiro (4ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016
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5ª VTM J. Titular 111117 Mauro Augusto Ponce de Leão Braga (5ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de  
Prevenção e enfrentamento do assédio 
moral, sexual e discriminação RA CNJ 
351/2020e CSJT 360/2023


J. Substituto 112594 Dhiancarlos Picinin (5ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Portaria nº 156/2026 - CEJUSC - BOA 


VISTA  a partir de 16.4.2026, por 1 ano.


6ª VTM J. Titular 111331 Silvio Nazare Ramos da Silva Neto (6ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê Regional 
do sistema Processo Judicial Eletrônico - 
PJE RA-185/2013 CSJT 325/2022 - 
DATAJUD


J. Substituto 112597 Igor José Cansanção Pereira (6ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Portaria nº 156/2026 - CEJUSC - BOA 
VISTA  a partir de 16.4.2026, por 1 ano.


7ª VTM


J. Titular 110301 Edna Maria Fernandes Barbosa (7ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê Regional 
do sistema Processo Judicial Eletrônico - 
PJE RA-185/2013 CSJT 325/2022


J. Substituta 112271 Caroline Pitt (7ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas - 7ª VTM e VT de Itacoatiara-AM


8ª VTM J. Titular 110111 Sandra Di Maulo (8ª VTM) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026 31


0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de 
Orçamento e Finanças RA_CNJ 195/2014 
eRA CSJT 325/2022


J. Substituta 112269
Stella Litaiff Isper Abrahim Candido (8ª VTM) 
SUPERVISORA DO CEJUSC


JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Portaria nº 157/2026, a partir de 
16.4.2026,  no CEJUSC 1º GRAU, a partir 
de 1 ano


9ª VTM J. Titular 111700
Carolina de Souza Lacerda Aires França (9ª 
VTM) Cedida para CSJT - Auxiliar da 
Corregedoria Geral -


ATRIBUIÇÃO/FUNÇÃO 
RELEVANTE


01/10/2026 31/10/2026
31 0 30


CSJT - Auxiliar da Corregedoria Geral a 
partir de 1º.9.2025 - biênio 2025-2027. E-
SAP 12274/2025 - 


J. Substituto 112601 Diego Enrique Linares Troncoso (9ª VTM)  ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de 
Segurança da Informação e Proteção de 
Dados - RA CNJ 215/2015


10ª VTM J. Titular 111703
Gisele Araújo Loureiro de Lima (10ª 
VTM/DIPEP) 


ATRIBUIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30 Atuação em Núcleo de Pesquisa 
Patrimonial– DIPEP


J. Substituta 112328 Larissa de Souza Carril (10ª VTM) ATRIBUIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30 Atuação em Juízo/Núcleo de Precatórios
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11ª VTM


J. Titular 110496
Sandro Nahmias Melo (11ª VTM E CEJUSC 1º 
GRAU) - 


ATRIBUIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30 Coordenador CEJUSC de 1º grau 


J. Substituta 112600 Luana Santos Alencar Oliveira


ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de Gestão 
de Teletrabalho - RA CNJ 227/2016  e  RA 
CSJT 325/2022


12ª VTM J. Titular 111119 Audari Matos Lopes (12ª VTM)  ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comissão de 
Segurança Institucional - RA CNJ 
435/2021 e RA CSJT 325/2022


J. Substituta 112653 Camila Costa Koerich (12ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


J. Substituto 112274 André Luiz Marques Cunha Júnior (12ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas - 12ª  e VT Parintins-Am


13ª VTM J. Titular 110567 Alberto de Carvalho Asensi (13ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


J. Substituto 112602 Gabriel Cesar Fernandes Coelho (13ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas 13ª e Eirunepé


14ª VTM J. Titular 110379 Ana Eliza Oliveira Praciano (14ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


J. Substituta 112596 Jessica Menezes Matos ATRIBUIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Portaria nº 157/2026, a partir de 
16.4.2026,  no CEJUSC 2º GRAU, a partir 
de 1 ano


15ª VTM J. Titular 111120 Rildo Cordeiro Rodrigues (15ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


J. Substituta 112273 Vanessa Maia de Queiroz Matta (15ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas - 15ª VTM e 2ªVTBV


16ª VTM J. Titular 111669 Izan Alves Miranda Filho (16ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas -VT Humaitá e 16ª VTM


J. Substituto 112327 André Fernando dos Anjos Cruz (16ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas - 16ª VTM e 2ª VTBV
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17ª VTM J. Titular 111195 Adelson Silva dos Santos (17ª VTM) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


J. Substituta 112592 Karina Oliveira Zarbielli (17ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026


31


0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


18ª VTM J. Titular 111173
Selma Thury Vieira Sa Hauache (18ª VTM) 
SUPERVISORA DO CEJUSC


ATRIBUIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Supervidora  de Audiências do  CEJUSC-JT 
2º Grau


J. Substituto 112277 Robinson Lopes da Costa (18ª VTM) JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação simultância em duas ou mais 
Varas - 18ª VTM e 9ª VTM


19ª VTM J. Titular 110958 Yone Silva Gurgel Cardoso (19ª VTM) ATRIBUIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30  Atuação em Núcleo de Execução


J. Substituto 111931
Eduardo Lemos Motta Filho (19ªVTM  
ATUAÇÃO VOLANTE


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
magistrado(a), em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5º-A da Resolução 
CSJT nº 155/2015


J. Substituta 112595
Bárbara de Oliveira Villas Boas Silveira (19ª 
VTM)  


JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de 
Trabalho Seguro - RA CSJT 325/2022


1ª VTBV J. Titular 111670
Gleydson Ney Silva da Rocha (1ª VTBV, 
DIVCEJFTBV E PRESIDENTE DA AMATRA XI)IA


ATRIBUIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
 Presidente da Amatra XI - PRESIDENTE 
DA AMATRA 


2ª VTBV J. Titular 111787
Igo Zany Nunes Correa (2ª VTBV/Vice-Diretor 
da EJUD)


ATRIBUIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30
Atuação como Juiz Vice-Diretor da Escola 
Judicial


J. Substituta 112593 Julie Lira Gurgel Perraud (2ª VTBV) ATRIBUIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de  
Prevenção e Enfrentamento do Assédio 
Moral, Sexual e Discriminação Resolução 
CNJ 351/2020 e  Resolução CSJT 
325/2022


3ª VTBV J. Titular 111672
Raimundo Paulino Cavalcante Filho (3ª VTBV) 
A


JURISDIÇÃO
01/10/2026 31/10/2026


31 0 30 Diretor do Foro de Boa Vista


VT Coari J. Titular 111668 Samara Christina Souza Nogueira (VT Coari) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de  
Acessibilidade e Inclusão - Resolução CNJ 
nº 400/2021 e Resolução CSJT nº 
325/2022
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VT Humaitá J. Titular 111716 José Antônio Correa Francisco (VT Humaitá)  JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de 
Segurança - Resolução CNJ nº 435/2021 
e Resolução CSJT 325/2002


VT Itacoatiara J. Titular 111752 Adriana Lima de Queiroz (VT Itacoatiara) JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê para a 
Promoção de Políticas Públicas Judiciais 
de Atenção às Pessoas em Situação de 
Rua - Resolução CSJT nº 325/2022.


VT Lábrea J. Substituto 111890 João Alves de Almeida Neto JURISDIÇÃO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ Comitê de Trabalho 
Escravo - Resolução CNJ nº 212/2022


VT 
Manacapuru


J. Titular 111477
Jander Roosevelt Romano Tavares (VT 
Manacapuru) 


ACERVO


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
magistrado(a), em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5º-A da Resolução 
CSJT nº 155/2015


VT Parintins J. Titular 111884
Eliane Cunha Martins Leite Brandão (VT 
Parintins)  


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ Comitê de Pesquisa 
Judiciária - Resolução CNJ nº 462/2022 e 
Resolução CSJT nº 325/2022


VT Presidente 
Figueiredo


J. Titular 111215
Samira Marcia Zamagna Akel (VT Presidente 
Figueiredo) 01/10/2026 31/10/2026


31 0 0 Não identificada hipótese de incidência


VT Tabatinga J. Titular 111889 Vitor Graciano de Souza Maffia (VT Tabatinga)


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


Atuação em órgãos em comissões 
permanentes e transitórias previstas em 
regismento interno dos Tribunais ou em 
atos do CSJTS ou CNJ - Comitê de  
Prevenção e enfrentamento do assédio 
moral, sexual e discriminação RA CNJ 
351/2020e CSJT 360/2023


VT Tefé J. Titular 111881
Alexandro Silva Alves (VT Tefé) - Auxiliar da 
Corregedoria 


ATRIBUIÇÃO/FUNÇÃO 
RELEVANTE


01/10/2026 31/10/2026


31 0 30


ATO 139/2024/SGP - Aux. Corregedoria 
biênio 2024/2026. Resolução 438/2023  
CNJ - ATO.TRT.11 REGIÃO Nº 
137/2023/SGP - atuação como Juiz 
Auxiliar.  – JUIZ AUXILIAR DA 
CORREGEDORIA E CENTRO DE 
INTELIGÊNCIA
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 GAJU - REMUNERATÓRIA  - MÊS DE OUTUBRO/2026


VARA CARGO MATRÍCULA MAGISTRADO(A)
AFASTAMENTOS / FÉRIAS / LICENÇAS/Desiginações DIAS TRAB. 


(ÚTEIS)
ATUAÇÃO 
CONJUNTA


GAJU DOCUMENTOS
NATUREZA DT. INICIAL DT. FINAL


1ª VTM


J. Titular 111125 Djalma Monteiro de Almeida (1ª VTM) - JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


J. Substituto 111581 Julio Bandeira de Melo Arce (1ª VTM) 


FÉRIAS 01/10/2026 05/10/2026 0


0 26


Proad 415/2026 - Férias 28.9 a 5.10.2026


JURISDIÇÃO 06/10/2026 31/10/2026 26


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2015 - Férias 28.9 a 5.10.2026


2ª VTM


J. Titular 111330 Humberto Folz de Oliveira (2ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2015


J. Substituta 112603 Andrezza Lins Vieira (2ª VTM) 
FÉRIAS 01/10/2026 17/10/2026 0


0 14


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2015 - PROAD-23645/2026 - férias 
28.9 a 17.10.2026


JURISDIÇÃO 18/10/2026 31/10/2026 14


3ª VTM


J. Titular 111710
Carla Priscilla Silva Nobre (3ª VTM) - Auxiliar da 
Presidência,  


ATRIBUIÇÃO/FUNÇÃO 
RELEVANTE


01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


PORTARIA N° 219/2025/SGP - Convocada 
para atuar como Juíza Auxiliar da 
Presidência, no biênio 2024/2026.  JUÍZA 
AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, CENTRO DE 
INTELIGÊNCIA, JUÍZA DE COOOPERAÇÃO 
E ENCARREGADA DE DADOS


J. Substituto 112319 Carlos Eduardo Mancuso (3ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2015


4ª VTM


J. Titular 111198 Gerfran Carneiro Moreira (4ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


J. Substituta 112598 Mariana Maltez Dantas Ribeiro (4ª VTM) 
JURISDIÇÃO 01/10/2026 06/10/2026 6


0 6


Atuação simultância em duas ou mais 
Varas- 4ª e 17ªVTM  de 1º A 6.10.2026


FÉRIAS 13/10/2026 31/10/2026 0 PROAD-1925/2026 - 13.10 a 11.11.2026
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5ª VTM J. Titular 111117
Mauro Augusto Ponce de Leão Braga (5ª VTM) 
A


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


J. Substituto 112594 Dhiancarlos Picinin (5ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


6ª VTM J. Titular 111331 Silvio Nazare Ramos da Silva Neto (6ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


J. Substituto 112597 Igor José Cansanção Pereira (6ª VTM) 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 18/10/2026 18


0 18


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


FÉRIAS 19/10/2026 31/10/2026 0
PROAD.21842/2026 - FÉRIAS 19.10 A 
7.11.2026


7ª VTM


J. Titular 110301 Edna Maria Fernandes Barbosa (7ª VTM) 


FÉRIAS 01/10/2026 08/10/2026


23 0 23


ESAP-439/2025 - Férias - 9.9 a 8.10.2026


JURISDIÇÃO 09/10/2026 31/10/2026


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - Férias  9.9 a 8.10


J. Substituta 112271 Caroline Pitt (7ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


8ª VTM J. Titular 110111 Sandra Di Maulo (8ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


J. Substituta 112269
Stella Litaiff Isper Abrahim Candido (8ª VTM) 
SUPERVISORA DO CEJUSC 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 04/10/2026 4


0 12


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


FÉRIAS 05/10/2026 23/10/2026 0
 PROAD 27240/2026 - Férias - 5.10 a 
23.10.2026


https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2026.BBZL.CYVX:
PROAD n. 2215/2026 DOC 117. Para verificar a autenticidade desta cópia,


PROAD n. 2215/2026 DOC 117
Cadastrado por 110973 - SANDRA FARIAS DE SOUZA BENTES


Juntado em 06/10/2026A
nexo 3 - P


O
R


T
A


R
IA


 361/2026/S
G


P
 - M


anaus, 9 de outubro de 2026. (P
R


O
A


D
 - 2215/2026)


4563/2026 - S
exta-feira, 09 de O


utubro de 2026
T


ribunal R
egional do T


rabalho da 11ª R
egião


7







J. Substituta 112269
Stella Litaiff Isper Abrahim Candido (8ª VTM) 
SUPERVISORA DO CEJUSC 


JURISDIÇÃO 24/10/2026 31/10/2026 8


0 12


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


9ª VTM


J. Titular 111700
Carolina de Souza Lacerda Aires França (9ª 
VTM) Cedida para CSJT - Auxiliar da 
Corregedoria Geral 


ATRIBUIÇÃO/FUNÇÃO 
RELEVANTE


01/10/2026 31/10/2026 31 0 30
CSJT - Auxiliar da Corregedoria Geral a 
partir de 1º.9.2025 - biênio 2025-2027. E-
SAP 12274/2025 - 


J. Substituto 112601 Diego Enrique Linares Troncoso (9ª VTM)  


FÉRIAS 01/10/2026 10/10/2026 0


0 21


esap-439/2025 -  Férias -21.9 a 
10.10.2026


JURISDIÇÃO 11/10/2026 31/10/2026 21


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - Férias --  21.9 a 10.10.2026


10ª VTM J. Titular 111703
Gisele Araújo Loureiro de Lima (10ª 
VTM/DIPEP) 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 04/10/2026 4


0 17


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - Férias -- 5.10 a 24.10.2026


FÉRIAS 05/10/2026 18/10/2026 0 ESAP-546/2026 - 5.10 a 24.10.2026


JURISDIÇÃO 19/10/2026 31/10/2026 13


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - Férias -- 5.10 a 24.10.2026


J. Substituta 112328 Larissa de Souza Carril (10ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - Férias -- 5.10 a 24.10.2026


11ª VTM


J. Titular 110496
Sandro Nahmias Melo (11ª VTM E CEJUSC 1º 
GRAU) - 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - 


J. Substituta 112600 Luana Santos Alencar Oliveira JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 - 


12ª VTM J. Titular 111119 Audari Matos Lopes (12ª VTM)  JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


J. Substituta 112653 Camila Costa Koerich (12ª VTM) JURISDIÇÃO


11/10/2026 19/10/2026


21 0 21


Atuação simultância em duas ou mais 
Varas -  11.10 a 19.10.2026 - 18ª e 12º 
VTM e de 20.10 a 31.10.2026 - 12º e 6ª 
VTM


20/10/2026 31/10/2026
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J. Substituto 112274 André Luiz Marques Cunha Júnior (12ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


13ª VTM


J. Titular 110567 Alberto de Carvalho Asensi (13ª VTM) 0 Não identificada hipótese de incidência


J. Substituto 112602 Gabriel Cesar Fernandes Coelho (13ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


14ª VTM J. Titular 110379 Ana Eliza Oliveira Praciano (14ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 10/10/2026 10 0 10


Atuação como único magistrado da Vara, 
quando acompanhada de excesso 
objetivo de distribuição em virtude das 
férias da Juíza Substituta Jessica  
Menezes Matos de 21.9 a 10.10.2026


J. Substituta 112596 Jessica Menezes Matos 


FÉRIAS 01/10/2026 10/10/2026 0


0 21


PROAD-439/2025 - FÉRIAS -21.9 a 
10.10.2026


JURISDIÇÃO 11/10/2026 31/10/2026 21


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


15ª VTM J. Titular 111120 Rildo Cordeiro Rodrigues (15ª VTM) 0 Não identificada hipótese de incidência


J. Substituta 112273 Vanessa Maia de Queiroz Matta (15ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


16ª VTM J. Titular 111669 Izan Alves Miranda Filho (16ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016 


J. Substituto 112327 André Fernando dos Anjos Cruz (16ª VTM) JURISDIÇÃO 29/10/2026 31/10/2026 28 0 28


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016   - ESAP-439/2025Férias -29.10 
a 17.11.2026


17ª VTM J. Titular 111195 Adelson Silva dos Santos (17ª VTM)5 JURISDIÇÃO 01/10/2026 05/10/2026 5 0 5


Atuação como único magistrado da Vara, 
quando acompanhada de excesso 
objetivo de distribuição em virtude das 
férias d do Juiz Substituto Julio Bandeira 
de Melo Arce de 28.9 a 5.10.2026


J. Substituta 112592 Karina Oliveira Zarbielli (17ª VTM) 0 Licença Maternidade 
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18ª VTM J. Titular 111173
Selma Thury Vieira Sa Hauache (18ª VTM) 
SUPERVISORA DO CEJUSC 015


JURISDIÇÃO 20/10/2026 31/10/2026 31 0 11


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016  Férias - 1º a 29.10.2026


J. Substituto 112277 Robinson Lopes da Costa (18ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016  Férias - 1º a 29.10.2026


19ª VTM J. Titular 110958 Yone Silva Gurgel Cardoso (19ª VTM) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016  Férias - 1º a 29.10.2026


J. Substituto 111931 Eduardo Lemos Motta Filho 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Atuação simultânea em duas Varas: 
*01/10 a 09/10/2026:* 1ª VT de Boa 
Vista + 3ª VT de Boa Vista. *10/10 a 
31/10/2026:* 19ª VT de Manaus + 1ª VT 
de Boa Vista


J. Substituta 112595
Bárbara de Oliveira Villas Boas Silveira (19ª 
VTM)  


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016  Férias - 1º a 29.10.2026


1ª VTBV J. Titular 111670
Gleydson Ney Silva da Rocha (1ª VTBV - 
PRESIDENTE DA AMATRA XI) 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30  Presidente da Amatra XI 


2ª VTBV J. Titular 111787
Igo Zany Nunes Correa (2ª VTBV/Vice-Diretor 
da EJUD) 


JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016  


J. Substituta 112593 Julie Lira Gurgel Perraud (2ª VTBV) 


FÉRIAS 01/10/2026 10/10/2026 0


0 21


ESAP--439/2025 - FÉRIAS - 21.9 a 
10.10.2026


JURISDIÇÃO 11/10/2026 31/10/2026 21


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a), em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


3ª VTBV J. Titular 111672 Raimundo Paulino Cavalcante Filho (3ª VTBV) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a) , em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016  Férias - 1º a 29.10.2026


VT Coari J. Titular 111668 Samara Christina Souza Nogueira (VT Coari)  
JURISDIÇÃO 01/10/2026 12/10/2026 12


0 12


Atuação em Vara vinculada por 
cooperação ou equalização da carga de 
trabalho, mediante designação para 
auxilio em outra unidade


FÉRIAS 13/10/2026 31/10/2026 0 PROAD 20505/2026 - 13.10 a 1.11.2026


https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2026.BBZL.CYVX:
PROAD n. 2215/2026 DOC 117. Para verificar a autenticidade desta cópia,
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VT Humaitá J. Titular 111716 José Antônio Correa Francisco (VT Humaitá) 


FÉRIAS 01/10/2026 03/10/2026 0


0 28


ESAP-439/2025 - FÉRIAS 14.9 A 
3.10.2026


JURISDIÇÃO 04/10/2026 31/10/2026 28


Atuação em Vara vinculada por 
cooperação ou equalização da carga de 
trabalho, mediante designação para 
auxilio em outra unidade


VT Itacoatiara J. Titular 111752 Adriana Lima de Queiroz (VT Itacoatiara) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Atuação em Vara vinculada por 
cooperação ou equalização da carga de 
trabalho, mediante designação para 
auxilio em outra unidade


VT Lábrea J. Titular 111890 João Alves de Almeida Neto ( VT Lábrea) 


FÉRIAS 01/10/2026 09/10/2026 0


0 22


PROAD 19454/2026 - FÉRIAS 30.9 A 
9.10.2026


JURISDIÇÃO 10/10/2026 31/10/2026 22


Atuação em Vara vinculada por 
cooperação ou equalização da carga de 
trabalho, mediante designação para 
auxilio em outra unidade


VT 
Manacapuru


J. Titular 111477
Jander Roosevelt Romano Tavares (VT 
Manacapuru) 


0 Não identificada hipótese de incidência


VT Parintins J. Titular 111884
Eliane Cunha Martins Leite Brandão (VT 
Parintins)  


JURISDIÇÃO 01/10/2026 28/10/2026 28


0 28


Atuação em Vara vinculada por 
cooperação ou equalização da carga de 
trabalho, mediante designação para 
auxilio em outra unidade


FÉRIAS 29/10/2026 31/10/2026 0
PROAD 25788/2026 FÉRIAS - 29.10 A 
17.11.2026


VT Presidente 
Figueiredo


J. Titular 111215
Samira Marcia Zamagna Akel (VT Presidente 
Figueiredo) 


0 Não identificada hipótese de incidência


VT Tabatinga J. Titular 111889 Vitor Graciano de Souza Maffia (VT Tabatinga) JURISDIÇÃO 01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


Distribuição de casos novos de 
conhecimento ou de execução, por 
Magistrado(a), em quantitativo superior 
ao referencial do art. 5ª-A da RA CSJT nº 
155/2016


VT Tefé J. Titular 111881
Alexandro Silva Alves (VT Tefé) - Auxiliar da 
Corregedoria 


ATRIBUIÇÃO/FUNÇÃO 
RELEVANTE


01/10/2026 31/10/2026 31 0 30


ATO 139/2024/SGP - Aux. Corregedoria 
biênio 2024/2026. Resolução 438/2023  
CNJ - ATO.TRT.11 REGIÃO Nº 
137/2023/SGP - atuação como Juiz 
Auxiliar da Corregedoria  


https://proad.trt11.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2026.BBZL.CYVX:
PROAD n. 2215/2026 DOC 117. Para verificar a autenticidade desta cópia,
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
Centro de Memória da Justiça do Trabalho da 11ª Região - CEMEJ11


PORTARIA Nº 011/2026/CEME11


Manaus, 07 de outubro de 2026.


Designar  o  servidor  MARLON ALMEIDA PINHEIRO,


matrícula nº 11930 para exercer  a  função (FC-05) de  e


Assistente  do  Diretor  da  Coordenadoria  da  Gestão  da


Memória – COCEM, no período de 14.10 a 13.11.2026.


A Desembargadora SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS, Diretora


do Centro de Memória do TRT - 11ª Região, no uso de suas atribuições delegadas por


meio da Portaria nº 1076/2016 SGP.


RESOLVE:


Art. 1º Designar o servidor, MARLON ALMEIDA PINHEIRO, matrícula


nº 11930, para exercer a função (FC-05) de e Assistente do Diretor da Coordenadoria da


Gestão da Memória – COCEM no período de 14.10 a 13.11.2026..


Art. 2º Essa portaria entra em vigor a partir de sua publicação.


 
Original Assinado


SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS


Desembargadora do Trabalho


Diretora do Centro de Memória do TRT da 11ª Região


Anexo 4 - PORTARIA Nº 011/2026/CEMEJ11 PORTARIA Nº 011/2026/CEMEJ11
4563/2026 - Sexta-feira, 09 de Outubro de 2026 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 1





		2026-10-09T17:17:46-0300




